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incomplete»; e acrescenta adiante: «On est donc réduit à completer 

cette définition en disant: . . . au nombre total des cas possibles pourvu 

que ces cas soient également probables». E em seguida põe com 

toda a nitidez a dificuldade que fica envolvendo esta doutrina: «Nous 

voilá donc réduits à definir Ie probable par Ie probable. Comment 

saurons nous que deux cas possibles sont également probables?». 

E interessante notar como o arguto espírito de B E R T R A N D pretende 

iludir os nossos escrúpulos. No prefácio do seu interessante tratado 

Calcul des Probabilités, de 1889, que intitula Les Iois du hasard, 

começa por dizer: «Comment oser parler des Iois du hasard? Le 

hasard n'est-il pas 1'antithèse de toute Ioi? En repoussant cette défi-

nition, je n'en proposerai aucune autre. Sur 1111 sujet vaguement de-

fini on peut raisonner sans equivoque». Faltou acrescentar, para 

oportuno esclarecimento, que a palavra francesa hasard, deriva duma 

palavra árabe asar, idêntica à usada em português com a mesma si-

gnificação, mas cujo sentido na língua primitiva é — difícil. E bem 

difícil se reconhece ser assentar doutrina em terreno firme, quando 

para homens tão notáveis se apresenta tão movediço. No entanto 

B E R T R A N D entrando na sua exposição, depois de ter principiado pela 

vaga consideração «La probabilité d'un événement est estimée par 

1'énumération des cas favorables, raprochée de celle des cas possi-

bles», em seguida a rápidas e usuais considerações sobre o jogo dos 

dados, estabelece logo a definição «La probabilité est Ie rapport du 

nombre des cas favorables au nombre total des cas possibles». Acres-

centando como observação de particular importância: «Une condition 

est sous-entendue: tous Ies cas doivent être également possibles. La 

définition, sans cette restriction, n'aurais aucun sens». E chama a 

atenção para Verreur grossière cometido por D ' A L E M B E R T com o se-

guinte raciocínio que levou êste geómetra a abandonar o assunto — 

Os casos possíveis são suceder ou não suceder um acontecimento, e 

por isso havendo dois casos possíveis e 1 favorável, a probabilidade 

é sempre —• 

O êrro pode ser considerado grosseiro, e contudo merece ser me-

ditado, como bem o reconheceu H . P O I N C A R É nas observações que 

atrás reproduzi. E não tenho dúvida em acrescentar que, exactamente 

da dificuldade insuperável de apreciar quando os casos são igualmente 

possíveis, e de se cair geralmente no êrro de considerar igualmente 

possíveis casos que o não são, é que resulta em grande parte a con-

fusão que estamos notando. 

Não podiam ter escapado a L A P L A C E estas dificuldades, e com 

grande clareza as apresenta quando no liv. 11, cap. 1 da sua Théorie 

générale des Probabilités, ao começar a exposição dos princípios ge-
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rais desta teoria, escreve: «On a vu dans ITntroduction que la pro-

babilité d'un événement est Ie rapport du nombre des cas qui Iui sont 

favorables au nombre de tous les cas possibles, lorsque rien ne porte 

à croire que Fun de ces cas doit arriver plutôt que les autres, ce qui 

les rend, pour nous, également possibles. La juste appreciation de 

ces cas divers est un des points les plus délicats de 1'Analyse des ha-

sards». 

Um capítulo muito interessante da citada Introdução à Thcorie 

analytique des Probabilités, de L A P L A C E , Des illusions dans Testima-

tion des probabilités, embora com considerações correntes, põe em 

evidência a razão porque tão difícil tem sido encontrar um sólido 

ponto de apoio para a teoria das probabilidades. Limitar-nos hemos 

a uma das observações exposta por L A P L A C E : 

«Lorsqu'à la loterie de France un numero n'est pas sorti depuis 

long-temps, la foule s'empresse de Ie convrir de mises. 

«Elle juge que Ie numero reste longtemps sans sortir doit, au pre-

mier tirage, sortir de préférance aux autres. Une erreur aussi com-

mune me parait tenir a une illusion par la quelle on se reporte invo-

lontairement à Porigine des événements. 

«II est, par exemple, três peu vraisemblable qu'au jeu de croix 

ou pile on amènera croix dix fois de suite. Cette invraisemblance qui 

nous frappe encore, lorsqu'il il est arrivé neuf fois nous port à croire 

qu'au dixième coup pile arrivera. Cepandant Ie passe, en indiquant 

dans la pièce une plus grande pente pour croix que pour pile, rend 

Ie premier de ces évéments plus probable que 1'autre; il augmente, 

comme on l'a vu, la probabilité d 'amener croix au coup suivant». 

Para melhor esclarecimento é útil observar a extrema divergência 

das opiniões emitidas por K R I I I S e S T U M P F sôbre a maneira como de-

vem ser considerados os casos igualmente possíveis. Para S T U M P F , 

como para J A C Q U E S B É R N O U I L L I , OS casos são igualmente possíveis 

quando com os conhecimentos de que se dispõe não há possibilidade 

de considerar um mais provável do que os outros. K R I E S considera 

"igualmente possíveis somente os casos que factos precisos obrigam a 

considerar como tais. 

Creio que as variadas considerações expostas justificam bem a 

necessidade de encarar a questão debaixo doutro ponto de vista. 

O meu ilustre colega e amigo sr. dr. P A C H E C O DE A M O R I M na sQa 

interessante dissertação inaugural —Elementos de cálculo das proba-

bilidades, considera removidas as dificuldades tomando parâ base -a 

proposição que admite como primitiva, — t irar , à sorte, um elemento 

duma classe finita de elementos. 

Para não.me afastar do objecto dêste artigo, limitar-me hei a obser-
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Var a opinião que sôbre o cálculo das probabilidades é apresentada no 

prefácio e que marca um ponto de vista diverso do que é geralmente 

âèguido, com consequências importantes — «Para aplicar os resultados 

da teoria, assim construída aos fenómenos naturais, teremos de re-

geitar, à priori, a hipótese determinista que é, aliás, incompatível 

com qualquer teoria das probabilidades». Como se vê o ilustre autor 

desvia-se fundamentalmente da orientação com que tem sido geral-

mente tratada a teoria das probabilidades, e que eu também sigo pro-

curando-lhe uma base sólida. 

Duas ordens de questões há a resolver: da probabilidade àpriori 

quando se estudam factos teóricos ou matemáticos que resultam duma 

definição; da probabilidade a posteriori quando se trata de factos 

físicos ou sociais que a observação fornece. 

A justificação do cálculo das probabilidades está na impossibili-

dade, que geralmente tem lugar, do conhecimento de todas as causas 

que determinam a produção dos acontecimentos. Pode considerar-se 

certo que quando é extraída uma bola duma urna que contem bolas 

numeradas não se pode prever qual vai ser tirada. Mas se conhe-

cessemos a sua disposição e a maneira como terá lugar a extracção 

poderia, com segurança, ser fixada antecipadamente a bola que seria 

tirada. 

Apesar da ignorância referida vamos ver como pode obter-se uma 

solução que, sém assegurar a certeza de que terá lugar um certo acon-

tecimento,- oferece utilidade. E a propósito vem lembrar a asserção 

de J A C Q U E S B E R N O U I L L I (Ars conjectandi, pág. 2 1 1 ) , «Probabilitas est 

gradus certitudinis». 

Um facto é indubitável no problema posto, — que alguma das bolas 

há de ser tirada. 

São desconhecidas algumas das circunstâncias em que o aconteci-

mento tem lugar. Suponhamos, porém, que são as mesmas para 

todos os possíveis. 

O êrro é evidente, e as conclusões a que possa chegar-se, não 

podem merecer confiança. Compreende-se, contudo, que o estudo 

possa oferecer utilidade quando tenhamos variado as circunstâncias, 

repetindo ao mesmo tempo a produção dos acontecimentos, a ponto 

de poder admitir-se que para a produção de cada um existe número 

igual de circunstâncias favoráveis. 

Convencionalmente estabelece-se a definição de probabilidade ma-

temática — Relação entre o número de casos favoráveis à produção 

dum acontecimento, e o número total de casos igualmente possíveis. 

Consequentemente diz-se que é ~ a probabilidade de tirar uma bola 

"branca duma urna em que existem duas bolas quanto possível idên-
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ticas na forma, uma branca e uma preta. O que se justifica com a 

observação de que deve esperar-se igualmente um ou outro aconteci-

mento, devendo por isso considerar-se admissível que a probabilidade 

para cada um seja —, com a circunstância de que a soma das duas 

probabilidades, igual a i, representa a certeza de que um dos aconte-

cimentos terá lugar. 

Mas qual é o valor desta noção? E evidente que a doutrina das 

probabilidades quando assente sôbre esta base só pode servir de re-

creio pelas questões curiosas que podem ser resolvidas com o auxílio 

da análise combinatória, ou do cálculo integral. 

De facto, tanto a observação como a experiência mostram que re-

petidas vezes se sucede o mesmo acontecimento, e se não tivessem 

aparecido outros elementos para servirem de base à teoria das pro-

babilidades, decerto esta não teria adquirido caracter scientífico. 

Sucede, porém, que quando se repetem as causas que podem pro-

duzir um certo acontecimento, quando essas causas podem actuar de 

diversas formas, e provocamos, ou acontece, que essas variadas for-

mas percorrem toda a escala das possíveis, a questão toma outro as-

pecto, e apresenta-se nos uma base scientífka para a tratar. 

Efectivamente então, tanto a observação como a experiência, mos-

tram que cada um dos acontecimentos que pode ter lugar se apresenta 

em número sensivelmente proporcional ao número representativo da 

probabilidade matemática deduzida para cada um dêles da definição 

dada. E agora toma esta definição valor, como consequência do re-

sultado da investigação. 

Mas não pode atribuir-se lhe scientíficamente outra importância 

senão a que resulta desta consideração. 

Em vista da correlação que existe entre a maneira como se nos 

apresentam os acontecimentos quando temos variado o mais possível 

as circunstâncias em que são produzidos, e a definição dada de pro-

babilidade matemática, conclue-se que partindo desta, e aplicando 

princípios admissíveis no caso da repetição dos acontecimentos, deve 

chegar-se a uma conclusão análoga à doutrina que a observação e ex-

periência fornecem. 

Nem por isso, porém, deixa de ser verdade que é aquele o caminho 

lógico a seguir. 

E, contudo, geralmente adoptado, considerando-se preciso demons-

trar o princípio exposto, designado por esse motivo por teorema de BER-

NOUILLI , por ter sido êste ilustre geómetra o primeiro que o demonstrou, 

depois de o ter meditado durante vinte anos, segundo declara. 

E conveniente observar que uma sciência não tem utilidade se os 

seus princípios não traduzem factos verificáveis. Pode a humanidade 
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entreter-se com o estudo dum Universo sujeito a uma lei diversa da 

hipótese de N E W T O N . É , porém, evidente que tal trabalho resultará 

inútil. E é sabido que a consideração que merece a hipótese de 

N E W T O N funda-se em ser consequência das leis de K E P L E R , deduzidas 

duma grande massa de observações astronómicas, principalmente de-

vidas a T Y C H O - B R A H E , as quais constituem a maior glória para êste 

célebre astrónomo. 

O cálculo das probabilidades só terá valor scientífico quando assen-

tar sôbre um princípio justificado pela observação. E no fundo a in-

terpretação que deve dar-se à conclusão da Introdução de L A P L A C E : 

«On voit par cet Essai, que la théorie des probabilités n'est au fond, 

que Ie bon sens reduit au calcul; elle fait apprécier avec exatitude ce 

que Ies esprits justes sentent s'en rendre compte». 

Ora êsse princípio existe, é o princípio de B E R N O U I L L I , atrás enun-

ciado, que não precisa de ser demonstrado, e justifica que seja intro-

duzida a noção de probabilidade matemática. 

E indispensável ter sempre presente que a própria justificação do 

princípio, como consequência das observações, mostra que as conclu-

sões que forem tiradas só podem ser consideradas como aproximadas, 

tanto mais quanto nos tenhamos aproximado das condições em que o 

princípio pode considerar-se rigoroso, quando o número das repetições 

tende para o infinito. 

A dificuldade que resulta desta consideração compreende-se que 

varia com a natureza das questões, que obrigará a tomar maior ou 

menor número de repetições para se conseguirem resultados corres-

pondentes àquele limite. E um estudo fundamental a fazer para não 

ser vã a aplicação do cálculo das probabilidades. 

E evidente a diferença essencial que existe entre esta doutrina, 

assente sôbre um princípio limite, e as doutrinas que teem como base 

princípios que podem ser considerados de completa generalidade. 

Neste último caso parece poder ser considerada a mecânica celeste 

assente sôbre o princípio da atração universal, que a observação tem 

confirmado para os variados casos de massas e distâncias considera-

dos; e mais segurança pode inspirar atendendo à justificação que dêle 

tive ocasião de apresentar no Congresso de Granada, da Associação 

para o progresso das sciências, de Espanha, em 1911. 

Em harmonia com as considerações expostas o princípio funda-

mental do cálculo das probabilidades poderá ser expresso da seguinte 

forma 

11 n' n" n{m) 

P^ p p' p" 
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onde é 

e 

sendo 

e r, r ' , r'1 ... r'm) representam os números de casos favoráveis à pro-
dução dos acontecimentos que tiveram lugar n, «', «", . . . n<'"> vezes. 

E onde supondo 

iV deverá ser suficientemente grande para que seja 

n —Np, H1-Np', . . . <s 

para um valor de e tão pequeno quanto se queira. 

E justo considerar como princípios subsidiários do cálculo das pro-
babilidades aqueles que permitem relacionar a noção de probabilidade 
matemática com o princípio de B E R N O U I L L I . São os princípios da 
probabilidade total e da probabilidade composta. 

Probabilidade total. Quando um acontecimento pode ser produ-
zido por várias causas, que concorrem conjuntamente, a sua probabi-
lidade é igual à soma das probabilidades calculadas para cada uma. 

E evidente que se fòr n o número total dos casos possíveis, e 
m, . . . o dos casos favoráveis para cada uma das causas, segundo 

a definição, a probabilidade para o acontecimento considerado será 

»i -\-m + • . . _ m M* 
n ii n 

o que demonstra o princípio. 
Probabilidade composta. Quando um acontecimento resulta da 

produção conjunta ou sucessiva de vários acontecimentos, a sua pro-
babilidade é igual ao produto das probabilidades correspondentes a 
cada um desses acontecimentos, considerados isoladamente. 

Com efeito, suponhamos que são ni, n-2, . . . os números dos casos 
favoráveis à produção de cada um dos acontecimentos, de que o con-
junto constitue o acontecimento considerado, e Ni, Ni, . . . os dos casos 
possíveis correspondentes. 

E evidente que o número total dos casos possíveis para o aconteci-
mento composto é 

i V i x i V j x . . . 

p+p'+p"i-...+pW= i 

r , r1 r" 
p = 7 ' ^ 7 ' p = T 

iW = 
r(m) 

r + r' + r" + . . . + H'»> = s 
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e que o número total dos casos favoráveis é 
i R R, 

111 X "2 X . . • 

E conclue-se o princípio, por quanto, segundo a definição, a pro-

babilidade do acontecimento composto é 

~ Hl X l l i X . . . Ml «2 
-X-TT- X • • ' A'i x N-2 x . . . Ni N2 

Consideremos a segunda questão atrás indicada da probabilidade 
a posteriori, ou probabilidade das causas. 

Este problema reduz-se. ao da probabilidade dum acontecimento, 
supondo agora que a causa é o acontecimento considerado. 

A sua probabilidade será, em harmonia com a definição, a relação 
entre o número de casos em que o acontecimento corresponde à causa 
que se considera, e o número total de casos em que o acontecimento 
é possível como consequência de todas as causas que há a considerar. 
Isto é, a probabilidade duma causa é a relação entre todos os casos 
favoráveis a essa causa e- todos os possíveis para as diferentes causas 
que tiverem de ser consideradas. 

Sejam a, b, c, . . . as causas a considerar, Nt, A^, . . . os casos 
possíveis para cada uma, e.Hi, »2, . . . os casos favoráveis em cada 
uma para o acontecimento de que se trata. 

A probabilidade da causa a será dada pela fórmula 

Xi-

AT »1 M x - T T 
Ml Ni 

onde é 

» . + » . + - M x - + A r s x « + . . . 

Nl Mi 

Ar x WI pi Xi 

M • Ml Nt IH . pi Xl - f p-l~i - f 

N ^ Wi N ^ Ni 

Ni + Nzi-.. .=N 

e pi,pi, • • • representam as probabilidades a priori de cada uma das 
causas, e xi, XJ, ..-.» as probabilidades a priori do acontecimento de 
que se trata, considerada isoladamente cada uma das causas. 

É fácil de ver que a expressão dá probabilidade a posteriori pode 
também deduzir-se considerando- esta proporcional à probabilidade 
a priori da produção 3o acontecimento. 

Com efeito, sejam Xi, -̂2, X3, . . . as probabilidades para cada uma 
das Gaúsás/eTCi,^, -3, . . . as probabilidades correspondentes a priori. 
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Será 
Xl + Xi + X3 + . • . = I 

_ X í
 —

 X 3 _ 
— • •—• • t • 

ICl X j TtJ 
Donde 

É pois 

X i Xi — TCl Xi 

TC3 X l = TCl -V 3 

,ICi .ICj . 
Xl-\ Xl-I X l + . . . = I. 

TCl ICl 

JCt 
Xi = 

X | + X j + . . . 

Mas se houver Ni casos de igual probabilidade a priori itj, Ni de 

probabilidade a priori xí, teremos, c o n s i d e r a n d o ^ , ^ a proba-

bilidade para cada uma das causas isoladamente 

N\ J1 -f N i f i + N3J3 + . . . = i 
e 

Z i - Z l - X l - « . • 
XI X i X3 

E, portanto, 

M / i + i V , x - f i + N i x — r , + . . . = i 
xr xi 

donde 
ici 

~ Ni xi + Ni X 2 + N3 X 3 - f . . . ' 

Mas como há Ni causas que devem ser consideradas igualmente, 

visto a produção do acontecimento resultar de qualquer delas indife-

rentemente, para termos a probabilidade da causa, cuja probabilidade 

a priori é xi, deve ser aplicado o princípio da probabilidade total, e 

teremos 
_ M x t 

'Vl ~~ Nl TTl + Ni X i + N 3 X 3 + . . . ' 

Supondo Ni + Ní + Ní + . . . = Ne dividindo por N, resulta 

N1 

Xl = 
TV l t l 

N1 ,Ni .N3 , 
^ X l + ^ X i + Ã ^ + 

E obtem-se para XI O mesmo valor 

J P l X l 
Xl = 

P I TCi I C j + £ > 3 X 3 + . . 

C O S T A LOBO. 



A côr do cabêlo e dos olhos nos estudantes 
das escolas primárias portuguesas 

Introdução 

Dois motivos fundamentais determinaram o inquérito, iniciado em 
abril de 1909 pelo Instituto de Antropologia da Universidade de 
Coimbra, àcêrca da pigmentação dos estudantes das Escolas Primá-
rias portuguesas: 

a) o grande desconhecimento em que ainda nos encontramos 
àcêrca do valor exacto das características antropológicas da nossa 
população e da sua distribuição geográfica; 

b) e a necessidade imperiosa de efectuar a exposição dos métodos 

actualmente empregados no tratamento estatístico dos dados da obser-
vação. 

Iniciamos desta maneira a série de estudos semelhantes, que nos 
propomos realizar a respeito dos caracteres físicos dos Portugueses, 
empregando massas suficientemente grandes de dados individuais que 
nos dêem garantias bastantes de resultados definitivos. 

A pigmentação, isto é, a côr da pele, do cabêlo e dos olhos, é 
sempre considerada na destrinça dos elementos étnicos que entram 
na constituição das populações europêas e embora o caracter ma-
nifeste uma certa variabilidade durante o progresso da evolução in-
dividual, nem por isso os resultados de semelhantes investigações 
deixam de apresentar um grande interesse antropológico. 

E, com efeito, sabido que, embora o cabêlo tenda com os anos 
a tornar-se mais escuro, existe sempre uma certa correlação, que 
é possível determinar, entre a intensidade da pigmentação e a 
idade 2. 

1 Cf. W I L L I A M Z . R I P L E Y , The races of Europe, págs. 5 8 et seq.; J. D E N I K E R , 

Races et peuples de la Terre, págs. 384 et seq. 
1 Os dados disponíveis não são ainda muito abundantes. Relativamente à cor» 



T A B E L A I 

Tabela analítica para a côr do cabêlo 

Oo 
lo 

Vermelho ou ruivo 

O cabelo é vermelho: vermelho 
claro, vermelho brilhante, ver-
melho escuro. 

Não vermelho 

O cabêlo não é vermelho. E louro, castanho ou escuro. 

Todas as cores que se aproximam 
mais do vermelho que do casta-
nho ou do louro. 

Classe 1. 

Louro 

O cabelo é louro: isto é, branco, 
côr de estriga de linho, ou ama-
relo dourado. 

j Pode incluir-se nesta categoria | 
1 o castanho muito claro. j 

Classe 2. 

Não é louro 

O cabêlo não é louro. E castanho (médio) ou escuro. 

Médio 

O cabêlo é côr de castanho, ou 
acastanhado, ou não é vermelho, 
nem louro, nem escuro. 

Classe 3. 

Escuro 

O cabelç é castanho escuro, es-
curo ou preto, mas não côr de 
azeviche. 

Classe 4. 

Preto azeviche 

Classe 5. 

£ 
Cj' 
& 

9 

-s 

N o t a ; Há cinco classes pa ra a côr do cabê lo : 

A p r imei ra inclue todos os t ons do vermelho: — vermelho claro, ve rme lho br i lhante , ve rmelho arruivado. 
A segunda incíue todos os tons do louro: — louro côr de estriga, e sb íanqu içado , ou côr de ouro . Deve haver todo o cuidado em não incluir nes ta 

,classe o cabêlo castanho ou médio. 
A terceira inclue o castanho claro e o castanho escuro e todos os tons que não são nitidamente vermelhos, louros, ou escuros. 
A quarta inclue o castanho muito escuro (que parece preto a uma distância moderada) e o preto, 
A quinta divisão compreende o preto I ' 



Azut escuro, ou puro Nfto azul escuro 

O s o l h o s não são escuros . S ã o castanhos, cór de cin^a, a^uts muito claros ou mixlos. 

C p 

< 

O s o l h o s são a z u i s e s c u r o s . 

Classe I . 

O azu l c l a r o p e r t e n c e à c lasse 2. 

Escuros 

Os o lhos são p a r d o s , c a s t a n h o s es-

c u r o s , ou s i m p l e s m e n t e e s c u r o s . 

Classe 4. 

Não escuros 

O s o lhos n ã o s ã o c a s t a n h o s . S ã o c ô r d e c inza o u m i x t o s . 

Os o lhos c ô r de c inza p o d e m s e r : azu i s m u i t o c l a ro s , c i n z e n t o s c l a ros , ou s im-

p l e s m e n t e c i n z e n t o s . Os o lhos cinzentos claros p e r t e n c e m à c lasse 2 , ao p a s s o 

que os o l h o s c i n z e n t o s e os m i x t o s p e r t e n c e m á c lasse 3. 

Claros 

O s o lhos s ã o c i n z e n t o s c l a r o s , 

azu i s m u i t o c l a r o s , ou c inzen-

t o s a zu l ados . 

Classe 2. 

Médios 

Os o lhos nãq são c inzen tos c l a ros , 

nem azu i s m u i t o c l a r o s , n e m 

c i n z e n t o s a z u l a d o s , m a s s ã o c i t f -

^entos, esverdeados, alaranja-
dos, pardos claros, ou tnixtos. 

Classe 3. 

N o t a . Há qua t ro classes ou ca tegor ias para a côr dos o l h o s : 

A pr imei ra incluo os o lhos : azuis puros ou azuis escuros que são inconfundíveis . 
A segunda inclue os o l h o s : azuis claros e cinzentos claros. 
A terceira inclue os olhos que não são azuis, nem cinzentos claros, n e m cas tanhos — são os chamados olhos médios: — côr de cinza, verdes, côr de 

laranja e ou t ros tons mixtos. 
A quar t a classe inclue os olhos pardos, castanhos escuros e os olhos pretos; a sua côr parece h o m o g é n e a à 'distância de om,Co —à qual se devem 

fazer as observações . 

Q u a n d o observar a côr dos o lhos no t e primeiro se eles são azuis ou cas tanhos . Se não teem qua lquer destas côres no te se são côr de cinza. Se 
fo rem cinzentos claros, dizem-se olhos claros, se forem côr de cinza, dizem-se olhos médios. Se os olhos não são azuis (1), nem côr de cinza (3), 
n e m castanhos (4), são ou olhos claros (2), ou médios (3) [de que o cinzento, já mencionado, é um simples tom]. C o m o já se excluí ram os 
o lhos claros, serão médios ou mixtos . ,.• .,u: 

E melhor observar algumas crianças ao mesmo tempo e avaliar por comparação. 
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T A B E L A I I 

Inquérito àcêrca da pigmentação dos estudantes das Escolas Primárias Portuguesas 

Nome da escola Freguesia 

Concelho Distrito 

Circulo escolar 

Nome do professor Data do inquérito 

Sexo das crianças incluídas nesta lista Para evitar confusões numerem-se todos os alunos da escola, consecuti-

(Rapazes ou raparigas) vãmente a partir do n." 1, depois de ter registado os seus nomes ex-
traídos do caderno escolar e antes de se efectuarem as observações. 

Indíque-se a côr do cabelo e dos olhos por um X "a coluna respectiva 

Xome Idade 

Cabelo 

J i l l — |> 

Olhos 

P A R E N T E S C O S 

Sirva-se desta coluna para 
indicar, da maneira que 
mais lhe convier , as re-
lações de parentesco dos 
alunos; se porém quizer 
servir-se da coluna se-
guinte inutilize esta. 

P A R E N T E S C O S 

Indique o parentesco dos alunos metendo entre parên-
tesis os números das crianças que estam ligadas entre 
si pelos laços de família abaixo indicados. 

Por exemplo, se os n os 7 e 11 são irmãos, ou i rmáo 
e irmã, ou irmãs, escreva entre parêntesis êsses nú-
meros na coluna Irmãos e irmãs germanos, assim : 
(7-i<). 

Se os n.os 10 e 2i são pr imos, por seus pais serem ir-
mãos germanos, escreva na coluna respectiva (IO-23), 
etc. 



J t r 
j I l_ 

i l 

Escreva nesta coluna os 
n. o s das crianças cujos 
pais são irmãos germa-
nos ' 

N . " N.0 ' 

Escreva nesta coluna os 
n.0 8 das crianças cujas 
mãis são irmãs germa-
nas 1 

N.» 

Crianças das quais o pai duma 
é i rmão germano ' da mãi da outra 

Pai do n.° Mãi do n.° 

» n.° 
» n.° . 
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n.° . 
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1 Filhos do mesmo pai e da mesma m*i. P0 



Sgo cRjevista da Universidade de Coimbra 

J* 

Sendo indispensável, para o bom êxito do inquérito, assegurar a 
colaboração do professorado primário, oficiou êste Instituto, em 26 
de abril de 1909, aos Ex.raos Sr.s Conselheiro Alexandre Cabral e 
Ildefonso Marques Mano, naquela data, respectivamente, Ministro do 
Reino e Director Geral de Instrução Primária, fazendo a exposição 
do assunto e pedindo-lhes o valioso auxílio e a indispensável colabo-
ração. Gostosamente confessamos que os nossos esforços receberam 
nas estações superiores um acolhimento benévolo, e que nos foram 
concedidas todas as facilidades 

J* 

Na organição do inquérito subordinámo-nos quási inteiramente às 
normas adoptadas pela Comissão encarregada de efectuar idêntico es-
tudo na população escolar da Escócia2 , de maneira a tornar as duas 
séries de observações facilmente comparáveis. 

Para a apreciação da côr do cabêlo e dos olhos adoptamos por-
tanto as tabelas analíticas propostas por T O C H E R , que se reconheceu 
fornecerem resultados perfeitamente comparáveis aos obtidos com o 
emprêgo de amostras de cabêlo e olhos de vidro, ou pela observação 
de crianças escolhidas para tipos. 

Vê-se claramente (cf. Tabela I) que as tabelas funcionam como 
chaves dicotómicas: cada classe é determinada por eliminação das 

outras classes. 

relação entre a idade e a côr do cabêlo conhecemos apenas os valores obtidos pelo 

Prof. K A R L P E A R S O N e referentes às observações do Dr. W. P F I T Z N E R , de Strassburg, 

publicados na Zeitsclirift fiir Morphologie und Anthropologie, vol. 1, pág. 335 et seq. 

K A R L P E A R S O N achou para valor da correlação entre a idade e a côr do cabêlo, 

nos Alsacianos do sexo masculino, o número 0451, que se deve talvez considerar 

demasiadamente elevado. (Cf. Biometrika, vol. 111, pág. 465). 

J . F . T O C H E R calculou também, pelo método da contingência quadrada média, 

o coeficiente de correlação entre a idade e a côr do cabêlo da população masculina 

de Aberdeenshire e achou o valor 0.24. (Ct. Biometrika, vol. v, pág. 341). 
1 Alem da recomendação feita pelo Ex.mo Director Geral a todos os professores, 

foi isenta de franquia postal a correspondência relativa ao inquérito, o que repre_ 

sentou um auxílio valiosíssimo. Basta dizer que, afora outra correspondência, fo-

ram distribuídos mais de 6 0 0 0 boletins. 
2 Cf. J. F. T O C H E R , Pigmontation Survey of School Children in Scotland. Bio-

metrika, vol. vi, pág. 129 et seq. 
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As tabelas em questão e um boletim do modelo presente (cf. Ta-
bela IIj começaram a ser enviados aos professores em fevereiro de 
1910, tendo-se concluído a sua remessa em abril do mesmo ano. 

Não podia ter sido mais satisfatório o acolhimento que, por parte 
do professorado, teve a nossa iniciativa, e neste lugar deixamos ex-
presso o nosso profundo reconhecimento pela colaboração solícita e 
desinteressada com que se prontificou a auxiliar-nos b 

T A B E L A III 

Distribuição das côres do cabêlo e dos olhos nas crianças portuguesas 

C a b ê l o O l h o s 

T o t a i s 

l o u r o 
ve rme-

lho 
m é d i o e scu ro azu i s c l a r o s m é d i o s e s c u r o s ' 

T o t a i s 

Rapazes (totais) 23998 2515 5i 134 57563 8 1 4 8 23293 5oi 12 53657 I 3 5 2 I O 

Rapazes (per-

centagens) . . 17.75 1 . 8 6 3 7 . 8 2 4 2 . 5 7 6.o3 17.23 3 7 . 0 6 3 9 . 6 8 — 

Raparigas ( to-

tais). . . . 1 8 8 0 5 1313 2 7 9 1 8 3 2 9 0 3 4 7 3 1 T 1 9 9 0 2 6 8 9 9 3 7 3 I 9 80939 

Raparigas (per-

centagens) . . 2 3 . 2 3 1 . 6 2 34.5o 40.65 5.85 1 4 . 8 1 33.23 4 6 . 1 1 — 

& 

Para podermos apreciar a significação antropológica de quaisquer 
caracteres duma determinada população, não basta evidentemente o 
conhecimento dos valores médios desses caracteres num grupo sufi-
cientemente numeroso de indivíduos, ou das percentagens de casos 
que estão incluídos nas diferentes classes que podemos formar com 
os valores das particularidades observadas. 

1 Dos 6 6 2 9 bole t ins dis t r ibuídos, fo ram devolvidos, em boas condições , 4 7 1 6 

correspondentes a out ras tantas escolas, com os registos dos nomes , idade, sexo, 

relações de parentesco e carac te res c romát icos de 1 3 5 2 1 0 rapazes e 80939 rapari-

gas, isto é, dum total de 2 1 6 1 4 9 crianças. (Cf. Tabe la III). 
2 Na redução dos dados para a e laboração desta tabela, incluímos t a m b é m na 

categoria do cabelo escuro, os indivíduos descritos com cabêlo azeviche. P roce -

demos assim por se t ra tar duma classe pouco numerosa , duma população nit ida-

mente morena e em vista das vantagens que resul tam da igualização das categoriasi 

de olhos e de cabêlo. 



Sgo cRjevista da Universidade de Coimbra 

Quando uma população ocupa uma área suficientemente extensa, 
cujas características geográficas e geológicas apresentam variações 
notáveis, quando a região considerada tem sido teatro de múltiplas e 
variadas contendas em que intervieram elementos étnicos por vezes 
consideravelmente divergentes, necessário se torna averiguar até que 
ponto a população em exame se pode considerar homogénea, e qual 
a influência que os diferentes factores climáticos, étnicos e sociais 
possam ter tido na determinação das suas variedades locais, caso 
existam. E pois indispensável fazer a análise da distribuição geo-
gráfica dos caracteres estudados para assim podermos apreciar o 
grau de homogeneidade ou de heterogeneidade dessa população, e 
avaliar a significação das diferenças locais que houver. 

Na distribuição duma população qualquer por áreas contíguas 
podíamos empregar muitos métodos diferentes, mas achamos prefe-
rível o sistema bem conhecido da nossa divisão administrativa. As 
únicas alterações que introduzimos consistiram na reunião do distrito 
do Porto com os de Braga e Viana do Castelo, reconstituindo assim 
a antiga província de Entre-Donro-e-Minho, e em formar com os 
distritos de Aveiro e Coimbra uma outra divisão a que chama-
mos Beira litoral (Mapa I) ( . Com os diferentes distritos da região 
insular constituímos também uma província única — a das Ilhas adja-
centes. 

Pareceria mais razoável a divisão em regiões naturais, ou bacias 
hidrográficas, proposta por Mr. J O H N C R A Y , mas, como muito bem 
nota T O C H E R 2 , um tal sistema nem é inferior nem superior a qual-
quer outro, visto que, em cada caso, tudo quanto se pode dizer é 
se uma dada população local difere ou não difere duma outra po-
pulação local, ou da população geral. Por outro lado, quando se 
trata de pequenas regiões cujos habitantes se entrecruzam reciproca-
mente há muitas gerações, quási se não podem reconhecer as van-
tágens do sistema de divisão em bacias hidrográficas. Finalmente, 
o sistema da divisão administrativa é bem conhecido, e além disso 
nenhum sistema só por si é suficiente para a resolução dos diferentes 
problemas que o antropólogo pode ter em vista. Assim, podemos 
ter de comparar populações urbanas com as rurais, populações cos-
teiras com as do interior, etc., e é óbvio que em casos tais se torna 
indispensável o emprêgo de diferentes sistemas no agrupamento dos 
indivíduos observados. 

1 Cf. Dr. J. B A R R O S E C U N H A , Contribuições para o estudo da antropologia por-

tuguesa, vol. i, pág. 76. 
2 Cf Biometrika, vol. vi, pág. 137. 
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C A P Í T U L O I 

Método de determinação das diferenças locais1 

Já nos referimos ao facto de, no estudo antropológico dos carac-
teres físicos duma população qualquer, não bastar a determinação do 
tipo e variabilidade de cada um desses caracteres2 ; é também pre-
ciso considerar as relações que existem entre cada um dos tipos re-

gionais e a população geral. Isto é, precisamos também determinar 
a significação das diferenças que por ventura existam entre as popu-
lações locais e a população geral. 

Quando se trata de caracteres susceptíveis de medida quantitativa 
é fácil encontrar uma expressão capaz de se empregar na avaliação 
de semelhantes diferenças. 

Com efeito, consideremos um grupo local qualquer da população 
geral, e seja m o valor médio dum dos caracteres do grupo e M1 o 

valor médio do mesmo caracter no resto da população. E evidente 
que a diferença entre a população local e o resto da população será 
dada pela expressão m — M' . Por conseguinte se a e 2' representam 
os desviôes padrões do caracter considerado no grupo local e no resto 
da população, o desvio padrão da diferença m — M' será 

onde n e N1 representam o número dos indivíduos que constituem 
cada um dos grupos 3. 

Dividindo o valor daquela diferença pelo respectivo desvio padrão, 
obtem-se a expressão 

1 Na exposição do método cingímo-nos estritamente ao que, sôbre o assunto, 

se encontra nos vols. v, pág 315 et seq., e vi, pág. 143 et seq. da Biometrika. 
2 Uma população descreve-se sempre por uma amostra, e para a caracterizar-

mos completamente precisamos de conhecer a sua grandeza N (número dos indi-

víduos componentes), o seu tipo (definido pelos valores médios dos seus diferentes 

caracteres) e a sua variabilidade (avaliada pelos respectivos desvios padrões). 
3 Cf. Y U L E , An introduction to the theory of statistics, cap. vm, § 1 1 ; K . P E A R S O N , 

Note on the significant or non-significam character of a Sub-Sample drawn from a 

Sample. Bicmetrika, vol. v, pág. 181. 
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a que T O C H E R (cf. Biometrika, vol. v, pág. 3i6) dá o nome de dife-
rença local relativa entre o grupo considerado e o resto da popula-

ção, e que nos permite avaliar a significação da diferença respectiva. 

P E A R S O N demonstrou também 1 que a diferença de tipo entre um 

grupo local e o resto da população se pode exprimir em função das 

características da população geral, nos casos em que a população 

geral e os dois sub-grupos em que a dividimos são homogéneos e 

fortuitos (random samples). 

Com efeito, nestas condições 

^ l 
/ / a 2 . . . / r z 2 , a s / 2n\ n(M-m)* 2 

onde M= à média da população geral, 2= ao desvio padrão respec-

tivo, e N = ao número total dos indivíduos. 

Se N for muito grande em relação a n, o termo ^ T T T T F — sendo & y ' N(N—n) 
muito pequeno pode desprezar-se, e em tal esso podemos empregar 

a expressão 

. . / fZ2 , a2 / 2u\ 2 

para o cálculo das diferenças locais relativas. 

Po r outro lado, se os grupos forem puramente fortuitos, os va-

lores desta relação serão as abscissas da curva normal 

f = e 2 * / 

e as ordenadas respectivas dividiram a área limitada pela curva em 

partes proporcionais às probabilidades de encontrarmos, em outros 

grupos, valores maiores ou menores do que os actualmente observa-

dos. 

Sendo o desvio padrão uma boa medida da dispersão das flutua-

ções é razoável adoptar para avaliarmos a significação das diferenças 

locais uma unidade da forma (3 x (desvio padrão), onde p é uma gran-

deza a determinar. 

Com efeito, as diferenças que se podem observar entre as médias 

locais e a média geral podem apenas ser devidas aos acasos da se-

lecção feita (sampling), ou corresponderem a diferenças reais e defi-

nidas entre os grupos que se comparam. 

1 Cf. Biometrika, vol. v, pág. 181 et seq. 
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O problema pode ser práticamente resolvido, duma maneira apro-
ximada, se tivermos presente que numa série de variação a maior 
parte das flutuações não abrangem uma amplitude de oscilação supe-
rior a + 3 vezes o desvio padrão 

Quando porém os caracteres considerados são de tal natureza que 
é impossível avaliá-los quantitativamente, isto é, dispô-los em escala 
segundo uma ordem de grandeza determinada, crescente ou decres-
cente, é óbvio que temos de empregar outros métodos de estudo. 
Com efeito, em casos tais, tudo quanto se pode fazer é formar clas-
ses, ou categorias, definidas, para os diferentes caracteres e consi-
derar as frequências dessas classes individual ou colectivamente sem 
nos importarmos com o facto de as não podermos dispor segundo 
uma escala graduada. 

Consideremos pois uma população de N indivíduos, cada um dos 
quais possui um caracter X que, embora não seja susceptível de me-
dida quantitativa, se pode repartir em m classes. Sejam si, s* ... s,„ 
essas classes e j'Sl, J's, ---JrSm as respectivas frequências. Suponha-
mos àlêm disso que a nossa população se divide num certo número 
de grupos de grandeza n e que se classificam os diferentes grupos a 
respeito do caracter em questão. 

Observando, ao acaso, uma pessoa qualquer, a probabilidade que 
ela tem de pertencer à classe s é evidentemente ys / N = p , e cha-
mando q à probabilidade que a mesma pessoa tem de não pertencer 
à citada classe, é evidentemenfe q = (i—p). 

Supondo ainda que os grupos são amostras fortuitas da população 
geral, a frequência da classe s, em cada um dos grupos, será eviden-
temente 7tj's / N=Iip =yj, número que representa a frequência teórica 
da classe s no grupo considerado. 

Tudo agora se reduz a achar um processo que permita avaliar a 
significação da diferença entre as frequências teóricas e as obser-
vadas em cada grupo e para as diferentes classes. Se nos vários 
grupos estas diferenças são insignificantes, então essa população deve 
considerar-se homogénea relativamente ao caracter estudado; se, pelo 
contrário tais diferenças são significativas, então é evidente que ela 
se não pode considerar homogénea e devemos averiguar quais os 
factores (étnicos ou outros) que as possam ter produzido. 

Ora P E A R S O N demonstrou (cf. Biometrika, vol. v, pág. 173) que: 

Se uma população consta de N indivíduos, Np dos quais possuem 
um dado caracter e Nq não o possuem, a distribuição das frequências 

1 Cf. Y U L E , An introiuction to the theory of statistics, cap. viu, § 1 0 ; cap. xni, 

i3. 
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dêsse caracter (e por conseguinte das diferenças entre as frequências 

teóricas e as observadas) em m amostras fortuitas de grandeza 

quando n é comensurável com N, 6 dada pelos termos da série hi-

pergeométrica 

pN(pN-i) ... (pN—n+i) 
N(N— i) ... (N—n + i) 

4 ' I i ^ZZ 1 ] qN(qN — i) n 
I . 2 ' ( pN Il ; Lj (pN - n 2) J ' 

pN— n + i 

e que o desvio padrão desta distribuição se calcula pela fórmula 

V v - r ' s ) =VmM1 "T^l)-

Por conseguinte, a ordenada correspondente à abscissa 

/1S - fs / llJnpq (N - n ) / (TV - i) 

dividirá a distribuição em duas áreas proporcionais às probabilidades 

de encontrar, noutras amostras da mesma população, valores maiores 

ou menores do que os actuais. 

Verifica-se fácilmente 1 que, se /z, embora grande, for uma pequena 

fracção de N, e p não for muito pequeno, a distribuição hipergeomé-

trica se aproxima da curva normal, e por conseguinte, em casos tais, 

é possível calcular estas probabilidades com o auxílio duma tábua dos 

valores do integral das probabilidades. 

Nos casos em que se não verificam semelhantes condições, a curva 

normal apenas se pode tomar como uma primeira aproximação, e a 

apreciação do valor estatístico das diferenças locais relativas torna-se 

assim igualmente aproximativa. 

Quando porém a distribuição é sensivelmente simétrica, o conhe-

cimento da distribuição teórica das frequências, permite-nos uma ava-

liação suficientemente exacta dessas diferenças. 

Sabe-se com efeito que 68 °/o da área da curva normal estão 

compreendidos entre as ordenadas levantadas pelos pontos +<*; que 

95.4 °/o da área total ficam compreendidos entre as ordenadas que 

passam pelos pontos + 2cr, e que, finalmente, uma amplitude igual a 

seis vezes o desvio padrão inclue a quási totalidade das observações 

(99-7%)2-

1 Cf. K. P E A R S O N , Philosophical Traiisaclions of the Royai Soeiety of Londont 

vol. 186, 1 parte. 
1 C f . Y U L E , op. cit., p á g . 3 o 5 . 
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Para classificar as diferenças locais relativas (cf. Tabela IV) To-
CHKR 1 tomou a unidade para base da escala e formou a classe o com 
os valores das diferenças compreendidos entre + 0.5 e —o.5, cuja or-
denada central corresponde à abscissa A- = o da curva normal; com 
os valores compreendidos entre -f-o.5 e + i.5, formou a classe i; com 
os valores desde -f-1.5 a + 2 . 5 , a classe 2; com os valores compreen-
didos entre -[-2.5 e + 3 . 5 , a classe 3; e finalmente, a classe 4 com 
todos os valores superiores a + 3 . 5 . As classes 1, 2 e 3 teem res-
pectivamente as suas ordenadas centrais a uma distância de origem 
igual a uma, duas, três vezes o desvio padrão. Com os restantes 
valores negativos das diferenças locais relativas formam-se seme-
lhantemente outras tantas classes. 

C A P Í T U L O II 

Distribuição geográfica das diferenças locais relativas 

Considerando cada uma das classes individualmente faremos o es-
tudo da distribuição geográfica das suas diferenças locais relativas por 
províncias, distritos e concelhos. 

Pelo estudo da distribuição provincial podemos apreciar, duma 
maneira geral, a natureza da distribuição, indicando e localizando as 
diferenças interprovinciais que forem significativas; o estudo da dis-
tribuição distrital mostrar-nos há quanto cada distrito difere dos ou-
tros, a respeito dos caracteres considerados, habilitando-nos a conhecer 
o valor das diferenças intra-provinciais e inter-distritais. Finalmente, 
como adoptamos o concelho para unidade geográfica, o estudo da dis-
tribuição das diferenças relativas aos concelhos dar-nos há a conhecer 
não somente a natureza das diferenças inter-locais, mas ainda nos per-
mitirá avaliar a influência exercida por cada localidade (concelho) na 
determinação das diferenças inter-distritais e provinciais. 

As Tabelas V, VI, VII e VIII conteem os valores das diferenças 
locais relativas, para as províncias e distritos do país, que classifi-
cadas de harmonia com a Tabela IV, permitiram a elaboração dos 
Mapas II-XXXVII, que passamos a analisar 

1 Cf. Biometrika, vol. v, págs. 31S e 35o; vol. vi, pág. 146. 
2 A tabela com os valores das diferenças locais relativas por concelhos será 

publicada em apêndice, conjuntamente com todos os elementos que serviram de 

base ao presente trabalho, visto ser impossível, atentas as suas dimensões avanta-

jadas, intercalá-la no texto. Publicanvse todavia, desde já, os mapas respectivos, 



T A B E L A IV 

Classificação das diferenças locais relativas 

VC 
•k 

O va lo r a c h a d o , c o m p a r a d o c o m o va lo r 

c o r r e s p o n d e n t e à p o p u l a ç ã o g e r a l , é 
N o m e n c l a t u r a C l a s s e 

A m p l i t u d e de cada c lasse 

exp re s sa no va lo r de 

" " ' , - ^ V w s ) 

P r o b a b i l i d a d e s nos l imi tes de cada c l a s se . 

P e r c e n t a g e m dos casos com desv io m a i o r 

O va lo r a c h a d o , c o m p a r a d o c o m o va lo r 

c o r r e s p o n d e n t e à p o p u l a ç ã o g e r a l , é 

A m p l i t u d e de cada c lasse 

exp re s sa no va lo r de 

" " ' , - ^ V w s ) 

L imi te s u p e r i o r L imi te i n f e r i o r 

Muitíssimo m e n o r Dist intamente micrometrópico . . . — 4 < - 3 . 5 O .0233 

Menor , provavelmente significativo . . Provavelmente micromet rópico . . . — 3 — 2.5 a —3.5 .0233 . 6 2 1 0 

Menor, talvez não significativo . . . . 2 — i.5 a — 2.5 . 6 2 1 0 6 . 6 8 0 7 

Muito l igeiramente menor Mesometrópico I — .5 a — i.5 6 . 6 8 0 7 30.8537 

Sensivelmente igual O .5 a — .5 3o.8537 a 5o 5o a 3o.8537 

Muito l igeiramente maior Mesometrópico I .5 a i.5 6 . 6 8 0 7 30.8537 

Maior, talvez não significativo Mesometrópico 2 t.5 a 2.5 . 6 2 1 0 6 . 6 8 0 7 

Maior, provavelmente significativo. . . Provavelmente megalometrópico . . 3 2.5 a 3.5 .0233 . 6 2 1 0 

Distintamente megalometrópico . . . 4 > 3 . 5 0 .0233 

«O 

a 

9 

5" 



T A B E L A V 

Valores de [y"s—y's) j\J npq ĵ i Diferenças locais relativas — Províncias 
Rapazes 

Número Províncias 

Cabeio Olhos Tipos Traços 

Número Províncias 

louro vermelho médio escuro azuis claros médios escuros morenos louros morenos Iour 

1 Algarve — 3.66 — 2.51 — 6 . 5 o 9 . 8 9 — 1 . 5 5 — 5 .66 — 2.39 7 4 8 10.03 — 2.59 8 . 3 o — 7 . 3 6 

2 Alentejo — 8 . 7 3 4 . 2 4 — 0 .01 5 .6o — 3 . i 5 — 8 . 7 0 — 4 . 0 6 1 2 . 2 6 11.04 — 6 . 9 6 7 . 8 5 — 9 9 4 

3 Ext remadura . . . . — I 3 . 4 5 — 4 . 0 9 421 7 .38 — 5 .o8 — 6.73 — 6 . 0 7 i 3 . 6 5 7 . 8 7 — 9.52 13.81 —13.91 

4 Beira Baixa 5 . 40 . . 5 7 — 5 . 84 1.13 — 3 . 3 o 3 . 0 6 — 2.52 • •74 0.51 1.00 2 .38 5 . 00 

5 Beira Alta . . . . . 7 - 5 . 0 . 6 6 - 2 . - 5 — 3 . 2 9 0 . 6 2 — 3 . 6 7 — i. 13 3.65 1.12 1 .99 — 0 . 6 8 2 .37 

6 Beira litoral . . . . — 5 .22 2 . 6 7 4 . 33 — o -94 1.91 1 .07 6 . 3 7 — 8 . o 5 — 7 . 0 2 — 3 .06 — 2 . 6 2 O.3 7 

7 Trás-os-Montes . . . 10.95 — 2 . 65 — 4 . 5 3 — 3 . 29 — 0 . 4 8 ' •79 - 5 .39 4 . 1 7 2.O3 5 . 7 5 — 0 . 9 7 5 . 5 8 

8 Entre Douro e Minho 4 . 0 9 - 0 . 3 8 7.93 - i o . 83 7 - 4 4 9 .55 11.17 — 2 2 . 0 2 —16.5 8 . 0 7 — 1 7 . 8 1 9 . 4 1 

o Ilhas 1 . 34 0.57 — 6 . 9 2 5 .59 — o.5i 2.25 — 4.O3 2 . 5 o 7 . 3 4 2 . 0 1 1.52 ' •47 



TABELA VI 

Diferenças locais relativas — Províncias 
Raparigas 

Número Províncias 

Cabelo Olhos Tipos Traços 

Número Províncias 

louro verme] ho médio escuro azuis claros médios escuros morenos louros morenos louros 

I Algarve — 4.33 3 . 0 4 O.75 2 . 2 2 — 2 . 4 6 — 4 . 4 5 1 . 2 3 3 . 1 6 t.63 — 3 . 8 4 3.88 — 4 . 9 2 

2 Alentejo — 4 . 0 7 2 . 9 7 — I . 0 6 3 . 7 7 — O . 4 7 0 . 5 4 — 7 . 1 8 6.63 5 . 4 0 0 . 4 7 5.43 — 3.o3 

3 Extremadura . . . . — 1 2 . 2 0 — 2.85 7-99 3 . 4 9 — 3.33 — 2 . 3 6 — 0.33 3.55 2.58 - 7 . 8 7 4 . 6 6 — 9 . 5 9 

4 Beira Baixa 3 . 2 6 o.85 — 6 . 9 9 3-74 - 1 . 4 5 — 0 . 4 8 — 3 . 4 7 4.3o 3 . 7 6 0 . 3 2 4--7 t.85 

5 Beira Alta . . . . 5 . 8 4 3.57 — 6 . 1 4 0.01 2 . 5 9 — 1 . 1 6 — 0.81 0 . 3 7 1 .52 2 . 0 4 — 1.01 5.i8 

G Beira litoral . . . . — 2 . 4 0 — 0 . 1 8 1 . 4 3 0 . 7 3 — °-77 — i.63 3 . 7 8 — 2 . 0 4 — 1.25 — 1 . 9 8 — 0 . 1 8 — 2 4 2 

7 Trás-os-Montes . . . 8.1S O.75 — 8 . 0 7 0 . 6 0 2 . 9 7 I.45 — 3 . 0 4 0 . 4 4 t.36 5 . 9 2 — 0 . 2 1 5 . 9 0 

8 Entre Douro e Minho 2 . 9 4 — 4 3 3 6 . 9 7 — 8 . 1 6 ' •37 4 . 2 6 5 . 5 9 — 8 . 9 6 - 7 . 8 7 3 . 6 4 — 9 . 8 6 2 . 7 9 

9 I lhas . 3.66 — o.38 0 . 9 7 — 3 . 9 9 1 .26 1 . 7 0 2 . 6 8 — 4 . 3 4 — 4-74 1.22 — 3 . 9 6 ; 4 . 2 4 
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TABELA VlII <o 
Oo 

Diferenças locais relativas — Distritos Raparigas 

NÚMERO DISTRITOS 

CABELO OLHOS TIPOS TRAÇOS 

NÚMERO DISTRITOS 

LOURO VERMELHO MÉDIO ESCURO AZUIS CLAROS MÉDIOS ESCUROS MORENOS LOUROS MORENOS LOUROS 

1 F a r o — 4.33 3 . 0 4 O . 7 5 2 . 2 2 — 2 . 4 6 — 4 . 4 5 1.23 3 . 1 6 i,63 - 3 . 8 4 3.88 — 4 . 9 5 

2 Beja — 4 . 8 2 3 . 6 7 2 . 6 1 0 . 6 7 2.63 — 2 . 4 7 — 2 . 8 8 3 . 2 4 i .3 9 — 0 . 2 5 2 . 6 5 — 3 . 7 2 

3 — 1 . 9 6 2 6 9 — I-8Q 2.83 — 2 . 7 9 2.38 - 5 7 3 5.o3 4 . 1 2 0 . 7 4 4 . 0 8 — 1 . 1 6 

4 Por t a l eg re 0 . 0 4 — 1 . 4 6 — 2.63 2 . 8 9 — O.73 1 . 0 9 — 3.51 2 . 8 8 3 . 6 4 0.33 2 . 4 1 — 0 . 1 4 

5 Lisboa — 1 2 . 0 4 — 2 . 4 9 8 . 7 9 2 . 4 9 — 7.36 — 2 . 4 9 1.21 4.10 3.39 — 8 . 2 8 3 . 4 7 — 1 1 . 1 7 

6 — 2 . 6 0 — i o5 0 . 5 1 2 . 0 2 2.Q5 0 . 6 9 - 1 . 8 4 — 0 . 1 4 0 . 5 2 — 0 . 7 7 i.38 — 0 . 0 7 

7 Leir ia — 1 . 8 2 — 0.58 O.75 O . 9 9 3 . 7 4 — 1 . 5 2 — 1 . 1 2 0 . 3 9 — 1 . 4 2 — 1 . 2 2 2 . 6 8 — 0 . 2 2 

8 Coimbra — 2.63 — o.31 3.39 — 0 . 9 4 — 2 . 8 7 — 0 . 2 6 4 . 5 3 - 2 . 7 5 — 2.35 — 1 . 7 4 — 1 . 5 2 — 2 . 8 4 

9 C a s t e l o - B r a n c o . . . 0 . 3 1 0 . 1 6 - 6 . 3 5 5.84 — 1.65 — 0.36 — 1 . 2 0 2 . 1 7 5.15 o.o5 3 . 2 2 — 0 . 8 0 

1 0 Guarda 3 . 7 6 0 . 9 3 — 3.68 o.oq — o.5o — 0.32 — 3.33 3.6i 0 . 6 4 o.36 3.13 2 . 8 9 

11 Aveiro — o.83 0 . 0 4 — 1 . 0 7 1 . 7 4 1 - 4 7 — 1 . 8 8 0 . 9 7 — 0 . 2 7 0 . 4 1 — 1 .o5 1 . 0 8 — 0 . 6 8 

12 Viseu 5 . 8 4 3.57 — 6 . 1 4 0 O I 2 . 3 9 — 1 . 1 0 — 0 . 8 1 0 . 3 7 1 . 5 2 2 . 0 4 — I.OI 5. i8 

i3 Vila Real • 2 . 1 1 0 . 5 6 — 2 . 0 6 o.o3 o.53 0 . 9 6 — 0 . 7 3 — 0 . 2 4 0 . 0 2 1 . 8 8 — 0 . 2 2 1 . 6 9 

1 4 Bragança 9 . 0 3 0 . 4 7 — 8 . 9 8 0 . 7 9 3.53 1 . 0 4 — 3 . 4 3 0.83 1 . 8 4 6.23 — 0 . 0 7 6 . 3 9 

i 5 P ò r t o 1 . 2 6 — 3. i8 7 - 7 4 - 7 . 7 6 0 . 3 4 4.2'. 6.75 — 9 . 5 5 — 9 . 7 3 1 . 1 2 — 8 . 3 4 2 . 8 4 

16 Braga 0 . 1 8 2 . 2 3 2.83 — 2 . 3 2 — 0 . 7 3 — 0 . 1 7 0 . 9 0 — 0 . 3 7 1.51 1 . 0 2 — 4 . 0 8 — 1 . 6 7 

' 7 Viana do Caste lo . . 4 7 5 — 1 . 2 3 — 2 . 4 4 — I . 4 0 4 . 0 0 2 . 4 6 — 1 . 0 4 — 2.65 — 2 . 2 4 5.63 — 1 . 9 9 3 . 7 8 

1 8 P o n t a Delgada . . . 1.53 3.3o 2 . 9 0 — 4 . 9 3 — 3 . 8 7 0 . 0 8 5 . 9 2 — 3.83 — 5 . 6 7 — 3 . 2 4 - 3.51 2.65 

' 9 Angra do Hero í smo . 4 . 2 4 — 2 . 4 5 - 1 . 5 7 — i.5o 5 . 3 4 2 . 1 7 — 0 . 0 3 — 4 . 0 0 — 1 . 4 2 3 . 0 0 — 4 . 2 2 3 . 9 0 

2 0 Hor t a 0 . 8 6 - . . 7 6 2 . 7 9 — 3 . 0 1 3 . 4 0 — 0 . 4 6 O . 4 4 — 1 . 6 8 - 3 . 4 3 0 . 9 1 — 1.51 1 . 0 2 

2 1 Funcha l 0 . 1 4 — 1 . 2 2 - 3 . 3 4 3 . 4 2 — i .3 i 1 . 7 7 - 3 . 4 3 2 . 6 0 3 . . 4 0 . 7 6 3.11 — o.o5 
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A. Diferenças na cór do cabelo: a) Cabêlo louro. 
Considerando a totalidade da população masculina verifica-se que 

a percentagem média dos indivíduos com cabêlo louro orça por 
17.75%, ao passo que para o sexo feminino essa percentagem é um 
pouco mais elevada, 23.23%. (Cf. Tabella III). 

Pondo de parte, por agora a apreciação do valor estatístico desta 
diferença, e da sua significação antropológica, notaremos contudo que 
semelhantes diferenças teem sido registadas por outros observadores, 
cujas estatísticas revelam geralmente uma percentagem mais elevada 
de louros no sexo feminino. E que, na apreciação da côr do cabêlo 
não é indiferente a circunstancia dêle se apresentar em massas de 
grande extensão, como sucede nas raparigas. A maneira que o ca-
bêlo cresce, tende a tornar-se mais claro para a extremidade livre e 
por isso a sua apresentação em massa favorece também os tons claros. 
Por conseguinte, embora quanto dissemos, possa ser considerado ante-
cipação dum capítulo especial onde trataremos das diferenças sexuais, 
devemos talvez atribuir àquela circunstância uma parte das diferenças 
observadas. 

O estudo da distribuição geográfica das diferenças locais relativas 
respeitantes ao cabêlo louro leva aos seguintes resultados: Tabelas V, 
VI, VII, VIII e IX; Mapas II, III, IV, V, VI e VII. 

Pode dizer-se que, duma maneira geral, toda a região montanhosa 
ao norte do Tejo, com excepção da faixa litoral até à foz do Douro, 
é significativamente loura. Pelo contrário, as províncias do sul —Ex-
tremadura, Alentejo e Algarve—, são distintamente micrometrópicas 
quando se comparam com a população geral. Apenas na Beira lito-

ral podemos encontrar qualquer diferença entre os dois sexos: esta 
província que é micrometrópica para os rapazes apresenta-se no mapa 
relativo ao sexo feminino com uma falta de cabêlo louro um pouco 
menor (classe 2). 

Considerando a distribuição por distritos, verifica-se facilmente 
que o caracter megalometrópico das províncias setentrionais é devido 
aos distritos de Viseu, 'Guarda, Bragança e Viana do Castelo; o dis-
trito de Braga, que é distintamente louro para os rapazes, apresen-
ta-se neutral para o sexo feminino. 

Pelo que respeita aos distritos meridionais e do litoral, notam-se 
apenas ligeiras diferenças nas distribuições respectivas: Faro e os dis-
tritos de Lisboa, Santarém e Coimbra são nitidamente micrometrópi-
cos para os dois sexos. São igualmente micrometrópicos: Évora (<í), 
Portalegre ($) e Beja (ç); os outros distritos são mesometrópicos. 

O exame da distribuição concelhia confirma as conclusões dedu-
zidas para as províncias e distritos. 

VOL IV. N.0 3 4 a 



TABELA IX 

Ambos os sexos 

Mega lome t róp icos 

Dis t in tamente P r c v a v e i m e n t e 

Mesomet róp icos 

Micromet rópicos 

Provavelmente Dis t in tamente 

a 

2 
tó 

a-

2" 
a 

Angra do Heroísmo, Ç. 

Braga, 

Bragança. 

Guarda . 

Viana do Castelo. 

Viseu. 

Angra do Heroísmo, 

Aveiro. 

Beja, $. 

Braga, Ç. 

Castelo Branco. 

Évora, Ç. 

Funchal. 

Horta. 

Leiria. 

Ponta Delgada. 

Portalegre, Ç. 

Por to . 

Vila Real. 

Coimbra, Ç. 

Santarém, Ç. 

Beja, ?. 

Coimbra, g . 

Évora, 

Faro. 

Lisboa. 

Portalegre, 

Santarém, 
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Km primeiro lugar, nas suas linhas gerais, as distribuições relativas 
aos dois sexos concordam suficientemente, embora se não possam 
considerar idênticas. Com efeito, apenas em doze concelhos as indi-
cações são contraditórias, e atendendo aos pequenos valores de p e n, 

não devemos nalguns casos atribuir grande importância a tais diferen-
ças. Todavia algumas delas parecem significativas (Valongo e Ovar, 
por exemplo). 

Os mapas relativos à distribuição concelhia mostram bem o carac-
ter megalometrópico de toda a região montanhosa ao norte do Tejo. 
Tanto na Beira Baixa como na Beira Alta e em Trás-os-Montes, são 
raros os casos de micrometropia manifesta. Apenas os concelhos de 
Carregal do Sal, Gouveia, Mêda e Fozcoa revelam falta manifesta de 
cabêlo louro; em Trás-os-Montes nenhum concelho é micrometrópico, 
e o Entre-Douro-e-Minho, exceptuando alguns concelhos do litoral, é 
caracteristicamente louro. 

O caracter micrometrópico do litoral do norte é principalmente 
devido aos concelhos de Caminha, Póvoa do Varzim, Espozende, 
Matozinhos, Porto, Ovar, Estarreja, Cantanhede, Coimbra e Pe-
nela. 

No resto do país é sempre facilmente reconhecível a falta de ca-
bêlo louro, com variantes locais mais ou menos acentuadas. 

Assim, por exemplo, uma grande parte do vale do Tejo parece 
diferir das regiões limítrofes; alguns concelhos parecem manifesta-
mente megalometrópicos (Benavente, Vila Franca de Xira), contras-
tando assim com a micrometropia forte da região encaixante. 

Em resumo: O pais é nitidamente heterogéneo pelo que respeita 
à distribuição do cabelo louro. No planalto beirão, nas montanhas 
de Trás-os-Montes e no Minho continental, a população é significati-
vamente loura; nas regiões litorais e na planície alentejana há falta 
notável desta classe de cabelo. 

As ilhas adjacentes apresentam-se nitidamente mesometrópicas; 
apenas o distrito de Angra do Heroísmo (ç) revela excesso de cabêlo 
louro. 

P) Cabelo vermelho. Esta classe de cabêlo é representada, na 
nossa população, por um número muito reduzido de indivíduos, 2515 
rapazes e 1313 raparigas, a que correspondem as percentagens t .86 
e 1.62, respectivamente. (Cf. Tabela III). 

E evidente, pelo que se disse (cf. pág. 5q2), que sendo necessária-
mente muito pequeno o valor de p, nada de seguro se pode afirmar 
àcêrca da significação, ou falta de significação, das diferenças encon-
tradas na distribuição geográfica do caracter. 



T A B E L A X gv 
to 

Especificação dos distritos — Cabêlo vermelho 
Ambos os sexos 

Mega lome t róp icos 

D i s t i n t amen te P rovave lmen te 

Mesomet róp icos 

Micromet ròp icos 

Provave lmente Dis t in tamente 
Qi 
£ * 
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a 

Beja, 

Guarda, 

Por ta legre , 

San ta rém, 

Viana do Castelo, 

Viseu, Ç». 

Coimbra, 

Évora, $>. 

Faro, <j>. 

Ponta Delgada. 

Angra do Heroísmo. 

Aveiro. 

Braga. 

Bragança. 

Castelo Branco, $>. 

Coimbra, Ç. 

Évora, g . 

Funchal. 

Guarda, Ç. 

Horta. 

Leiria. 

Lisboa, Ç. 

Portalegre, Ç. 

Pôr to , $ . 

Viana do Castelo, Ç. 

Vila Real. 

Viseu, 

Beja, $. 

Faro, $ . 

Pôrto, 

Castelo Branco, 

Lisboa, 
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Analisando os resultados (Tabelas V, VI, VII, VIII e X; Ma-
pas VIII, IX, X e XI) verifica-se que apenas nas Beiras e Alentejo se 
encontra um excesso notável de cabelo vermelho. O caracter megalo-
trópico do Alentejo parece especialmente atribuível, para os rapazes, 
ao districto de Portalegre, e para as raparigas, aos distritos de Beja 
e Évora. 

Viseu ($), Coimbra (S) e Guarda (S) parecem igualmente megalo-
metrópicos. As indicações relativas aos distritos de Faro, Santarém, 
Portalegre e Viana do Castelo parecem contraditórias quando se com-
param os mapas relativos aos dois sexos, especialmente no que diz 
respeito ao Algarve. 

Em resumo: A distribuição das diferenças relativas ao cabêlo ver-
melho parece um tanto irregular, e como esta classe de cabêlo é re-
presentada por um número muito pequeno de indivíduos, nada nos 
autori\a a considerar o caracter como peculiar a qualquer fracção 
local da população portuguesa. 

As ilhas parecem mesometrópicas; apenas o distrito de Ponta Del-
gada apresenta um excesso notável de cabêlo vermelho. 

y) Cabêlo médio. O cabêlo médio é representado pelas percen-
tagens gerais de 37.82 (S) e 3.|.5o (ç>). (Tabela III). 

Confrontando os mapas e tabelas (cf. Tabelas V, VI, VII, VIII e 
XI; Mapas XII, XIII, XIV e XV) verifica-se que a Extremadura, a 
Beira litoral (S) e o Entre-Douro-e-Minho são nitidamente megalome-
trópicos; a Beira Baixa, a Beira Alta e Trás-os-Montes são microme-
trópicos. 

Fazendo a análise por distritos nota-se que o excesso de cabêlo 
médio existente no litoral português é especialmente devido aos dis-
tritos de Lisboa, Santarém (S), Coimbra, Pôrto e Braga. No sul do 
Alentejo (Beja ç>) encontra-se também um excesso notável de cabêlo 
médio, sendo importante notar que as indicações relativas ao sexo 
masculino são em sentido contrário. O distrito de Faro (S) que é 
micrometrópico, pode considerar-se neutral para as raparigas. 

Em resumo: o cabêlo médio ê sobretudo característico das regiões 
litorais, com excepção da costa algarvia. 

Pelo que respeita às ilhas, Horta (ç) e Angra ($>) são provavelmente 
magalometrópicos, havendo falta relativamente sensível de cabêlo mé-
dio nos distritos de Funchal, Angra (S) e Ponta Delgada (S). 

8) Cabêlo escuro. E esta a classe de cabêlo que corresponde, na 
população examinada, ao máximo de frequência; as percentagens são, 
com efeito, 42.57 (S) e 40.65 (ç) (Tabela III). 
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Podemos portanto considerar a nossa população bastante morena 
no que se refere ao cabêlo sem que, todavia, esta classe de cabêlo 
apresente uma distribuição uniforme. 

As províncias do sul (cf. Tabelas V, VI, VII, ArIII e XII; Ma-
pas XVI, XVII, XVIII, XIX, XX e XXI): Algarve (S), Alentejo, Ex-
tremadura e Beira Baixa ($>) são megalometrópicas, ao passo que ao 
norte, a Beira Alta (S), Trás os-Montes (S) e o Entre-Douro-e-Minho 
manifestam falta sensível desta classe de cabêlo. 

Confrontando a distribuição distrital vê-se que no sul o excesso de 
cabêlo escuro é constante em quási todos os distritos, sendo particu-
larmente notáveis Faro (S), Beja ( í) , Évora, Portalegre (ç), Lisboa (S) 

e Castelo-Branco. 
Ao norte, a falta de cabêlo escuro caracteriza os distritos do Pôrto, 

Braga ( í ) , Bragança (S), Viseu (S), Guarda (S) e Coimbra (S). 

O exame da distribuição concelhia das diferenças locais relativas 
do cabêlo escuro confirma, como é natural, o que os mapas anteriores 
já tinham revelado, isto é, o caracter micrometrópico da parte seten-
trional do país e, em especial, do Entre-Douro-e-Minho. Há todavia 
certas particularidades locais interessantes. 

O caracter mesometrópico do distrito de Bragança (ç) deve-se so-
bretudo aos concelhos de Bragança, Mirandela e Mogadouro, que pelo 
excesso de cabêlo escuro quási equilibram a falta do mesmo tipo de 
cabêlo nos concelhos de Carrazeda de Anciães e Macedo de Cavalei-
ros, para não referirmos senão às localidades em que as diferenças 
são notáveis. 

O caracter neutral da população feminina dos distritos de Coim-
bra, Guarda, Viseu e Vila Real, pode talvez atribuir-se mais a uma 
ausência moderada de cabêlo escuro do que ao equilíbrio de excessos 
nos dois sentidos da variação; apenas em onze concelhos (Santa Marta 
de Penaguião, Mesão Frio, Moimenta, Penedono, Sernancelhe, Al-
meida, Carregal do Sal, Vouzela, Mira, Cantanhede e Tábua) se nota 
excesso de cabêlo escuro talvez significativo. 

Castelo-Branco é de todos os distritos o mais homogéneo. 

O caracter micrometrópico do distrito de Portalegre (S) deve atri-
buir-se à falta sensível de cabêlo escuro em Niza, Alter do Chão^ 
Ponte de Sôr e Portalegre; ao passo que no distrito de Beja, a micro-
metropia do concelho de Odemira (9) faz abaixar consideravelmente 
o valor da diferença local relativa. 

A população masculina do Algarve apresenta-se mais uniforme-
mente megalometrópica do que a feminina. 

Em conclusão: O cabêlo escuro é característico da região litoral 
ao sul do Douro, da parte fronteiriça do planalto Beirão e de Trás-
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os-Montes, da Beira-Baixa e das baixas alentejanas ao sul duma linha 
que vai de Campo-Maior a Setúbal. 

Os resultados relativos às ilhas parecem contraditórios: ao passo 
que a população masculina se apresenta megalometrópica, as rapari-
gas manifestam uma falta notável de cabêlo escuro. 

A discordância parece especialmente devida ao distrito de Ponta 
Delgada; com efeito, na ilha de S. Miguel, o concelho da Ribeira 
Grande é megalometrópico para os rapazes e micrometrópico para 
as raparigas. 

O caracter mesometrópico do distrito de Angra parece devido a 
compensação de variações, fracas em sentido contrário. 

B. Diferenças na cór dos olhos: a) Olhos a^uis. 
Os olhos azuis são representados por percentagens muito peque-

nas, ó.o3 °/o (S) e 5 .85% (?) (Tabela III). 

As considerações que fizemos a propósito do cabêlo ruivo teem 
aqui igual cabimento, devendo às nossas conclusões atribuir-se um valor 
estatístico em relação com as circunstâncias em que foram obtidas. 

Considerando a distribuição provincial (cf. Tabelas V, VI, VII, VIII 
e XIII; Mapas XXII, XXIII, XXIV, XXV, XXVI e XXVII) vê-se que 
apenas se encontra excesso significativo de olhos azuis no extremo 
norte do país, no Entre-Douro-e-Minho (S), na Beira Alta (?) e em 
Trás-os-Montes (?); o sul é nitidamente micrometrópico e, em espe-
cial, a Extremadura, o Alentejo (S) e a Beira Baixa (S). 

Reconhece-se também pela análise distrital que o caracter micro-
metrópico da Extremadura é exclusivamente devido ao distrito de Lis-
boa; Santarém e Leiria apresentam excesso de olhos azuis que, se-
gundo as indicações relativas ao sexo feminino, parece ser significativo. 
Na Beira litoral, Coimbra contrasta fortemente com Aveiro (S) que é 
megalometrópico. 

O exame dos concelhos revela sertas particularidades interessantes 
da distribuição dos olhos azuis. Em primeiro lugar, continuam a evi-
denciar-se as duas manchas principais de megalometropia: uma entre 
o Tejo e o Mondego, estendendo-se até à região fronteiriça da Beira 
Baixa, principalmente caracterizada pelos concelhos de Almeirim (?), 
Óbidos (?), Leiria (?), Tomar (?), Sardoal (?), Abrantes (?), Pedro-
gam Grande (?), Batalha (<?), Pombal (<?), Castelo Branco (S) e Ida-
nha-a-Nova (S)', outra ao norte do Mondego, que compreende o resto 
do litoral norte, prolongando-se pela Beira Alta ao vale do Douro que 
acompanha até aos limites da província de Trás-os-Montes. Nesta se-
gunda mancha são especialmente notáveis pelo excesso de olhos azuis 
os seguintes concelhos: Vagos, Aveiro, Oliveira de Bairro, Viseu, Vila 
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Nova de Paiva, Moimenta da Beira, Cambra, Arouca, Feira, Gondo-
mar, Famalicão, Póvoa de Varzim, Barcelos, Guimarães, Felgueiras, 
Celorico de Basto, Cabeceiras de Basto, Vieira, Amares, Viana do 
Castelo, Paredes, Valença, Melgaço, Figueira de Castelo Rodrigo e 
Bragança,—para o sexo masculino; Mortágua, Gondomar, Castelo 
de Paiva, Fafe, Viana do Castelo, Arcos de Val-de-Vez, Armamar, 
Pesqueira, Sabrosa, Murça, Moncorvo, Mogadoiro e Vinhais, para o 

sexo feminino. 
O caracter megalometrópico do norte do país evidência-se bem ve-

rificando que em toda a região ao norte duma linha tirada de Mira à 
Foz Dão, apenas se encontra micrometropia em Meda (S, $>), Porto (ç), 
Lanhoso (ç, S), Bragança (ç), Fozcoa (S), Ovar (5), Paredes (S), 

Marco de Canavezes (S), Santo Tirso (S), Boticas (S) e Miranda do 
Douro (S). 

A falta de olhos azuis caracteriza a região ao sul do Tejo; excesso 
significativo desta classe de olhos apenas se encontra em Viana do 
Alentejo (S), Alvito (9), Ferreira do Alentejo (S), Aljustrel (5), Bar-
rancos (S) e Faro (S). 

Em resumo: Os olhos a^uis parecem caracterizar as populações 
do norte do país e, em particular, as situadas na região litoral e nos 
vales dos rios, encontrando-se duas ^onas de megalometropia que o 
massiço montanhoso da serra da Estrela divide e separa desde aJron-
tera espanhola até ao mar. 

As ilhas adjacentes apresentam-se mesometrópicas, havendo po-
rem alguns distritos em que as diferenças parecem significativas; 
assim, ao passo que Angra (S, ç) e Horta ($>) parecem ser megalo-
metrópicos, em Ponta Delgada (?) e Funchal (S) há falta sensível 
desta classe de olhos. 

P) Olhos claros. Esta categoria de olhos acha-se representada 
nas nossas estatísticas pelos seguintes valores percentuais: 17.23 (S) 

e 14.81 (?) (cf. Tabela III). 
A impressão geral da forma da distribuição das diferenças locais 

relativas colhe-se rapidamente pela análise das Tabelas V, VI, VII, 
VIII e XIV, e dos Mapas XXVIII, XXIX, XXX e XXXI. 

O Entre-Douro-e-Minho e a Beira Baixa (S), são distintamente 
megalometrópicos, apresentando ainda a província de Trás-os-Mon-
tes um excesso de olhos claros, sobretudo importante para os rapa-
zes. A Beira Alta e as províncias meridionais são nitidamente mi-
crometrópicos. 

O caracter megalometrópico do extremo norte do país ainda se 
revela melhor pelo exame da distribuição distrital; com efe'to os 



TABELA XIV 

Especificação dos distritos — Cabelo e s c u r o 
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Megalomelrópicos 

Dis t in tamente 

Guarda, 
Pôr to . 
Viana do Castelo, 
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Vila Real, $. 
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Angra do Heroísmo. 
Aveiro. 
Beja, 
Braga. 
Bragança. 
Castelo Branco. 
Coimbra. 
Évora, Ç. 
Funchal. 
Guarda, Ç. 
Horta. 
Leiria, 
Lisboa, Ç. 
Ponta Delgada. 
Portalegre, Ç. 
Santarém. 
Viana do Castelo, g. 
Vila Real, ?. 
Viseu, Ç. 
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Beja, $ . 
Leiria, $ 

Dis t in tamente 

Évora, 
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Portalegre, 
Vi&eu, $. 
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olhos claros apenas se nos apresentam em excesso significativo nos 
distritos da Guarda (S), Pôrto, Vila Real (S) e Viana do Castelo (S). 

Em conclusão: Os olhos claros faltam no sul do país e 11a região 
litoral infra-Douro, apresentando-se em excesso no extremo norte. 

As ilhas são mesometrópicas. 

y) Olhos médios. As percentagens observadas desta classe de 
olhos são 37.06% para o sexo masculino, e 33.23 % para as rapari-
gas (cf. Tabela III). 

Confrontando as Tabelas V, VI, VII, VIII e XV, e os Mapas XXXII, 
XXXIII, XXXIV e XXXV, reconhece-se imediatamente que a distri-
buição das diferenças locais relativas para os olhos médios divide o 
país em duas regiões distintas: a Beira litoral e o Entre-Douro-e-Mi-
nho, nitidamente megalometrópicas; o resto do país, onde os olhos 
médios estão em defeito. 

O exame da distribuição distrital mostra-nos que os olhos mé-
dios apresentam um excesso significativo de frequência em Coimbra, 
Aveiro (S), Pôrto e Braga (S). O distrito de Viana do Castelo (S) é 

micrometrópico; no resto dos distritos há falta sensível de olhos mé-
dios. 

Em resumo: O excesso de olhos médios acha-se restringido à 
faixa litoral norte compreendida entre o Mondego e o Neiva. 

Pelo que respeita às ilhas, os resultados são um tanto contradi-
tórios (cf. Tabelas V e VI); todavia a distribuição por distritos mostra 
que apenas Ponta Delgada (?) se pode considerar distintamente me-
galometrópico; Funchal (?) e Angra do Heroísmo (S) parecem micro-
metrópicos. 

8) Olhos escuros. As percentágens relativas a esta classe de olhos 
(cf. Tabela III) são respectivamente 39.68 (S), e 46.11 (ç). 

A distribuição das diferenças locais relativas (cf. Tabelas V, VI, 
VII, VIII e XVI; Mapas XXXVI, XXXVII, XXXVIII e XXXIX) con-
firma tudo quanto dissemos relativamente aos outros caracteres cro-
máticos da população portuguesa. 

Observando a distribuição provincial verifica-se que as únicas re-
giões do país distintamente micrometrópicas, isto é, onde se nota 
uma falta significativa de olhos escuros, são a Beira litoral e o Entre-
Douro-e-Minho. 

A análise dos dados relativos aos distritos corrobora com ligeiras 
modificações esta afirmação. Vê-se com efeito que apenas o distrito 
de Vila Real (S) nos aparece com micrometropia provável, e que, re-
lativamente ao sexo feminino, é aos distritos de Coimbra, Pôrto e 
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Viana do Castelo que as províncias micrometrópicas devem a falta 
de olhos escuros. 

Em resumo: Os olhos escuros caracterizam a grande massa da 
população; apenas se encontra uma falta significativa desta classe de 
olhos no litoral norte (Beira litoral e Entre-Douro-e-Minho). 

Relativamente às ilhas os rapazes apresentam mesometropia e as 
raparigas parecem significativamente micrometrópicas. 

O distrito do Funchal é provavelmente megalometrópico ao passo 
que Angra do Heroísmo (?) e Ponta Delgada (?) são micrometró-
picos. 

CAPÍTULO III 

Semelhança entre as populações locais e a população geral 

No capítulo anterior estudámos e discutimos a distribuição das 
diferenças locais relativas entre cada uma das populações locais e a 
população geral, para cada classe de cabêlo e de olhos. Viu-se que, 
em muitos casos, essas diferenças são estatisticamente significativas, 
e que outros há em que são insignificantes ou de significação fraca-
mente provável. Verificou-se assim que cada classe de cabêlo, ou 
de olhos, individualmente considerada, não apresentava uma distri-
buição uniforme por todo o país. 

Mas, como se compreende facilmente, pode uma determinada po-
pulação local apresentar diferenças quási ou definidamente significa-
tivas a respeito de um ou mais caracteres, e contudo, quando se con-
sidera o conjunto dos seus caracteres, ser ainda possível considerá-la 
como uma amostra genuína da população geral. 

Compreende-se com efeito que, ainda quando se consideram duas 
amostras fortuitas (random samples) duma população homogénea, em 
regra não se obteem os mesmos valores para as percentágens rela-
tivas aos diferentes caracteres observados. 

Considerando portanto, colectivamente, para cada grupo local—• 
província, distrito, concelho—, as diferentes classes de olhos e todas 
as classes de cabêlo, precisamos verificar se essas populações locais 
se assemelham, ou não, à população geral, e no caso negativo temos 
necessidade de averiguar quanto as frequências locais, no seu con-
junto, diferem das que seriam de esperar na hipótese duma distri-
buição uniforme da população estudada por todo o país, isto é, 
precisamos determinar o grau de divergência relativa de cada loca-
lidade. 

O problema em questão pode evidentemente resolver-se de dcas 



TABELA XVI 

Especificação dos distritos — Olhos escuros 
Ambos os sexos 

Mega lome t róp icos 

M e s o m e t r ó p i c o s 

Micrometrópicos 

Dis t in tamente Provavelmente 

M e s o m e t r ó p i c o s 

P rovave lmen te Dis t in tamente 

Beja, $ . Beja, ? . Angra do Heroísmo, Coimbra. Angra do Heroísmo, Ç. 

Bragança, g . Faro, $>. Aveiro, Ç. Viana do Castelo, Ç. Aveiro, 

Évora . Funchal . Braga, Ç. Braga, $. 

Fa ro , $ . Leiria, Bragança, Ponta Delgada, Ç. 

Guarda, Ç. Por ta legre , Ç. Castelo Branco. Porto. 

Lisboa. Guarda, Viana do Castelo, 

Por ta legre , Horta . 

Viseu, <J. Leiria, Ç. 

Pon ta Delgada, 

San ta rém. 

Vila Real. 

-

Viseu, Ç. 
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maneiras: ou comparando intralocal e colectivamente, as classes de 
frequência relativas à cor dos olhos, ou do cabelo, com as frequên-
cias relativas à população total; ou comparar colectivamente as clas-
ses de frequência de cada uma das localidades, com as frequências 
das mesmas classes na restante população, e medir assim o grau de 
divergência relativa dos diferentes grupos. 

A noção de contingência1. — Supondo que dois acontecimentos 
são independentes e que p e q representam as probabilidades res-
pectivas, é evidente que a probabilidade da combinação dêsses acon-
tecimentos será p x q . 

Imaginemos um caracter, ou atributo, A repartido por s grupos, 
Ai, Ai, . . . As, cujas frequências são respectivamente m, n-i, . . . ns; 
representando por N o número total dos indivíduos observados, é 
evidente que as probabilidades dum indivíduo dado se achar compre-
endido em qualquer dos grupos indicados, serão, respectivamente, 

N, / H1 / Its / / Ni I Ni • • • IN-

Consideremos um outro caracter B, dos mesmos N indivíduos, e 
classifiquemo-lo em t grupos Bi, B->, ... B1, de frequências mi, m-2, 

. . . mt, respectivamente. E óbvio que as probabilidades dum dado 
indivíduo estar compreendido em qualquer destes novos grupos se-
rão, respectivamente, 

IitlI )«,/ m, / 
lNi /Ni • • • IN-

Se os dois caracteres A c B são independentes, é então evidente 
que o número provável das combmaçoes de Au com Bv, quando se 
cohsideram os N indivíduos em questão, será 

nu mv nu-xmv 
i V x ¥ x ¥ = " 1 T _ = V w ; 

e seja null o número realmente observado. 
11 111 

A diferença nuv — vi(„ = nuv
 i ^ y - r e P r e s e n t a r ^ dado o devido 

desconto aos erros relativos às combinações fortuitas (random sam-
pling), o desvio que a ocurrência dos grupos AuBv manifesta relativa-
mente ao caso da independência dos dois caracteres. 

1 K A R L P E A R S O N , Mathentatical contributions to the Theory of Evolution. XItI— 

On the tlieofy of contingency and its relation to association and normal correlation. 

Biometric Series I. (Draper's Company Research Memoirs). 

VOL. IV, N . ° 3 4 3 
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Constrúa-se uma tábua de s colunas e t linhas de modo que em 
cada um dos sl compartimentos formados se possa inscrever a fre-
quência observada (»„„), correspondente à respectiva combinação dos 
dois caracteres. E claro que o desvio total que a classificação assim 
obtida apresenta relativamente ao que seria na hipótese da indepen-
dência dos caracteres, deve ser função das diferenças »„„ —v„„ calcu-
ladas para toda a tábua. 

P E A R S O N chama a qualquer medida dêste desvio total a medida 
da contingência da classificação. 

E evidente que, quanto maior fòr a contingência, tanto maior será 
a correlação entre os dois atributos, visto a correlação não ser mais 
do que uma medida, sob um outro ponto de vista, do afastamento 
que a distribuição de dois caracteres apresenta relativamente àquela 
que lhes corresponderia na hipótese duma perfeita independência das 
suas ocurrências. 

Por outro lado a função escolhida deve ser tal que o seu valor se 
não altere qualquer que seja o arranjo dado aos A e aos B, isto é, 
deve ser independente da ordem da classificação. 

P E A R S O N demonstrou1 que se m'i, m'-2, . . . m'„, representam um 
sistema de frequências observadas, e wi, /11-2-, . • • , constituem um 
sistema de frequências teóricas, conhecidas à priori, a expressão 

q = o mq 

permite calcular uma quantidade T5, que representa a probabilidade 
de, em qualquer outro caso particular ( tr ial) , encontrarmos um sis-
tem de frequências, m" 1, . . . m"„ que se desvie mais de 
. . . Wnt ^o que o sistema das frequências actuais2. 

1 Philosopliical Magazine, Julho, 1900, pág. iSy et seq. 
2 O valor de P é dado pelas expressões: 

o A r - T l i
j V i /ã" - T x V x . ^ 3 . A '5 , , Xn'~3 \ 

P = V ^ x e d X + \ / T e ( T + T 3 + T J 5 + - + , . 3 . 5 . . . ( ^ - 3 ) ) 

quando n' fôr par ; ou 

J - T i i Y X 2 X i X"'-3 \ 
P = = e ( , ' + " T + ^ + " ' + 2.4.6...()1' — 3)J' 

se n1 fôr impar. 

Em qualquer dos casos 11' = » + 1, isto é, igual ao número das classes mais 

uma unidade. 
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Por conseguinte, no caso considerado, a expressão 

servirá para avaliarmos a contingência, visto pretendermos medir 
precisamente o desvio entre os resultados observados e os correspon-
dentes à hipótese da independência. 

Com efeito se o valor de P, deduzido daquela expressão, for 
grande, as probabilidades são a favor da independência; se P fôr 
pequeno, há evidentemente associação entre o.< atributos considera-
dos. 

P E A R S O N chama grau de contingência, à diferença 1— P, e dá o 
nome de contingência quadrada média 1 ao valor da expressão 

^ =
 x I n -

A noção de contingência pode servir para o cálculo dum coeficiente 
Q, que nos permite avaliar o grau de divergência, a respeito duma 
série de caracteres, dos diferentes grupos locais duma dada popula-
ção, isto é, a heterogeneidade dessa população2 . 

Sejam, com efeito, a, p, y, . . . uma serie de caracteres duma po-
pulação de N indivíduos, a, b, c, . .., os diferentes sub-grupos em que 
a dividimos, e construa-se a tábua de contingência (Tabela XVII). 

T A B E L A XVLI 

CZ Y 0) Totais 

a 

b 

e 

'Km 
nba 

"ca 

" J P 
»Z>P 

"aí 

"b'( 

"cl 

"a O) 

"bi U 

"cu, 

"a 

"b 

"c 

R V "jí . I F 

Totais 
" P "T "u, N 

1 K. PEARSOV, On the theory of contingency, etc., pág. 6. 
2 IDEM, On a CoeJficient of CIass Heterogeneity or Divergence. Biometrika 

vol. v, pág. 198 et seq. 
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Nesta tábua n,-\ representa a frequência observada do caracter y 
no grupo a última linha a distribuição dos caracteres na população 
geral, e a última coluna a frequência total de cada um dos sub-grupos, 
ou grupos locais. 

Se cada um dos sub grupos fôr uma amostra fortuita (random 
sample) da população geral, então o coef.ciente de contingência desta 
tábua — que pode ser a contingência quadrada média — deverá, dentro 
dos limites do seu êrro provável, ser igual a zero. E, quanto maior 
fôr a contingência, tanto menos se poderão considerar estes sub-grupos 
como amostras fortuitas da população geral, isto é, tanto mais hete-
rogénea será essa população. 

Considerando um sub-grupo qualquer, o sub-grupo b, por exemplo, 
construa-se, por meio da Tabela XVII, uma tábua de contingência re-
sumida, ou condensada (Tabela XVIII), para comparar as frequências 
relativas dêste sub-grupo com as do resto da população. 

TABELA XVIII 

0. ( ! ) Totais 

b "ba "bu, 
Resto "a ~ nba "<o — nbm N - n b 

Totais »p "w N 

Chamando Xi
b à contingência quadrada média do grupo b, será 

A r 2 = - 1 — y 
* N-Ilb^ 

nbrj. -
na nb 

N 
«« nb 

N 

e, representando por cí>2, .. ., as contribuições de cada uma das 
filas a, b, .. ., da Tabela XVII para a sua contingência quadrada 
média total «Ê2, isto é, pondo 

¢ 2 = 4^ +<I>2 + .. . + $2, 
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onde 

b N l j 
a 

liba — 
»« Ilb 

N 
Ila 1lb 

será 

N 
X i = - - <[>1 

o N-Iib
 b 

Por conseguinte, a expressão 

q - ^ V T S Í V ; N + b 

a que P E A R S O N dá o nome de primeiro coeficiente de contingência 
pode servir para avaliarmos o grau de divergência do grupo conside-

rado, isto é, pode servir de coeficiente de divergência. 

Com efeito, se o grupo b fôr uma amostra fortuita da população 

geral, <1̂ , e portanto Cb, será igual a zero. Quando porém tal não 

suceder, fI^ não será nulo, e por conseguinte Cb poderá ter significa-

ção estatística, que se determina comparando o seu valor com o do 

respectivo êrro provável. Quando Cb fôr igual a várias vezes o seu 

érro provável, deve considerar-se significativa a divergência do grupo 

respectivo 2. 

Em resumo: 
Para calcular o grau de heterogeneidade duma população, repar-

tida numa série de grupos locais, a respeito dum determinado con-
junto de caracteres, basta construir uma tábua de contingência de 
modo que cada caracter corresponda a uma coluna, e cada grupo 
local a uma linha, e determinar as contribuições <í> , <í>2, . . . ¢ ' , de U D \ 
cada grupo local para a contingência quadrada média da tábua. 

A grandeza dos coeficientes Cb, mede a divergência dos respecti-
vos sub-grupos relativamente ao que seria de esperar na hipótese de 
tratarmos de amostras fortuitas da população considerada; isto é, per-
mite avaliar o grau de heterogeneidade dessa população 3. 

' K. P E A R S O N , On tlie tlieory of conlingency, etc., pág. 9. 
2 J . BI .AKEMAN and K . P E A R S O N , Oii lhe Probable error of Mean-Square Conlin-

gency. Biometrika, vol. v, pág. 194. 
3 K . P E A R S O N , On a Coefficient of Class Heterogeniely or Divergency. Bio-

metrika, vol. v, pág. 198. 
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Não calculamos os valores dos erros prováveis de Q, mas admi-
tindo que os valores de P correspondentes a Log P <3 indicam se-
melhança dos sub-grupos respectivos com a população geral no con-
junto dos caracteres estudados1 , é fácil de ver — Diagrama I — que 
as localidades com divergências provavelmente significativas corres-
pondem a valores de Q > O . O I I , no caso do sexo. masculino. Para 
as raparigas aos valores de Log P >3 correspondem valores de, 
Q > 0.014. 

0 

O 
5 

O 

0 

< 'O 
0 

e 

-Q-
0 

• 04 O^ 

DIAGRAMA I. — Correlação entre Log P c Q. Còr dos olhos. Rapazes. 

T O C H I - R 2 adopta uma escala de sete termos para a classificação 
das divergências locais, onde a classe o, isto é, a classe não diver-
gente, é constituída pelos valores de Log7 : ><3. 

As outras classes da escala são constituídas da maneira indicada 
nos Mapas. 

D R E U S É B I O T A M A G N I N I . 

1 TOCHER, Biometrika, vol. v, p;íg. 335 ; vol. vi, pág. 164 . 

2 IDEM, Biometrika, vol. v, pág. 340; vol. vr, Pigmentation Survey of Scotlandi 

Plate XIi et seq. 
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i 

Alonso Rodriguez de Guevara 

IV 

Começou este ano de 1558-559, como os outros, por uma questão 
de precedência. Era de esperar. 

A 5 de outubro, juntava-se o Conselho para decidir a diferença que 
se levantara entre o doutor Aires Pinhel, lente de véspera de Leis e 
Eitor Rodrigues, doutor mais antigo, sôbre qual dêles havia de presidir 
nos exames privados. 

A mesma diferença se tinha já levantado entre o doutor Morgoveio 
e Bartolomeu Filipe, não havendo sôbre o caso opinião assente. 

Decidiu-se que apadrinhasse um terceiro, o doutor Pedro Barbosa, 
ou que Aires Pinhel e Eitor Rodrigues apadrinhassem ambos por 
turno, tirando à sorte quem primeiro começaria. 

Se nisso conviessem os contendores, isso se guardasse até à vinda 
dos estatutos novos; se não acordassem nisso, poderia o reitor tomar 
qualquer destas duas decisões do Conselho e a q mjlhor lhe pareçese 
se guardase sê njso se pjudycar ao dr'° de ãbos. 

No princípio de novembro, fazia-se a eleição de deputados e con-
selheiros e foi nomeado pelos médicos, como lente, com o licenceado 
Jorge de Sá, o doutor Alonso Rodrigues de Guevara b 

A 12 do mesmo mês tomava posse e prestava juramento, como in-
dica a acta que transcrevemos e anda a fl. 76 do vol. 3 dos Concelhos: 

J U R A M É T O D O S D E P U T A D O S 

«Aos doze dias do mes de nouebro de jbclbiij anos na cydade de 

cojmbra e salla dos paços dei Rey nosso Snor sendo hy psente ho 

1 Gontinudo do vol. IT, pág. 235. 
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Snor Dom Jorge d'A Imeyda Reytor pãte elle receberão juraméto dos 
sanctos Euãgelhos de bem serujré seus cargos os deputados mordomos 
e escriuães da confrarya & são os segujtes .s. o padre frey Martinho 
de ledesma o doutor Morgouejo & o d. gar giz & o doutor mcl da costa 
e o doutor dó ãriq aboí & ãto teles & o doutor p° barbosa & o doutor 
dy0 Iopz de liaro e o Ido Eytor borges & o brel ãto de barros & o mre 

ayres da sylva & o brel baltezar mãso & o padre frey y0 pinhr0 e o 
doutor gravjel da costa & o Ido m t e frco & Iydo o Estatuto do juraméto 
pmeterã pios ditos euãgelhos guardar ho q lhe asy era êcomédado e 
forã tsa o doutor Dy0 de gouvea e o doutor dy° aluz Cysnros & foy tãbé 
pséte & jurou o doutor a0 Roiz de guevarra 

morgovejo fr martin"s o doutor Manuel da Costa 

ledesmj'" ho doctor p° barbosa 

don henriq 

de la Cueua Dor o d tor gaspar gllz o D Di0 Lopez 

de Haro 
hector borges Itws Ant0 tellez 
Antonio de Barros Aires da sylua Baltesar manso». 

Nesse mesmo dia, o encontramos, já no exercício das suas novas 
funções, assistindo ao Conselho que se realizou sob a presidência do 
reitor D. Jorge de Almeida, e em que foi lida a carta real que pedia 
que o bacharel Cosme Fernandes, que regia na Universidade e não 
tomara nela os graus de licenciado e doutor por ser pobre, e agora 
se propunha tomar pelo menos o de licenciado, fosse exento do paga-
mento de propinas e não fizesse, no tomar do dito grau, maiores des-
pesas q aqelas que se elle atreuer e boamête podei: fa\er, e que fosse 
havido por lente no tomar do dito grau, comquanto o não fora nela, 
havia mais dum ano. 

O Conselho resolveu admiti-lo a graduar como lente, visto o ter 
sido tantos anos na Universidade, e quanto às propinas, não podendo 
prejudicar os que a elas tinham direito, q cada hitii do q lhe coubese 

a sua p'e podia fa^er a cortesj-a q lhe bê pareçese como logo muytos 

do dito conselho Iiay djserã q lhe nã leuariã propina e outros q lhe 

contaria ametade e q quanto ao da arca q se lhe contase. 

No mesmo Conselho, o licenciado Francisco de Lucena, conser-
vador da Universidade, tendo pedido a el-rei o grau de doutor, rogou 
que lhe advogassem a causa, atendendo aos seus serviços e ao que se 
havia feito já com dois conservadores antes dêle. 

O Conselho resolveu não advogar senão duma forma geral os in-
teresses de Francisco de Lucfena, escrevendo q ê sua alteia fa^er 
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merçe ao dito cÕseruador a receberj-a tãbe a vnjuersydade, mas não 
escrever palavra que indicasse o grau que êle pretendia. 

Quanto a propinas, cada um fizesse o que sua boa vontade lhe de-
terminasse, mas que ninguém passasse certidão, senão particular, de 
o dispensar delas, para não prejudicar direitos de terceiro. 

Esta primeira terça de 1558-559 correu irregular e no meio de 
tumultos provocados pela eleição de conselheiros que se realizou, 
como de costume, na véspera de S. Martinho. 

Haviam sido eleitos: de Teologia, os bacharéis António Brandão 
e Martini Gonçalves da Câmara; de Leis, os bacharéis João de Fi-
gueiredo e Inácio de Morais; de Cânones, os bacharéis Sebastião de 
Madureira e Francisco Machado; de Medicina, o bacharel Jorge Pinto; 
de Artes, o mestre João da Gama. Para taxadores, foram eleitos o 
doutor Gabriel da Costa e mestre Francisco. 

Jorge Pinto não era porem médico e a eleição fizera-se assim 
contra os estatutos e os direitos da Faculdade. 

Os estudantes de Medicina amotinaram-se e abandonaram as au-
las, protestando não voltar a elas sem lhes ser dada satisfação e exi-
gindo nova eleição dum médico. 

Muita gente achava razão aos escolares e fê-lo'sentir ao reitor que, 
a 15 de novembro, fazia reunir o Conselho de conselheiros para lhes 
comunicar o caso. 

Mostrou-se o reitor agravado com o procedimento dos médicos, 
como de homens pouco prudentes, recorrendo a violências antes de 
empregarem meios legais. 

E argumentava especiosamente que eram os próprios escolares 
que a si mesmo se condenavam, recorrendo a extremos e violências, 
como se estivessem convencidos de que pelos meios legais não podiam 
esperar que se lhes desse satisfação ao que desejavam. 

Se se imaginavam com direito, requeressem sua justiça; que se 
lhes não havia de negar. 

O que não podiam era continuar os motins e conservarem-se as 
aulas fechadas por não haver estudantes que quizessem ouvir as li-
ções. .. 

Resolveu o Conselho que o reitor fizesse pôr um édito à porta 
das Escolas, mandando sob pena praestiti juramenti que os es-
tudantes de Medicina voltassem a ouujr suas lições como soyã, não 
se lhe provando o tempo decorrido, se o não fizessem, consideran-
do-os prejuros, e agravando-se-lhes os castigos, creçendo-se a cÕtu-

macya. 

A aspereza do édito era atenuada pela decisão final do Conselho 
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que determinava: q qanto a eleyçã do consellir0 de medeçina ê q pre-
têdiã ter dr'° se Ihes farya jusla. 

Dois dias depois, a 17, reunia o reitor Conselho de deputados e 
conselheiros, a que assistia Guevara, e em que prestaram juramento o 
licenceado Jorge de Sá e João de Figueiredo que ainda o não tinham 
recebido. 

O reitor deu parte do agravo dos estudantes da faculdade de Me-
dicina e afirmou ter sempre dito ás pessoas, que nisso lhe tinham 
falado que requeressem eles seu direito; que haveria de lhes ser feita 
justiça. Que lhe tinham falado, disse mais, em nomear algumas pes-
soas para verem estas dúvidas, e lhe tinham apontado os nomes dos 
doutores frei Martinho de Ledesma e Morgoveio, o que lhe parecera 
bem. 

Deu conta também de ter reunido Conselho de conselheiros, e do 
édito que mandara por sua determinação afixar à porta das Escolas, 
terminando por dizer que reunira o Conselho para lhe submeter o já 
feito e deliberar sobre o mais que haveria a fazer. 

Quando o reitor acabou de falar, levantou-se o bacharel António 
de Barros e declarou que, sendo deputado de Medicina, era parte no 
caso, o que lhe não permitia votar e por isso se retirava. 

Ficava-se na sala Jorge de Sá, mas fez-lhe notar o reitor que, se 
queria ser voto, não havia de falar como parte, pelo que se saiu 
acompanhando-o Guevara. 

O Conselho resolveu então nomear quatro pessoas para verem a 
dúvida, elegendo frei Martinho de Ledesma, João de Morgoveio, Mar-
cos Romeiro e o doutor James de Morais que não aceitou, tomando 
o Conselho em seu lugar o doutor Martin Salvador. 

Entrando de novo na sala, Guevara, Jorge de Sá e António de 
Barros, aceitaram a resolução do Conselho. 

A comissão nomeada pelo Conselho reuniu a 22, e a 23 apresen-
tou-se a êle dando-lhe conta do que sentia, com toda a arguciosa di-
plomacia que era norma no Renascimento. 

A comissão começava por declarar que as razões, que tinham le-
vado à eleição de Jorge Pinto, lhes pareciam boas e justas e q suas 

intenções fora boas e santas. 

Que, se pudesse, sem escândalo, manter-se a eleição já feila, seria 
santa cousa... /nas... pore... q v'° o estatuto q no caso fala... e o cos-

tume é q estauã de se eleger sem pre cõsellir0 da mesma faculdade... 

e mais re\5es q pov sua pu' allegarã... lhes parecia, e assim pediam 
ao Conselho o houvesse pov bem, q o collegyo dos conSelhros q ora 

erã deuyã elleger lula p" da faculdade de medeçina por cõselhr0 me-

dico se êbargo q pios cose Ihros pasados fora feita a eleyçã por ser 
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agora o mesmo cÔsestorjo e os pasados terê ja usado de seus offy-

cios. * 

Saída a comissão, o Conselho que aceitou a sua decisão, elegeu 
para conselheiro médico o licenciado Amador Rodrigues; mas que 
ficasse em segredo a deliberação até o sábado seguinte, sabendo en-
cobertamente dêle se aceitava o cargo, porque, se ele não desse mos-
tras disso, se não devia dizer-lhe nada, e se elegeria outra pessoa 
para conselheiro. 

Depreende-se dos documentos que António Rodrigues não dera 
mostras de aceitar a quem encobertamente fora encarregado de o 
sondar; porque, no Conselho imediato, o reitor disse que por certos 

respeytos não pareeya ser cõuenjête que amador Roi\ ffose conselheiro 
de Medicina; que a outras pessoas parecera também o mesmo, pro-
pondo que se votasse em outro e sendo então eleito o bacharel Do-
mingos Ribeiro. 

Compoz-se tudo a contento de todos; porque se ausentara Sebas-
tião Madeira, deixando vago um lugar de conselheiro canonista, apres-
sando-se o Conselho a nomear para êle Jorge Pinto que nesse mesmo 
dia prestou juramento. 

Com estas inquietações e tumultos correu toda esta primeira terça 
muito irregularmente. 

Guevara que viera de Lisboa, como dissemos, voltou para lá outra 
vez e só começou regendo depois de 10 de outubro, ao que dizia o 
bedel; que, pelas contas dêle, só estivera nesse mês sete dias sem 
reger. 

Outros dias esteve sem reger por falta de ouvintes. Há, na acta 
das multas da terça uma particularidade curiosa. 

Guevara tivera nesta terça sete faltas que pretendia justificar pela 
ausência de ouvintes. O bedel porém não apresentou essa escusa 
senão para cinco delas, por ter dado/be q tinha nos ditos dous dias 

huã ounjte e lhe poderá ler e lhe nã leo. 

Guevara não contestou esta parte da pauta do bedel, e só se quei-
xou de ser descontado dias a mais no comêço de outubro. 

O Conselho atendeu esta última reclamação. 
Doutro facto interessante nos dá conta a nota do bedel. Os es-

tudos práticos de Anatomia eram frequentados pelos estudantes de 
outras cadeiras, sendo nesses dias dispensados das aulas respectivas. 

Para evitar que os estudantes perdessem, em dias de trabalhos 
práticos de Anatomia, as outras lições, resolveu-se que a prática da 
Anatomia tivesse lugar no feriado da quinta-feira, podendo Guevara 
tomar para sua folga um outro dia da semana. 
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N O T A S E D O C U M E N T O S 

S O B R E O S G R A O S D O B R E L C O S M O F R Z E D O C O / / S E R U A D O R F R C O D E I . U Ç E N A 

«Aos doze dias do mes de nouêbro de jbclbiij anos na cydade de cojmbra e 

salla grande dos paços dei Rey nosso sõr sendo hy psente o snor dõ Jorge dalmeyda 

R t o r e o doutor frey martynho de ledesma e o m t e frey y° pinhro e o doutor dy° de 

gouuea e o doutor y° de morgouejo e o doutor james de morais e o d. g.ar giz e o 

doutor Iuis de castro e o doutor dy° alurs cisnros e o doutor dõ enriq de la cueua 

e o doutor m'l da costa e o doutor Eytor Roiz e o doutor ayres pinei e o doutor 

p° barbosa e o doutor gabriel da costa e o doutor d° Iopz de haro e o doutor tho-

mas roiz e o doutor fr«> Iopz e o doutor a° roiz de gueuarra e o Id o fr c o de luçena 

conseruador e o m<e ayres da silua e o brel ãto teles e o bfel ãto de barros e o m1 = 

marty giz da camara e o brel ãto branda e o brel frc° machado e o Ido Eytor borges 

e o Ido mie fi-co e o m'e yo da gama e o brl baltesar mãso e o brel bastyã de madra 

todos lentes deputados e co//selhr°s jutos e conselho e a cõselho chamados e cõselho 

mor fazendo logo hay no d/to conselho eu espuã Iy hua carta de sua altesa pa o R l o r 

letes deputados e cõselhros desta vnjuersydade de cojmbra sobre o brel cosmo frz 

e q se coutynha q p o dito brel ser pobre nã tomara os grãos de ld° e d l o r nesta 

Vnjuersydde e q ora os ujnha tomar ao menos o de Ido pelo q lhes agradeçerya fa-

zere c o m o se lhe nã leuaseppinas nê esparé q faça mays despesas na forma do dito 

grao q aqlas que se elle atreuer e boaméte poder fazer e auja sua alteza p bê q no 

tomar do d/to grao e pagar das fipinas seja aujdo p lente ajnda q ouuese huú ano 

q nã eia lête na dita vnjversydade e pasãte delle | a ql carta dezya ser feita p ãdre 

sardinha e Iixa aos xi dias de setembro de jbclbiij e sobscrita p m e | da costa e asy-

nada do synall da Ra nossa síía [ e v'a e ouujda p elles siíes asy a d/ta carta asen-

tarã q qanto a se o dito bívl agraduar c o m o lente pojs o fora tãtos anos nesta unj-

uersydade q elles o co//sétvã e admetyã a d/ta carta nesta p t e pol lo sua alteza asy 

mãdar e ave/- por bé e ao mays q sua alteza acerca das jípinas ecomendaua q elles 

nã podiã pjudicar a toda a vnjuersydade q nas ditas jípinas tjnhã drto q cada huú 

do q lhe coubese a sua P tc podya faze;- a cortesya q lhe bé pareçese c o m o logo 

muytos do il/'to coi/selho hay djserã q lhe nã leuariã ppina e outros q lhe contariá 

ametade e q qanto ao da arca q se lhe eontase 

SODRE O CO//SERUADOR 

no d/to cõselho dise o Ido frco de luçena conseruador c o m o elle pedya a sua 

alteza q lhe dese grao de doutor e q p qanto sua alteza pa yso qrya q . . . . cõsem-

tymeto da vnjuersydade pedya a suas mçes auendo respto a sua pa e a elle ser 

co/zseruador nesta vnjuersydade q njso se favoreçesê e das suas pt<« o pedisê p q 

não qria q se lhe fizese mays q ho q ja ê semelhãte caso fora fe/to a dous co/iser-

uadores pasados no q reçeberya muy grã merçe | e sajdo fora do co/iselho depoys 

q elles snrs sobre o caso muyto altercará por parecer p mujtos resptos pjudiçyall 

a vnjuersydade asétarã q se espvese hua carta de fauor a sua alteza sobre o d/to 

coi/seruador e q se écomédasé mujto seus merecymétos e q toda a merçe q sua 

alteza lhe fizese sera nelle be épgada | e q essa carta fose asy gerall nã especificando 

ptycular merçe e q é sua alteza fazer merçe ao d/to cõ;e iuador a reçeberya tãbé a 
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vnjuersydade | e q alcãçãdo o dito conseruador de sua alteza o dito grao de doutor 

q a vnjuersydade ou a mayor parte delia nã reclamarya mas porê q elles nã podia 

tolher o djreyto das p' e s q nyso ho ptendesé e q se se lhe dese çertydão fosse pty-

cular cõ declarar cada pa que lhe nã qrya leuar ppina pio q p nenhúa vya dauã 

Consentimto e pjuizo da vniuersydade p lhes parecer q ho nã podiã fazer cõ boas 

cõscias mas porê qanto p vya de seus jnteresses ptyculares e ppinas a mor pt« dos 

q erã psetes consentia e não contradesyã a merçe q lhe sua alteza fezer acerca do 

do dito grao de doutor paulo de barros ho espvj e risqy a alg. pus cõsétyã risqy nã 

reclamaryã 

dom Jorge dalmeida 

o Doutor Manoel da Costa» 

R O L DOS COHSELHR O S E TAXADOIÍES Q SERVE DESDE DIA DE S Ã O M A R T J N H O D E S T E P S E N T E 

A N O DE BGLB1IJ E ACABAO DESP R A DE O U T R O T A L L DIA DO ANO Q VE DE JBCLLX 

Cõselhr°s 

de theologja de canoês 

7 o brel ãt° brandão I o brel bastyã de madvi-a 

T o brel Marty giz da c a m " T o brel frco machado 

de leys de Medeçina 

í o brel y° de figdo T o brel Jorge p^to 

I o brel Inasceo de morais 

dartes 

I m t e y° da gama 

taxadores 

T o doutor graujel da costa 
I 0 Ido m t e frcoM 2. 

C O N S E L H O s o B R e o s MÉDICOS 

«Aos quinze dias do mes de nouêbro de jbclbiij anos na cidade de cojmbra e 

paços dei Rey nosso sõr sendo hy psente o Sfior dó Jorge dalmeida na casa honde 

se costuma fazer o conselho da vnjuersydade e o brel Mart^ giz da camara e o brel 

bastyã de Madvra e o brel frco Machado e o brel Inasçeo de morais a q eu espuã 

logo hy e psença do sõr Rtor e mays co«selhr°s dey juraméto dos santos euãgelhos 

sedo tãbê presente o m t e y° da gama todos coíiselhr°s juntos e coselho e a coselho 

chamados e coselho fazendo logo ahy ppos o dito Snor Rtor c o m o os dias pasados 

na e leyção q se fez dos cõselhr°s bespera de saõ Martynho foy eleyto o brel Jorge 

pinto por conselhro dos Médicos ho q eles Receberá mall por não ser da sua fa-

culde de medeçina e p esa l lezão se amotynarã logo e nã qserã mays jr as Escolas 

ouujr as lições c o m o era eformado no q faziã o q nã deujã e era cousa mal asentada 

e de homés pouco prudetes porq se achauã agrauados e tynhão drto deuerã ordina-

riamte reqrer sua justa q se lhes não auja de negar e não dar se logo por condenados 

1 A r q u i v o da U n i v e r s i d a d e , Concelhos, vo l . 3, fls. 13g, lig v . ° e 140. 

' I d e m , Ibidem, v o l . 3, fl. i ° 3 . 
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pella descõfjança q mostrauã pio q se deuya logo de puer de remedyo | e logo eles 

sores uotarã sobre ho caso e asétarã que eu espvã fizese huu edito pa se p a porta 

das Escolas e q mãdase o sõr Rtor q s o b pena pstiti ujese ouujr suas lições como 

soyã e nã o ffazendo ale de serê pjuros e nã cursaré o tpo atras se lhes agrauarjã 

rnays penas creçendo se a cõtumacya e q qanto a eleyçã do conselhr° de medeçina 

5 q ptêdiã ter dr'° se lhes farya justa pauio de barros ora espvã do conselho o espvy 

e pus a etrelinha qnze e risqey dezaseys 

«Aos dezasete dias do mes de nouembro de mjl qnhentos e Ita e oyto anos na 

cydade de cojmbra e paços dei rey nosso sõr e casa do conselho da vnjuersydade 

sedo hy pséte o sõr dõ Jorge dalmeyda Reytor e o mestre frey y° pinhro e o doutor 

y° de morgouejo e o. d. gaspar giz e o doutor dõ ãRiq delia Coeua e o d. Me' da 

costa e o d. p° barbosa e o doutor a° Roiz de gueuarra e o Ido Jorge de Saa e o 

m t é ayres da sylua e o brel ãto teles e o Ido Eytot borges e o brel baltesar mãso e 

o brel ãto de barros e o brel ãto brãdã e o brel Marty giz da camara e o brel bastyã 

de madvra e o brel fi-co Machado e o brel joã de íigdo e o brel Inasçeo de morais e 

o m t e y° da gama deputados e cõselhr o s todos juntos ê conselho e a cõselho cha-

mados e eu espvã logo hy dey juramêto dos sãtos euãgelhos de bê serujre seus 

ofTyçios ao Ld° Jorge de Saa e ao brel y° de fig^o por ajnda nã teré Resçebydo ju-

ramêto ho q asy pmeterã gardar e fazendo asy junros cõselho segundo seu custume 

logo hy ppos ho dito sõr Rtor como a faculdade de medicina se mostraua agrauada 

por na eleyçã dos ofliçiaes q se fezera bespra de são Martjnho q ora pasou se não 

elegera ao menos ho conselhr0 da dita faculdade e asy medico e q elle sõr Reytor 

sep disera as pa s q lhe sobre yso fallarã q Reqresé elles seu dr t0 q se lhes farya 

justa reqredo ordinaryamte e lhe pedirá allguas pa s pa ueré a duujda e asy saberem 

como era agrauados apõtando lhe logo no doutor frey Martynho e no doutor Mor-

gouejo e q parecera bé a ele sõr R'or q asy fose | e tãbe fezera cõselho de conse-

Ihros sobre yso ê q se asêtara por qanto os estudãtes medisos ãdauã amotynados e 

não vynhão ouuir as Escolas suas lycoes q se possese edito e q se proçederya cõtra 

os d/tos estudãtes ouujtes q nã viese ouujr O r d i n a r y a m t e como soyã e q a mays 

determjnaçã ficara pa se determjnar ê conselho de deputados e cõselhr0 5 pa o q 

erã ora juntos e q se votase sobre ho q no caso se farya e logo eles snrs uotarã 

sayndo se pm™ fora da casa do dito conselho o brel ãto de barros por ser deputado 

de medeçina e dizer ser pté no caso e asy se sayo o L d o Jorge de Saa por lhe o 

snor Reytor dizer se era uoto q nã auja de fallar como p t e pio q se sayo tãbê co 

elle o dt°r a° Roiz de gueuarra e saydos todos tres asy asétarã elles síírs q mays 

ficarã pia mor pte q se ellegesê quatro p a s q vise a duujda e pãte elles se allegase 

todo o q fazya p húa e outra pte e q estas p a s fosse o doutor frey Martynho e o 

doutor Marcos Rom™ e o doutor y° de morgouejo q pséte estaua eo doutor Marty 

saluador nos qaes tornado ao conselho o dito doutor a° Roiz guevarra e o dito L d o 

Jorge de Saa cõsêtyrã Recusãdo o doutor james de morais q dãtes fora nomeado 

tomãdo e seu lugar ao dito doutor Marty Saluador» z. 

dom Jorge dalmeida 

Martim giz da Camara bastião de madureyra» l. 

SCBRC o s MÉDICOS 

' A r q u i v o da U n i v e r s i d a d e , Concelhos, vo l . 3, fls. 76 v .° . 77 e 77 v . " 

' I d e m , Ibidem, vo l . 3, fls. 104, 104 v.° e io5. 
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«Aos u j t a t res dias do mes de n o u e m b r o de jbclbiij anos na çydade de co jmbra 

e paços dei Rey nosso sõr na casa honde se c u s t u m a fazer o cõselho da vn juersy-

dade sendo hy psete o sõr d o m jorge dalmeida Rey to r dos Es tudos desta vn juer -

sydade e os cõselhr 0 S o bfel át° b randão e bfel Marty giz da camara e o bfe l bastyã 

de madvra e o brel fr™ m a c h a d o e o brel y° de figd° e o bfel Inasçeo de morais e 

e o mtc yo da gama jun tos e conselho e pa yso chamados segundo seu cus tume hay 

pãte elles snor R t o r e cõse lhr° s viera o dou to r frey Mar t jnho de ledesma e o dou to r 

y° de morgoue jo q fora nomeados é conselho de deputados pa elles e o dou to r Mar-

cos R o m r 0 e o dou to r Marty Saluador e n o m e do d/ to conselho auerê de de t e rmjna r 

a questão da eleyçã do coiiselhr0 medico | e logo hy diserã como se a jun ta rão ho 

dia dãtes todos qa t ro sobre o dito caso e virã as rezões p q se mouera o cõselho 

de C o n s e I h r o s a elleger ao bfel Jorge pinto ji coiiselhr0 de medeçina e q lhes pare-

çerã boas e justas e q suas intenções fora boas e santas na dita eleyçã segando pias 

ditas rezões pareçya e q se se poderá sobs tê ta r a dita eleyçã sê aver escandalos q 

fora sãta cousa mas pore q V t o o es ta tu to q no caso f a l a e o cus tume e q estauã de 

se eleger semp cõselhi'0 da mesma faculdade e mays rezões q p sua p t e allegarã q 

tudo uj rã e examjnarã lhes pa recera e asy o pediã a ss. m. m. q o ouuesé por bé 

q o collegyo dos conselhr°s q ora erã deuyã elleger hua pa da faculdade de mede-

çina por cõselhr 0 medico se ebargo q pios cõselhr 0 5 pasados fora feita a eleyçã por 

ser agora o mesmo cõses toryo e os passados tere ja usado de seus offycyos e ysto 

era ho q lhes parecera e acabada de dar a dita rellaçã se sayrão do dito conselho | 

e elle sõr R10'' e conselhr° s v t 0 ho q estaua pedido p merce pios ditos qa t ro doutores 

assentarã logo elleger ho di to coiiselhr0 medico e ellegerã ao Id o amador Roiz mas 

pore q íicase f segredo ate o sabado segujte q se auja de fazer cõselho pa q ê t re -

tanto se soubese Ccubertamtl-' a certeza deiIc se ho servja por q não se achando 

n e l l e mos t ras diso se lhe nã dixese q es taua eleyto pa logo se eleger outra pa JiVi o 

dito cargo de cõse lhr 0 j não duujde a étrelinha q diz pe l iã a suas m. m. o ouuese 

por be e o r iscado dezia de te rmjnarã a siíca | e asetarã » 

E L E Y Ç Ã O D E J O R G E P Y T O E C O S E I . H R 0 

«Ao pm™ dia do mes de dezembro de jbclbiij anos na cidade de co jmbra e 

paços dei Rey nosso sõr na casa honde se cus tuma fazer conselho da vnjuersydade 

sendo hy psente o sõr dom jorge dalm^f Rey to r e o bfel ãto brandã eo bfel Marty 

giz da c a m a r a e o bfel f r c o Machado e o brel Inasçeo de morais e o mte yo da gama 

yuntos é cõselho e pa yso chamados logo hy dyse o sõr R'°r q p qanto bas tyã de 

madr^ cõse lhr 0 canonista era auséte q era neçessaryo ê seu lugar pio tpo de sua 

auseeja ellegese ou t ro e fov logo Iiv eleyto por todos o bfel jorge pinto e sendo 

chamado ê cõselho eu espvã logo hy pãte o dito sõr Rt°r lhe dey juram 1 0 dos euã-

gelhos q cõforme aos E s t a t u t o s serujse ho dito otíyçio de coiiselhr0 . 

E logo no dito cõselho dise o sõr Rt°r como por certos respeytos não parecva 

ser cõuenje te que amador Roiz ffose cõselhr" de medicina ho q comun jca ra cõ 

algúas pas a q parecera o mesmo e q se uotase é ou t ro por asy ficar S segredo no 

cõselho q se nã dyvulgase o dito A m a d o r Roiz {i cõselhr 0 a tee este cõselho porq 

parecendo bê ao cõselho pias rezões q ho sõr Rt°r hy apõtou foy logo eleyto p elles 

snes por coiiselhr0 de medicina o bfel domjgos Roiz medico» 

1 Arquivo da Universidade, Concelhos, vol. 3, fl. ioíi, 
1 Idem, Ibidem, vol. 3, fls, 106 e iob v,° 
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C O N S E L H O D A S M U L T A S D A T E R Ç A D O N A T A L L 

o Aos xj d do mes de janro de jbclix anos 

ho dou to r a° de gueuara foy ausente dez dias no mes de oy tubro e o deradr° Ieo 

p elle somte o brel dy 0 Ribra e c o . . . este dia o dito brel do q se cotara o dito doutor 

p Reza do c a m j n h o e deyxou de ler mays sete dias nes ta terça por nã ter ouujntes 

nos cinq° e nos dous mul tado p o bedel dar fee q t jnha nos ditos dous dias huu 

o u u j t e e q poderá ler e lhe nã Ieo e asentarã elles snrs q deu ja o di to dou to r faz 

ano tomja aos asuetos das qnta fras por se nã pdere as lycções dos O t r o s létes e elle 

dou tor podia t o r m a r na somana huú dia de folga e lugar da d t a qn ta f r a 

o I d o Jorge de Saa deyxou de ler p vezes nes ta t e rça dezasete dias e vay 

mul tado é tres dias e nos majs nã por dar escusa e asy pasar na vdade q e alguús 

deyxara de ler p doeça e ê o u f ° s por nã ter ouu j t e s e é O u t r o s por Rezã de se fazer 

a n o t o m j a p ho q foy escuso da mul ta e tãbe vay mul tado por nã vyr a dous cõse-

Ihos e asoluto dos pst i tos a q nã veo por dar causas justas sorn^ no ditos tres de 

dous cõselhos nã teue escusa legi tyma pio q foy mul tado» ' . 

(Continua). D R . T E I X E I R A D E C A R V A L H O . 

1 Arquivo da Universidade, Concelhos, i55j P. i56o, li. 14. 



A prova documental 
em direito português substantivo 

SUMÁRIO.— i. Prova; meios de prova.—•2. Os documentos como meio de prova e 

c o m o forma; suas espécies. — 3. Documentos autênticos. — 4. Documentos 

particulares. — 5. Documentos legalizados; documentos autenticados.—6. Tras-

lados, certidões, públicas formas. — 7. Vícios que podem ilidir a força proba-

tória dos documentos. — 8. Reforma dos documentos perdidos ou destruídos. 

1 . P R O V A ; M E I O S D E P R O V A . — P r o v a é ( C o d . C i v . , a r t . 2 4 0 4 . 0 ) a 

demonstração da verdade dos factos alegados em juízo. 

Por aquela palavra se designam também os meios por que se faz 
essa demonstração, os quais no art. 2 4 0 7 . 0 se encontram enumerados 
e são: i.° a confissão das partes; 2.0 os exames e vistorias; 3.° os 
documentos; 4.0 o caso julgado; 5.° o depoimento de testemunhas; 
G.0 o juramento; 7.0 as presunções. O Código regula separadamente 
cada um dos meios de prova ou, na linguagem corrente, cada uma 
das provas 

A prova classifica-se, quanto à relação existente entre os meios de 
convicção empregados e os factos constitutivos do direito controver-
tido, em prova directa, se aqueles meios teem por fim imediato os 
próprios factos de que resulta o direito, e prova indirecta, se teem 
por fim imediato outros factos dos quais, uma vez demonstrada a sua 

1 No Cód. Proc. Civ., o Capítulo 11 (Das provas) do Título 1 do Livro 11 divide-se 

(art. 209^-^80.0) apenas em quatro Secções em que respectivamente se regulam: 

prova por documentos ; 2.0 prova por juramento e por confissão; 3.° arbitra-

mento; 4.0 prova por testemunhas. É evidente a diversidade entre o Cód. Civ. e o 

Cód. Proc. Civ., havendo êste omitido o caso julgado e as presunções, e havendo' 

juntado na mesma Secção o juramento e a confissão. Omitiu o caso julgado porque 

O regulou como excepção no art. 3.° e §§ 3." 0 4 ° . Omitiu as presunções porque 

justamente as considerou simples i lações, deduzidas por lei ou pelo julgador, de 

um facto provado já; a presunção em si não tem de ser provada. Juntou na mesma 

Secção o juramento e a confissão, o que não lhe trouxe certamente muitas vanta-

gens, porque depois teve o legislador de estabelecer, nos arts. 587.0-594.°, um pio-" 

cesso especial para o juramento decisório. . > 

vot iv. s.° 3 44 
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verdade, deriva a 'onvicção acerca dos factos em que se funda o 

direito. 
Classifica-se, quanto ao grau de certeza, em prova plena ou com-

pleta, quando, em consequência dela, a própria lei impõe ao juiz o 
sentido da decisão, e semiplena ou incompleta, quando a Iei deixa esta 
ao prudente arbítrio do julgador, que apreciará os meios de convicção 
produzidos. 

Finalmente, a prova diz-se simples, se resulta do decurso da 

acção, e preconstituida, se já existe anteriormente. 

2 . O s D O C U M E N T O S C O M O M E I O D E P R O V A E C O M O FORMA", S U A S E S P É -

C I E S . — Prova documental, também chamada, indiferentemente, lite-

ral, escrita, titulada 1 e instrumental2, é (art. 2420.°) a que resulta 
de documento escrito. Os documentos constituem, como vimos, um 
meio de prova. 

Sendo princípio geral (Cód. Civ., arts. 647.0, 648.0 e 686.°) que a 
manifestação da vontade para a constituição de relações jurídicas se 
verifica e produz os seus efeitos independentemente de formalidades 
especiais, todavia o legislador algumas vezes torna dependente da 
existência de escrito ou documento, e ate de determinado documento, 
a validade do negócio jurídico. Nestes casos o documento constitue 
um elemento essencial do negócio juridico, sendo o modo por que a 
vontade deve manifestar-se, isto é, constituindo a forma do negócio 
jurídico. Quando, exigindo a lei uma determinada forma, esta deixe 
de ser observada, o negócio jurídico deve considerar-se inexistente 
ou não derivarão dêle todas as consequências que a lei normalmente 
lhe atribue. Assim, a compra de bens imobiliários de valor superior 
a cincoenta eccudos não existe quando apenas conste de documento 
particular (art. 159o.0), e não produz efeito como letra o escrito em 

1 Esta designação é consequência de se empregar por vezes, na nossa legisla-

ção, a palavra titulo como sinónima de documento: assim, no Cód. Civ., arts. 95I.°, 

953.0, 959.0 n.° 5.°, 960 e § 5.°, 962.0, 970.0, 976.0 § único, rubrica (Dos títulos que 

podem ser admitidos ao registo) da Divisão 111 (arts. 978.0 e segs.) da Sub-secção vi, 

do Capítulo x do Título 1 do Livro 11 da Parte 11, vários artigos desta Divisão uu 

etc., e no Cód. Proc. Civ., arts. 3." n.° 5.°, rJho.0 n.° etc. 

Não deve, porem, esquecer-se que, rigorosamente, a palavra titulo designa o 

facto jurídico ou o facto adquisitivo do direito, não podendo, pois, confundir-se 

com o documento que o materializa e prova. 
8 Esta expressão deriva do facto de a palavra instrumento, designando embora, 

genericamente, tudo o que pode instruir a causa, haver sido empregada nos pra-

xistas como sinónima de documento, encontrando-se ainda com a mesma signifi-

c a ç ã o n o C ó d . C i v . ( a r t . 2 4 2 3 . 0 § 3 . ° ) . 
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que falte algum dos requesitos exigidos no art. 278." do Cód. Com. 

(art. 281.0). 

A forma e a prova coincidem quando a lei, para formalidade do 

acto, exige documento. Então, é indiferente que as formalidades 

sejam declaradas substanciais ou se exijam para prova do acto, pois 

que a exigência duma determinada forma equivale a declarar que a 

prova não pode ser substituída por outra, a não ser que a lei expres-

samente autorize a substituição (arts. 686.° e 2428.0). Se o docu-

mento necessário para essa prova se houver perdido ou destruído, 

haverá de obter-se a sua reforma (art. 2 4 2 9 . e Cód. Proc. Civ., 

art. 586.°, Cod. Com., art. 484.0, e Cód. Proc. Com., arts. I5I.° e 

segs.). 

Porém, o documento representará apenas a preconstituição da 

prova, quando, sem que a lei o exija como forma, exista todavia. 

Assim, não dependendo de formalidade alguma especial o contracto 

de compra e venda de bens mobiliários (art. 1589.0), o comprador de 

bens mobiliários, exigindo documento, apenas tem por fim assegurar 

ou facilitar a prova, visto que, por testemunhas ou por qualquer outro 

meio admitido por lei, pode provar a compra. Casos como êste 

tornam Hagrante a distinção entre a função do documento como 

forma dos negócios jurídicos e a que desempenha como meio de prova 

preconstituida. 

Finalmente, a eficácia da prova documental varia com as espécies 

de documentos, devendo ter-se em consideração se sao (art. 2421.0) 

autênticos ou particulares, as diferentes categorias de documentos 

particulares, e se se encontram ou não legalizados ou autenticados. 

3 . D O C U M E N T O S A U T Ê N T I C O S . — A) Noção; espécies. Documento au-

têntico é, na definição do Código Civil, o que foi exarado por oficial 

público ou com a sua intervenção exigida por lei (art. 2422.0). Em 

outros lugares lhe dá os nomes de instrumento (art. 2429.°) e instru-

mento público (art. 2523.° e Cód. Com., art. 588.°), auto público 

(arts. 123.°, 439.0, 1229.0), auto (e acto) autêntico (art. 858.') e acto 

solemne (art. 2469."), expressões que designam, de um modo geral, 

todos os documentos exarados por oficial público ou com a sua inter-

venção; e de escritura (arts. 123.°, 439.0, 925.0, 1229.0, 2423.0 § 3.°) 

e escritura pública (arts. 119.0 n.° i.°, 1097 .2469 . 0 ) , expressões que 

designam sempre documentos lavrados nas notas dos notários. 

Os documentos autênticos ou são oficiais ou são extraoficiais 

(art. 2423.0). 

São documentos autênticos oficiais (art. 2423.° § i.°) os exa-

rados, ou expedidos pelas repartições do Estado, câmaras muni-



628 '!{avista da Universidade de Coimbra 

cipais e bem assim os actos judiciais e os documentos lançados no 

registo de todas as repartições públicas, quer extintas quer existentes. 

São documentos autênticos extraojiciais os exarados por oficiais 

públicos, ou com sua intervenção, nos casos em que por lei é exigida, 

e destinados à verificação de contractos ou à conservação ou à trans-

missão de direitos (art. 2423.0 | 3 . E s s e s oficiais são, de um modo 

geral, os que desempenhem, como função específica, ou autónoma, 

funções notariais, e outros funcionários a quem por lei seja atribuída 

competência para certificarem ou autenticarem a declaração da von-

tade em negócios jurídicos. 

B) Força probatória. O art. 242¾.0 preceitua que «os documentos 

autênticos oficiais constituem geralmente prova plena». O art. 2426.0 

preceitua que «os documentos autênticos extraoficiais fazem prova 

plena, quanto à existência do acto, a que se referem, excepto naquilo 

em que possam envolver ofensa de direitos de terceiro, que não fosse 

parte no mesmo acto». 

Não obstante a distinção que a letra da lei parece conter, pode 

dizer-se que diferença alguma existe, sob o ponto de vista da força 

probatória, entre as duas categorias de documentos, sendo certo, a 

respeito de ambas, que constituem prova plena relativamente às partes 

e a terceiro quanto a formalidades e, atenta a fé que é atribuída ao 

oficial público, aos factos que se digam passados na presença dêste 

e que êste possa verificar propriis sensibus, visu et auditu. 

Não fazem, porém, prova plena contra terceiro a quem o acto ou 

direito, a que respeitem, possa prejudicar. O citado art. 2426.0 con-

sagra êste princípio relativamente aos documentos autênticos extra-

oficiais, nos quais — destinados, como são, à verificação de negócios 

jurídicos ou à conservação e transmissão de direitos — tem sua prin-

cipal aplicação. O art. 25o3.°, pelo que respeita ao caso julgado, 

preceituando que, para que êste possa constituir prova, e exceptuados 

os casos fixados na lei, é necessário que se verifique a identidade dos 

litigantes ou da sua qualidade jurídica, e o art. 2 4 1 2 . p e l o que res-

peita à confissão judicial, a qual só tem eficácia contra o confitente, 

denunciam a sujeição dos documentos autênticos oficiais ao mesmo 

princípio. 

Relativamente a factos que se não passarem na presença do 

oficial público, e à verdade e exactidão das declarações feitas na 

presença dêste, também não fazem prova plena. Assim, salva a 

1 Da mesma forma são documentos autênticos os exarados 011 expedidos 

pelos outros corpos administrativos. 
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restrição dos arts. 2426.0 e 2 6 0 7 . p o d e anular-se, em virtude de 

simulação (arts. io3r.° e § único), um contracto feito em escritura 

pública, uma vez que o notário não pode verificar se as partes decla-

ram ou confessam falsamente alguma cousa que na verdade se não 

passou ou que entre elas não foi convencionada, podendo apenas cer-

tificar que fizeram as declarações mencionadas na escritura. 

C) Documentos autênticos exigidos por lei; substituição. Pre-
ceitua o art. ()8(5.° que «a validade dos contractos não depende de 

formalidade alguma externa, salvo daquelas que são prescritas na lei 

para a prova deles, ou que a lei, por disposição especial, declara 

substanciais». Preceitua o art. 2428.0 que «a falta de documentos 

autênticos não pude ser suprida por outra espécie de prova, salvo 

nos casos em que a lei assim o determinar expressamente». 

Por conseguinte, toda a vez que, para prova dum negócio jurídico, 

a lei exija documento autêntico, não pode este meio de prova ser 

substituído por outro, a não ser que a lei expressamente admita a 

substituição. E, dentro dos próprios documentos autênticos, tem 

ainda de atender-se à forma que a lei exige para os actos jurídicos, 

pois que um documento, autêntico embora, sem as formalidades pre-

scritas na lei para prova de um determinado negócio jurídico, não 

faz prova plena dêste. 

Exemplifiquemos. 

Exige-se documento autêntico: Código Civil, art. 1662.0 § 5.° 

(divisão de prazo, e destrinça de foro). Lei de 11 de abril de 1901, 

art. 6.° § 2.0 (cessão de quotas sociais). 

Exige-se documento autêntico ou documento autenticado: Código 

Civil arts. 46.0 (estipulação de domicílio particular, para o cumpri-

mento de actos determinados, que a lei não haja sujeito a certo do-

micílio), 858.° (para que o contracto de penhor produza efeitos com 

relação a terceiro, é necessário, àlêm da entrega da cousa empenhada, 

que constem de documento autêntico ou autenticado a soma devida e 

a espécie e natureza do objecto do penhor), 1196." (autorização marital 

para comerciar, para hipotecar ou alienar bens imóveis, ou para propor 

acções em juízo), 1619." (o contracto de arrendamento, cuja data for 

declarada em documento autêntico ou autenticado não se rescinde 

1 O decreto de 14 de novembro de 1910 (artt. 2.° § i.°, 3-2.°, 3ô.° e 3/.°) revogou 

o art. 1619.0 do Cód. Civ., no que respeita ao arrendamento de prédios urbanos 

que sejam estabelecimentos comerciais e industriais, o qual, uma vez celebrado nos 

termos do decreto e este permite celebrá-lo, em numerosos casos, ( independente-

mente de documento autêntico ou autenticado), subsistirá, não obstante a morte 
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por morte do senhorio nem do arrendatário, nem por transmissão da 

propriedade, salvo o disposto nos arts. 162o.0 e seguintes). Código 

do Processo Civil, art. 615.° (o credor de foros, censos, pensões, 

quinhões, ou rendas de quaisquer bens imobiliários, querendo usar 

da acção executiva, há de legitimar-se com documento autêntico ou 

autenticado). Código Comercial, art. 49o.0 (contracto de transmissão 

de navio). Código do Processo Comercial, arts. 267.° § i.° (acordo 

de credores do falido para a liquidação, por êles, das fazendas, dívidas 

activas e mais bens mobiliários da massa em poder do administrador), 

288.0 (proposta de concordata e a aceitação desta pelos credores, con" 

junta ou separadamente). Lei de 11 de abril de 1901, art. 8.° | 1. 

(divisão de quotas sociais). 

Exige-se escritura pública: Código Civil, arts. 89.0 (restabeleci-

mento da comunhão de bens, no caso de ausente casado, não havendo 

filhos, regressar depois de decorrido o prazo do art. 83.°), 627.0 (cessão 

do privilégio do invento), 875.0 (consignação de rendimentos), 925.0 

(a hipoteca a favor da mulher casada por contrato dotal, nos bens do 

marido, para pagamento dos valores mobiliários dotais e dos alfinetes 

estipulados, é constituída pela respectiva escritura dotal), 10()7.0 e 

1106.0 (convenções antenupciais), 114o.0 (conversão em bens imóveis, 

inscrições de assentamento, ou acções de companhias, ou colocação a 

juros, do dinheiro que fôr incluído no dote da mulher, dentro de três 

meses), 1175.0 (doações feitas por terceiro aos esposados), 117c).0 

(doação em vida, entre casados, de bens imobiliários de valor exce-

dente a 5o®), 1244.0 (constituição de sociedade universal de todos os 

bens presentes e futuros), i25o.° (constituição de sociedade particular 

em que entre a propriedade de algum imóvel), 1434.0 (depósito de 

valor excedente a 100®, e respectiva exoneração). 1459.0 (doação de 

bens imobiliários de valor superior a 50®), I534.° (mútuo de quantia 

excedente a 400®, e respectiva quitação), 159o.0 § 2.0 (venda de bens 

imobiliários de valor excedente a 5o®), 1594.0 (troca de bens imobi-

liários de valor excedente a 5o®), 1643.0 (usura de quantia excedente 

a 400®, e respectiva quitação), 1646.0 (renda ou censo consignativo 

de futuro), i655.° (emprazamento de futuro), 826.0 e 829.0 (fiança e 

sua exoneração, e abonação da fiança, quando para prova do acto 

principal se exija escritura pública). Código Comercial: artt. i i 3 . ° e 

116.0 (constituição das sociedades anónimas e das sociedades em co-

mandita por acções, e modificações do respectivo pacto social), 207.0 

(constituição das sociedades cooperativas que se organizarem sob a 

do senhorio ou arrendatário, ou ainda havendo transmissão, salvo o único caso do 

art. 162o.0 do Cód. Civ., isto é, o de expropriação. 
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forma anónima ou em comandita por acções, e suas modificações), 

495.0 (parcerias marítimas por acções, e suas modificações), 588.® e 

591.0 (hipoteca sobre navios constituída no estrangeiro perante o res-

pectivo agente consular português). Decreto de 3o de setembro de 

1892, art. 33.°, e regulamento de 5 de julho de 1894, art. 33.° (cons-

tituição de sociedade pelo grupo dos indivíduos em que tenha recaído 

o título de descoberta de uma mina, a fim de obterem a sua conces-

são). Portaria de 1 de dezembro de 1892, contendo o regulamento 

geral das capitanias, serviço e polícia dos portos do continente e ilhas 

adjacentes, art. i38.° c (venda de embarcação de serviço de portos e 

rios, e de embarcação de pesca, de valor excedente a ioo$). Decreto 

n.° 11 de 10 de janeiro de 1896, art. 5.°, e art. i655.° do Cód. Civ. 

(subemfiteuse de terreno inculto). Lei de 3 de abril de 1896, art. 3.° 

(sindicatos agrícolas). Lei de 11 de abril de 1901, artt. 2.0, 61.0 n.° i.° 

e 62.0 (constituição das sociedades por quotas, e suas modificações). 

Regulamento de 19 de junho de 1901, art. 24.0 f 5.° (cessão de pa-

tente de introdução de nova indústria). Regulamento de 3 de outubro 

de 1901, arts. 173.0 c e 176.0 e § único (cauções dos tesoureiros gerais, 

dos recebedores e de todos os mais exactores da fazenda das provín-

cias ultramarinas, devendo a escritura «ser lavrada perante notário ou 

escrivão público em Lisboa ou na sede da província onde o notário 

tenha de exercer as funções do seu cargo»). Decreto de 24 de de-

zembro de 1901, parte vi, art. 3o.0 (constituição de sociedade por um 

grupo de proprietários de matas ou terrenos, que pretendem a sua 

inclusão no regimen florestal). Decreto de 21 de outubro de 1907, 

arts. 13.° e 40.0 (constituição das sociedades mútuas de seguro, e suas 

alterações). Decreto de 3o de agosto de 1913 e circular n.° 76 da 

3.a Repartição da i.a Direcção Geral da Secretaria da Guerra de i5 

de novembro de 1913 (hipoteca de prédio do fiador, assegurando o 

cumprimento das obrigações do serviço militar pelas praças das tropas 

activas, de reserva e territoriais e pelos mancebos maiores de 14 anos 

e menores de 20, que pretenderem ausentar-se para o estrangeiro). 

Escritura pública, ou testamento: Código Civil, art. 1755.0 (revo-

gação de testamento). 

Escritura pública, ou auto público 1: Código Civil, arts. 439.0 

(alienação do direito que teem os proprietários ao uso das águas que 

atravessam ou banham seus prédios), 444.0 § único (alienação do direito 

ao uso das águas das fontes e nascentes), 912.0 (hipoteca voluntária 

assegurando valor excedente a 5oír>), 1229.0 (convenção entre os côn-

1 Sôbre o que, nas nossas leis, deva entender-se pela expressão «auto público», 

consulte-se a Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano xxx, pág. 322-324. 
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juges anulando os eífeitos da separação), 1712.0 (transacção extrajudi-

cial sôbre direito imobiliário), 2013.° (partilha entre herdeiros maiores, 

não havendo ausentes ou interditos), 2184.0 (divisão de bens imobi-

liários comuns), 241¾.0 (confissão extrajudicial autêntica). Código do 

Processo Civil, arts. 45.0 (compromisso arbitral), 773.° (partilha dos 

bens entre os cônjuges, decretada a separação de pessoas). 

Escritura pública, ou termo nos autos: Código Civil, art. 1713.°, 

e Código do Processo Civil, art. 141.° (confissão, desistência, ou tran-

sacção judiciais). 

Escritura pública, auto de conciliação, ou termo lavrado na 

administração do concelho: Lei de 23 de julho de i85o, art. i3.° 

(cessão gratuita de propriedade a expropriar, ou indemnização do 

valor desta). 

Simples auto ou termo, seguido de alvará do jui\: art. 3o8.° e § 

único (emancipação). 

Sentença judicial, ou reconhecimento por pai e mãe no respectivo 

assento do casamento ou no do nascimento dos Jihlos, ou testamento, 

ou escritura pública: Código Civil, art. 1 19.0 n.° i.°, e decreto n.° 2 

de 25 de dezembro de 1910, art. 3.° (legitimação dos filhos por subse-

quente matrimónio dos pais). 

Registo de nascimento (no próprio acto ou posteriormente ao 

mesmo registo), escritura pública, testamento, ou auto público: Có-

digo Civil, art. r i3 . 0 , e decreto n.° 2 de 25 de dezembro de 1910, 

artt . 22.0 e seguintes (perfilhação). 

Registo público, ou, na sua falta ou não se encontrando na devida 

forma, qualquer espécie de prova: os factos do nascimento, casamento 

e óbito provam-se pelo registo público instituído para esse fim (arts. 2.0 

e 4.0 do decreto de 18 de fevereiro de 1911, que organizou os serviços 

do registo obrigatório do estado civil), mas, não se achando inscrito 

algum facto ou não o estando na devida forma, admite-se, nos termos 

do art. 5.° do citado decreto, outra espécie de prova, havendo de 

observar-se o disposto nos arts. 17^-21.0 do decreto n.° 2 de 25 de 

dezembro de 1910. Nestes estabelece-se a seguinte gradação de 

provas: na falta de registo, faz prova qualquer documento autêntico, 

— na falta dêste, a posse de estado, provada por escrito ou por teste-

munhas, — e, na falta desta, quaisquer meios admissíveis em juízo 

podem provar. Deve acrescentar-se que, sendo a falta do registo 

imputável à parte interessada, não pode esta fazer a prova nos termos 

do referido art. 5.°, havendo de recorrer-se somente aos meios judi-

ciais ordinários (art. 6.° do citado dec. de 18 de fevereiro de 1911). 

Ora, quando e em que termos é lícito fazer a substituição dos 
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meios de prova ? Somente quando a lei a admite e nos precisos 

termos em que a admite. Assim, — preceituando o art. 3o8.° e § único 

que a emancipação outorgada pelo pai ou pela mãe consistirá em um 

simples auto ou termo, assinado perante o juiz do domicílio do eman-

cipante, e a outorgada pelo conselho de família consistirá no auto de 

deliberação tomada na forma ordinária, e que o juiz mandará passar 

em seguida o respectivo alvará, que só produzirá o seu efeito, em 

relação a terceiros, desde que for registado no livro das tutelas—,não 

pode provar-se por meio de escritura pública um acto de emancipação. 

Preceituando os arts. 1534.0 e 1643.0 que os contractos de mútuo e 

usura de quantia excedente a 400«?» só podem ser provados por escri-

tura pública, um auto público exarado perante o juiz não os prova. 

Quando a lei permite, em alternativa, a prova por vários modos, 

serve qualquer destes. Assim, a revogação dum testamento, no todo 

ou em parte, pode ser feita, indiferentemente, em outro testamento 

ou por escritura pública (art. 1755.0). 

Estabelecendo-se na lei uma gradação, há de esta ser observada. 

Assim, quando, faltando o registo do nascimento, haja todavia docu-

mento autêntico que demonstre a filiação, e haja posse de estado, a 

substituição do registo, para prova da filiação, só pode ser feita pelo 

documento autêntico (decreto n.° 2 de 25 de dezembro de 1910, 

arts. i7.°-2i.°). 

4. D O C U M E N T O S P A R T I C U L A R E S . — A) Noção; espécies. Documento 

particular é, na definição do art. 2431.0 do Código Civil, o escrito 

ou assinado por qualquer pessoa, sem intervenção de oficial público. 

Teem estes documentos várias designações: instrumentos e escritos 

particulares (art. 2434.0), assentos, registos, escritos domésticos 

(aris. 2439.0 e 244o.0), cartas, etc. 

Os documentos particulares classificam-se em quatro categorias : 

a) escritos e assinados pela pessoa em cujo nome são feitos (art. 

2432.°); 

b) só assinados por ela, podendo sê-lo a rogo ou de cruz (art. 2433.0); 

c) escritos por outra pessoa e assinados por aquela em cujo nome 

são feitos, podendo sê-lo a rogo ou de cruz, e por duas testemunhas 

mencionadas no contexto do documento (art. 2433.0); 

d) escritos pela própria pessoa ou por outra sem serem assinados 
(art. 2438.0). 

B) Força probatória. Examinemos a fôrça probatória de cada 

uma das categorias de documentos particulares. 

a) Os documentos particulares escritos e assinados pela pessoa 
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em cujo nome são feitos, que forem reconhecidos pelas partes ou 
havidos judicialmente como reconhecidos, terão, entre os signatários 
e seus herdeiros ou representantes, a mesma força probatória que os 
documentos autênticos, excepto nos casos em que a lei ordenar outra 
cousa (art. 2432."), isto é, excepto nos casos em que para prova a lei 
exige documento autêntico. Esse reconhecimento equivale a uma 
confissão, podendo, como esta, ser judicial ou extrajudicial, o judicial 
podendo ser espontâneo ou provocado. Pode fazer-se por meio de 
exame e testemunhas o reconhecimento judicial, ou em depoimento 
de parte, ou nos articulados, ou por termo nos autos. Faz-se o reco-
nhecimento extrajudicial pela declaracão das partes ao notário, na 
presença de duas testemunhas, de que o documento exprime a sua 
vontade f. 

b) Os documentos particulares tão somente assinados ou firmados 
pela pessoa em cujo nome são feitos, podendo essa assinatura ser a 
rogo ou de cruz (art. 2434.0), farão prova unicamente contra o signa-
tário, sendo por êle reconhecidos ou por seus herdeiros ou represen-
tantes (art. 2433.0). Não se admite aqui o reconhecimento judicial pelo 
exame e testemunhas, porque tais documentos não fazem principio 
de prova, não teem valor algum, quando não sejam reconhecidos pelas 
partes ou por seus herdeiros ou representantes 2. 

c) Os documentos particulares escritos por outra pessoa e assina-
dos por aquela em cujo nome são feitos, podendo sê-lo a rôgo ou de 
cruz, e por duas testemunhas mencionadas no contexto do documento, 
farão princípio de prova, que poderá ser completada pelos depoimentos 
delas em juízo (art. 2433.0). 

d) Os documentos particulares escritos pela própria pessoa ou por 
outra sem serem assinados, consistindo em nota escrita pelo credor 
em seguimento, à margem, ou nas costas de qualquer escritura ou 
obrigação, ainda que não seja ditada, nem firmada, faz prova em 
favor do devedor (art. 2438.0). Também os assentos, registos,, e 
quaisquer outros escritos domésticos, não fazem prova em favor do 
seu autor, mas farão prova contra êle, se enunciarem claramente a 
recepção de qualquer pagamento (art. 2439.0). Como se vê, os docu-
mentos não assinados pela pessoa a quem ostensivamente pertencem 
apenas podem provar a extinção de obrigações, limitando-se, ainda, 
a força probatória dos assentos, registos e quaisquer outros escritos 
domésticos ao facto do pagamento. Vê-se também do art. 244o.0 que 

1 Revista de Legislação e de Jurisprudência, anos xxxvm, pág. 566, e XL, 

pág. 210. 
2 Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano XL, pág. 227. 
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o legislador atendeu sobretudo à circunstância de esses documentos 

se acharem em poder do credor, afigurando-se-nos que, quando não 

se encontrem em seu poder, é necessário, para que tenham força 

probatória, o reconhecimento deles pelo credor que os escreveu ou 

mandou escrever, ou seus herdeiros ou representantes, ou o reconhe-

cimento judicial l. 

C) Documentos particulares exigidos por lei; substituição. Pelo 

que respeita à prova dos negócios jurídicos por meio de documentos 

particulares, podem reunir-se as respectivas disposições do Código 

Civil em três grupos gerais: 

1) O r a se exige documento escrito e assinado pela pessoa em cujo 

nome é feito. Assim, arts. q i 2 . ° pr. (hipoteca voluntária, proveniente 

de contrato, assegurando valor não excedente a 5 o o u , por força do 

art. 26 . 0 § 6.° do dec. de 1 de março de 1911, tratando-se de emprés-

timo feito por Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, não excedente a 

1.000©, e sabendo e podendo escrever a pessoa que constituir a hipo-

teca), 969 . 0 pr. (declaração do possuidor do prédio, em presença da 

qual se fará o registo provisório mencionado nos n.os i . ° , 2.0 e 3.° do 

art. 967 . 0 com excepção do da hipoteca de que trata o art. 90(3." 

n.° 3.°, sabendo e podendo escrever o respectivo possuidor), i 32 i . ° 

pr. (uma forma de procuração particular), I322.° pr. (uma forma de 

procuração havida por pública). 

2) O r a se exige documento só assinado pela pessoa em cujo nome 

é feito. Assim, arts. 1434.0 j??*. e § 2.0 (depósito de valor excedente 

a 5oíí> mas não a 100©, e respectiva exoneração), 1459."^;-. (doação 

de bens imobiliários de valor não excedente a 5o©), 1534-° jcr. (mútuo 

de quantia excedente a 200© mas não a 400©, e respectiva quitação), 

159o.0 § 1.° pr. (venda de bens imobiliários de valor não excedente a 

5oí?, sabendo e podendo o vendedor escrever), 1594.0 (troca de bens 

imobiliários de valor não excedente a 50©), 1643.0 e | único (usura 

de quantia excedente a 200©, mas não a 4 0 0 ® , e respectiva quitação). 

3) O r a se exige apenas a forma escrita sem mais requesitos. 

Assim, arts. 1458.0 | 2 . 0 (a doação de cousas mobiliárias, não sendo 

acompanhada de tradição, só pode ser feita por escrito), 1712. 0 (tran-

sacção extrajudicial, excepto versando sobre direito imobiliário). 

Dentro de cada um dêstes três grupos, nota-se grande arbítrio 

pelo que respeita à aplicação e substituição das várias espécies de 

documentos pariculares. 

1 Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano XL, pág. 242. 
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1) Nas disposições do primeiro grupo, ou se consigna que, quando 

a pessoa em cujo nome é feito o documento não saiba ou não possa 

escrever, o acto pode ser lavrado em documento escrito por outra 

pessoa a seu rogo e assinado por esta e por mais duas testemunhas 

(arts. 912.0 e 969.0); ou se consigna que, em qualquer hipótese, o 

acto pode ser exarado em documento escrito por pessoa diversa, mas 

assinado por aquela em cujo nome é feito e por mais duas testemu-

nhas (arts. i32i .° e I322.°). 

2) Nas disposições do segundo grupo, ou se consigna que, quando 

a própria pessoa não saiba ou não possa escrever, o acto pode ser 

exarado em documento assinado por outrem a seu rogo e por mais 

duas testemunhas (arts. 1459.0, i5yo.° § i.0, 1594.0); ou se consigna 

que, em qualquer hipótese, pode sê-lo em documento autenticado 

(arts. 1434.0 e § 2.0, 1534.0 e § único, 1643.0). 

3) Nas disposições do terceiro grupo nada se encontra, a este res-

peito, digno de nota. Não deve todavia esquecer-se, visto poder pa-

recer que o documento escrito faz prova plena no caso dos arts. 1458.0 

§ 2.0 e 1712.°, que estes se entendem com as restrições dos arts. 2431.0 

e seguintes. 

Ora , é lícito recorrer aos diversos documentos particulares nos 

precisos termos em que a lei admite esse recurso. Deve, porém, 

observar-se que, dados os requesitos e a fôrça probatória plena dos 

documentos autênticos, pode ser substituída por documento autêntico 

a prova por documento particular. 

5 . D O C U M E N T O S L E G A L I Z A D O S ; D O C U M E N T O S A U T E N T I C A D O S . — A ) No-

ções. A legalização dos documentos consiste no acrescentamento dum 

acto que tem por fim directo garantir a veracidade da letra ou assi-

natura. Pode fazer-se extrajudicialmente e judicialmente. 

A legalização extrajudicial pode ser verbal ou escrita, e esta no 

próprio documento ou, por meio de referência, em outro documento. 

Obtem-se por espontânea confissão extrajudicial das partes, quando 

estas, contestando embora a obrigação, reconhecem a letra ou assina-

tura, ou, no próprio documento, por intervenção de competente oficial 

público que as reconhece. Dêste último reconhecimento, que atesta 

a veracidade das assinaturas por semelhança, ocupa-se o art. 84.0 e 

Il do decreto de 14 de setembro de 1900. A legalização pode res-

peitar aos próprios documentos autênticos, quer os passados nas 

províncias ultramarinas ou no estrangeiro quer os próprios actos 

1 Decreto de 14 de setembro de 1900, art. 85." § 3.°: lei de 24 de maio de 1837, 

decreto de i5 de novembro de 1844, art. 1.°, e decreto de 19 de dezembro de 1892, 
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de notários do continente e ilhas adjacentes que devam produzir efeitos 

fora das comarcas em que exerça o seu lugar 

art. 12.0 n.° 3.°; decreto de 3i de dezembro de 1897, artt. 7.0, 20." n.° 2.0, 21.0 § 2." 

c regulamento consular de 24 de dezembro de 1903, art. QO.°. 

O decreto de 18 de maio de 1911 (no Diário do Governo n.° i3o do mesmo 

ano) preceitua que (art. i.°) «os papeis de interesse público ou particular, que do 

continente e ilhas adjacentes forem para as colónias ou d'ahi vierem, produzirão 

os seus devidos efeitos em todos os tribunais e repartições públicas, sem depen-

dência de qualquer outra legalização, além do reconhecimento das assinaturas pelos 

notários ou tabeliães, nos termos da legislação em vigor». E acrescenta no art. 2.0 

que «os papeis com data anterior ao presente decreto e aquelles que forem expe-

didos dentro de um anno, a contar da presente data, poderão ser legalizados, em 

qualquer epocha e a pedido dos interessados, na Direcção Geral das Colónias, se-

gundo os preceitos da carta de lei de 24 de maio de 1837 e mediante o pagamento 

dos respectivos emolumentos». 

Os Anais do Notariado Português (ano xxxvi, pág 44; comentam estas dispo-

sições nos seguintes termos: 

«Querendo o Governo Provisório da República derogar a disposição do § 3." 

do art. 85.° do decreto de 14 de setembro de 1900, quanto à legalização de docu-

mentos passados nas colónias, ou delas expedidos, que mandava observar a lei vi-

gente de 24 de maio de 18J7, facultou, no art. i.° do decreto com força de lei de 18 

de maio de 1911, que essa legalização pudesse ser feita do mesmo modo por que a 

permitiu o § i.° do citado art. 85." com respeito s documentos, que tenham de produ-

zir efeitos fora das comarcas do continente c ilhas adjacentes, onde foram expedidos. 

Dependendo, porem, a execução desta benéfica disposição da permuta de sinais 

dos notários das províncias ultramarinas com os do continente e ilhas adjacentes, 

era preciso dar tempo a que esta se fizesse com a autenticidade indispensável, sem 

prejuízo do serviço público, e, por isso, veio o art. i .° do mesmo decreto de 18 de 

maio de i y i i conceder o prazo de um ano, a contar desta data, para se poderem 

legalizar ainda na Direcção Geral das Colónias, tanto os documentos expedidos an-

teriormente à mesma data, como os documentos que fossem expedidos até 18 de 

maio de 191:, só findo o qual ficaria a disposição do art. i.° em pleno vigor». 

0 Relatório que antecede o citado decreto não autoriza a afirmar que houvesse 

sido esse o intuito do seu autor. E certo é que a redacção conduz, pelo confronto 

dos arts. i.° e 2.0, gramaticalmente, à seguinte interpretação: os papeis com data 

anterior a 18 de maio de 1911 e aqueles que, tendo data posterior, foram expedidos 

até 18 de maio de 1912 podem ser, à vontade dos interessados, legalizados a todo o 

tempo, tanto por notários, segundo o princípio estabelecido no art i.°, como na 

Direcção Geral das Colónias,— mas não os papeis com data posterior a 18 de maio 

de 1911, expedidos posteriormente a 18 de maio de 1912, para os quais deixou de 

existir a legalização na Direcção Geral das Colónias. 
1 Decreto de 14 de setembro de 1900, art. 85." e §§ i.° e Tais actos dos 

notários só não necessitam de legalização — consistindo esta no reconhecimento 

por semelhança da assinatura do notário por um notário da comarca ou concelho 

onde o acto deve produzir efeitos — quando, produzindo efeitos em qualquer co-

marca e aí sendo apresentados em alguma repartição pública ou juntos a qualquer 

processo, forem enviados oficialmente a outras estâncias ou subirem em recurso, 
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A legalização judicial faz-se por confissão das partes nos articu-

lados, em auto de conciliação ou em depoimento de parte (art. 2435.0), 

ou pela cominação do art. 217.0 do Cód. Proc. Civ., e por exame1 e 

testemunhas, nas condições que já expuzemos. 

Temos assim documentos autênticos legalizados e documentos par-

ticulares legalizados. 

A autenticação consiste no acrescentamento dum acto de inter-

venção do competente oficial público, que tem por fim directo garantir 

a veracidade do conteúdo dum documento particular. A ela se refere 

o § único do art. 83.° do decreto de 14 de setembro de 1900 definindo 

documento autenticado o título particular passado nos termos dos 

arts. 2432.0 e 2433.0 do Cód. Civ., ou nos termos especiais de qual-

quer outra disposição legal, e reconhecido autenticamente; sendo 

reconhecimento autentico (Cód. Civ., art. 2436.0 § único) o reconhe-

cimento feito pelo notário na presença das partes e de duas testemu-

nhas. Este reconhecimento, diferentemente do que sucede na legali-

zação, atesta a veracidade intrínseca do documento, isto é, autentica 

a declaração das partes de que este exprime a sua vontade. A au-

tenticação é sempre voluntária, extrajudicial, sendo a própria parte, 

que se obrigou no documento, quem o apresenta ao oficial público 

para reconhecer nele, perante duas testemunhas, a veracidade do seu 

conteúdo. 

Temos assim os documentos autenticados. 

13) Força probatória. Os documentos autênticos legalizados teem 

evidentemente a fôrça probatória dos próprios documentos autênticos, 

representando a legalização apenas uma formalidade extrínseca ne-

cessária para a exteriorização, no espaço, da sua eficacia. 

Relativamente aos documentos particulares legalizados, já a sua 

fôrça probatória, quanto à legalização a que se referem os arts. 2432.0 

e seguintes, foi indicada a propósito de cada uma das categorias de 

documentos particulares, devendo aqui acrescentar-se o preceito do 

art. 25O8.°, segundo O qual É inadmissível a prova testemunhal em 

contrário ou além do conteúdo de escritos particulares legalizados, 

nos termos dos arts. 2432.0 e 2433.0, excepto se esses escritos forem 

arguidos de falsidade, êrro, dolo ou violência. 

Quanto à fôrça probatória dos documentos particulares legalizados 

pelo reconhecimento por semelhança, por um lado sustenta-se 2 que 

1 Cód. Proc. Civ., art. 248.0 e segs, 
1 Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano xxxvin, pág. 566; Prof. A L V E S 
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os documentos particulares assim reconhecidos não fazem prova plena, 
apenas constituindo tal reconhecimento uma presunção de autentici-
dade que pode ser ilidida por prova em contrário, sendo necessário, 
para que a força probatória seja igual à dos documentos autênticos, 
o reconhecimento pelas partes ou o judicial; por outro lado D I A S D A 

S I L V A , hesitando em aceitar tal doutrina, estabelecia distinção entre o 
caso de a lei exigir expressamente o reconhecimento por semelhança, 
fazendo então o documento assim reconhecido prova plena, e o de 
não exigir tal reconhecimento, caso em que se aplicariam os artt. 2q31.° 
e seguintes 

Porém, visto que a fé pública do notário é a mesma nestes dois 
casos, tal distinção, a proceder, levar-nos-ía, logicamente, a concluir 
que, quando a lei exige a simples forma escrita, sem quaisquer reque-
sitos (arts. 1458.0 § 2.0 e 1712.0), o documento existente faria sempre 
prova plena, é que não teria esta eficácia, estando subordinado às 
disposições dos arts. 2431.0 e seguintes, só quando a lei não exigisse 
expressamente a forma escrita, o que ninguém admite; e daria o 
absurdo de o intérprete ser menos rigoroso com a eficácia dum meio 
de prova, justamente nos casos em que o legislador, entendendo dever 
ser mais exigente, o requer determinadamente. 

De resto, os arts. 2422.0 e 2436.0 n.° i.° seguramente não autori-
zam tal distincção; o reconhecimento por semelhança, sob qualquer 
das formas que pode revestir, ainda quando seja circunstanciado pela 
menção da presença do signatário, que não envolve uma confissão, 
apenas atribue ao documento uma presunção de autenticidade, podendo 
contestar-se, por qualquer meio de prova, o conteúdo dêste, indepen-
dentemente da arguição de falsidade, êrro ou coacção naquele. 

Os documentos autenticados teem entre os signatários, e seus her-
deiros e representantes, a mesma força probatória dos documentos 
autênticos, quanto à existência do acto, excepto nos casos em que a 
lei ordene outra cousa, isto é, excepto quando a lei exija para o acto 
determinada forma. 

C) Reconhecimentos exigidos por lei; substituição. A lei exige 
umas vezes reconhecimento pelas partes, independentemente da inter-
venção de oficial público, ou o judicial, outras reconhecimento por 
oficial público, outras reconhecimento especial. 

M O R E I R A , Instituições do direito civil português, vol. 1, págs. 695-696; Dr. T E I X E I R A 

D 1 A B R E U , Elementos de prática extrajudicial, págs. 76-77. 
1 Cf. nossos Apontamentos de Processo (Coimbra, 1910), pág. xxvm-xxi^. 



628 '!{avista da Universidade de Coimbra 

a) Reconhecimento pelas partes, independentemente de intervenção 
do oficial público, sendo equiparados aos que o tenham os documentos 
havidos judicialmente como reconhecidos: Código Civil, arts. 2432.0 

(para que os documentos particulares, escritos e assinados pela pessoa 
em cujo nome são feitos tenham, entre os signatários e seus herdeiros 
e representantes, a mesma força probatória que os documentos autên-
ticos, devem ser reconhecidos pelas partes, ou ser havidos judicial-
mente como reconhecidos), 2433.0 pr. (para que os documentos parti-
culares, tão somente assinados ou firmados pela pessoa em cujo nome 
são feitos, façam prova contra o signatário, devem ser reconhecidos 
por êste ou por seus herdeiros e representantes), 2433.0 in fine (os 
documentos particulares somente assinados ou firmados pela pessoa 
em cujo nome são feitos, e achando-se também assinados por duas 
testemunhas, cujos nomes hajam sido declarados no contexto do docu-
mento, farão princípio de prova que poderá ser completada pelo de-
poimento delas em juízo) 

b) Reconhecimento por ojicial público. Em rigor jurídico, há 
duas categorias de reconhecimentos por oficial público: 1) o reco-
nhecimento autêntico, que é o definido no art. 2436.0 § único do Cód. 
Civ. e regulado no art. 83.° do decreto de 14 de setembro de 1900; 
2) o reconhecimento por semelhança, que abrange os demais reconhe-
cimentos (art. 84.0 do cit. decreto de 14 de setembro de I Q O O ) 2 . 

1 Deve ter-se presente o disposto no art. 2435." (aquele a quem fôr oposto em 

juízo qualquer escrito ostensivamente feito ou assinado por êle, será obrigado, 

exigindo-o o apresentante, a declarar se o escrito ou a assinatura efectivamente 

lhe pertence) e nos arts. 2411.' e | único do Cód. Civ., e 217.0 e 228.0 e § 2.0 do Cód. 

Proc. Civ. (a parte pessoalmente citada para depôr, que deixar de comparecer no 

dia e hora designados, será, na sentença final, havida por confessa quanto aos 

factos sòbre que se requereu o depoimento e a que tinha obrigação de depôr, se 

nos c inco dias seguintes àquele para que fôr citada não comprovar legítimo impe-

dimento, e será igualmente havida por confessa a parte que, tendo comparecido, 

recusar depôr sôbre os factos a que, por direito, puder ser perguntada). 
2
 O sr. dr. T E I X E I R A D ' A B R E U (cit. Elementos, págs. 7 5 - 7 7 ) afirma a existência 

duma terceira categoria de reconhecimentos por oficial público, que denomina «reco-

nhecimento de certeza», incluindo nela os reconhecimentos que, não sendo autên-

ticos, todavia são feitos com menção da circunstância da presença da pessoa cuja 

assinatura é reconhecida, ou de a assinatura haver sido feita na presença do oficial 

público. — Porém, o art. 84.0 do dôcreto de 14 de setembro de 1900 é expresso em 

dizer que «os reconhecimentos não compreendidos no artigo anterior (o art. 83.° 

ocupa-se do reconhecimento autêntico) deverão ser datados, e ter a assinatura e 

sinal público do notário, e atestarão á veracidade das assinaturas por seiiielhança»,' 

e simplesmente o § 1." manda mencionar a circumstância da presença do signatário, 

ou de a assinatura haver sido feita na presença do oficial público; e por outro lado 
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1) O reconhecimento autêntico pode revestir duas formas: 

a) Ou é feito com as formalidades do art. 83.° do decreto de 

14 de setembro de 1900, sendo esta a sua forma-regra. Assim, 

exemplificando, — Código Civil, arts. 46.0, 858.° 119G.0 e 1G19.0, já 

citados, e i534.° e § único e 1043.0 (o mútuo e usura de quantia exce-

dente a 2ooíP, mas não a 40036, e as respectivas quitações só podem 

ser provados por escrito, assinado pelo próprio devedor ou reconhe-

cido como autêntico). Código do Processo Civil, art. 6i5.°. Código 

Comercial, art. 49o.0. Código do Processo Comercial, arts. 267.0 

§ i.° e 288.0. 

P) Ou consiste em o notário reconhecer, perante o signatário 

e duas testemunhas, que assinam a letra e assinatura. Com efeito, 

no art. 18.0 da lei (eleitoral) de 3 de julho de 1913 preceituou-se que 

«o funcionário recenseador inscreverá nos respectivos cadernos todos 

os cidadãos, maiores de vinte e um anos, que saibam ler e escrever 

e que o provem por certidão ou diploma especial, que ficará apenso 

ao processo, ou pelo próprio requerimento, desde que êste tenha o 

reconhecimento autêntico da letra e assinatura, feito pelo notário do 

concelho». Este «reconhecimento autêntico da letra e assinatura» 

haveria de ser feito com as formalidades do art. 83.0 do decreto de 

14 de setembro de IQOO, e só por notário do concelho. Verificando-se 

que esta medida dificultava, sem vantagens, a organização do recen-

seamento eleitoral, esclareceu-se e regulamentou-se, melhor diremos 

revogou-se, dias depois, por decreto de 22 de julho de 1913, o citado 

art. 18.0 no sentido de que (art. 1.°) «o reconhecimento autêntico a 

que se refere o art. 18.0 do Código Eleitoral é o estabelecido no 

§ único do art. 243G.0 do Código Civil», e de que (art. 2") «sempre 

que a letra e assinatura estiverem reconhecidas nos termos do artigo 

anterior, esse reconhecimento é válido para todos os efeitos eleitorais, 

a fôrça probatória é a mesma, e não há na lei nada que autorize a designação «re-

conhec imento de certeza». 

Preferiríamos a classificação do sr. not. T A V A R E S D E C A R V A L H O (Actos dos Notá-

rios, pág. 249 e segs.) , quando diz haver três espécies de reconhec imento: a) reco-

nhecimentos autênt ico; b) r econhec imentos s imples; c) r econhec imentos circunstan-

ciados. Efect ivamente , os reconhec imentos a que se refere o art. 84.0 § i.° são 

c ircunstanc iados; e a es tes se opõe naturalmente o reconhec imento simples. — 

Porém, c o m o o reconhec imento s imples e o reconhec imento c ircumstanciado são 

duas formas do reconhec imento por semelhança (art. 84.0 e § i.°), o rigor jurídico 

conduz-nos a apresentá-los, na classif icação, c o m o subdivisões dêste reconheci-

mento. 
1 A c c . do S. T. J. de 3o de se tembro de 1913 (na Gaveta da Relação de Lisboa, 

ano xxvii, pág. 333). 

VOL. IV, N . 0 3 ¢)5 
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desde que o sinal do notário esteja reconhecido por notário da co-

marca a cuja área pertença o concelho onde o requerente tenha de 

ser recenseado». Novamente se deu vida ao art. 2436.0 § único do 

Código Civil, o que na letra do chamado Código Eleitoral se não 

continha; e acertadamente se equiparou ao reconhecimento feito por 

notário do concelho, que êle exigia, o feito por notário estranho a este, 

quando reconhecido por um dêste o sinal público. Assim, temos, 

pois, hoje uma segunda forma de reconhecimento autêntico, simpli-

ficada 

2) O reconhecimento por semelhança pode revestir três formas: 

a) Reconhecimento simples, isto é, sem menção de circunstân-

cias (cit. decreto de 14 de setembro de 1900, art. 84.0). Assim, exem-

plificando,— Código Civil, arts. 912.0 (as hipotecas voluntárias, prove-

nientes de contratos, podem provar-se por escritura ou auto público, 

ou, se o valor assegurado por hipoteca não exceder a 5o® por do-

cumento particular, escrito e assinado pela pessoa que a constituir, 

ou, se essa não souber ou não puder escrever, por outrem a seu rôgo, 

tendo a assinatura de duas testemunhas, que escrevam os seus nomes, 

sendo em todo o caso, as assinaturas reconhecidas por tabelião), 9C9.0 

pr. (o registo provisório, mencionado nos n.cs i.°, 2.0 e 3.° do art. 967.0 

à excepção do da hipoteca, de que trata o n.° 3.° do art. 906.0, poderá 

ser feito em presença de simples declarações escritas e assinadas pelo 

possuidor do prédio a que respeita, sendo a letra e a assinatura reco-

nhecidas por tabelião), I322.° pr. (é havida por pública a procuração 

escrita e assinada pelo mandante, sendo a letra e a assinatura reco-

nhecidas por tabelião). 

(3) Reconhecimento com a menção da presença do signatário, 

1 E s t a segunda forma é a geralmente adotada, nos arrendamentos de prédios 

urbanos, com fundamento em que no art. 2.0 do decreto de 12 de novembro de 

1910 se exige «título autêntico ou autenticado nos termos do art. 2436." do Código 

Civil». 

Pode todavia duvidar-se da legalidade desta prática em face do referido de-

creto, pois que (Anais do Notariado Português, ano xxxvn, pág. 441) o reconheci-

mento autêntico definido no art. 2436.0 § único do Cód. Civ. é o mesmo que se 

encontra regulamentado no art. 83." do decreto de 14 de setembro de 1900, e 

assim a expressão «reconhecimento autêntico nos termos do art. 2436.0 § único do 

Código Civil» parece envolver uma redundância, equivalendo a est'outra «reconhe-

cimento autêntico», o qual deveria fazer-se em harmonia com o citado art. 83.°, 

uma vez que as formalidades neste exigidas não são expressamente dispensadas. 
2 Quanto aos empréstimos garantidos por hipoteca nos termos do decreto, com 

força de lei, de 1 de março de 1911, que organizou o crédito agrícola, o limite 5o# 

do art. 912.0 encontra-se elevado a 1.000¾) (cit. decreto, art. 26.0 § 6.°). 
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pois que, quando as pessoas cujas assinaturas sejam reconhecidas este-

jam presentes no acto do reconhecimento, deverá consignar-se nêle essa 

circunstância (decreto de 14 de setembro de 1900, art. 84.0 § i.°pr.). 

Esta forma de reconhecimento, derivando apenas da circunstância da 

presença do autor da assinatura, pode ter lugar em qualquer dos casos 

mencionados a propósito da forma precedente. Constitue um reco-

nhecimento eventualmente circunstanciado. 

Y) Reconhecimento com a menção da circunstância de a assina-

tura haver sido feita na presença do oficial público, pois que, sempre 

que a assinatura deva ser feita na presença dêste e de facto o seja, 

disso se fará menção expressa (cit. decreto de 14 de setembro de 1900, 

art. 84.° § i.° in fine). Exige-se que a assinatura seja feita na sua 

presença — no Código Civil, arts. 969.° in fine (o registo provisório, 

mencionado nos n.os 1.°, 2.0 e 3." do art. 967.0, à excepção do da 

hipoteca, de que trata o n.° 3." do art. 906.0, será feito, quando o 

possuidor do prédio a que r e spe i t a r ão souber ou não puder escrever, 

em presença de declaração escrita por terceira pessoa, a rogo do 

declarante, e pela mesma assinada e por duas testemunhas na pre-

sença do mesmo declarante e de um tabelião, que assim o certifique 

e que reconheça as assinaturas no próprio documento), I322.° in fine 

(é havida por pública a procuração escrita por pessoa diversa do 

mandante, mas assinada por êsle e por duas testemunhas, se tais 

assinaturas forem feitas perante tabelião, que assim o certifique, e as 

reconheça no próprio documento). Constitue um reconhecimento 

obrigatoriamente circunstanciado. 

c) Reconhecimento especial. Por vezes, exige-se um reconheci-

mento que não entra em nenhuma das precedentes categorias. Assim, 

o decreto de 12 de novembro de 1910, preceituando no art. 2.0 que o 

arrendamento de prédios urbanos deverá sempre constar de título 

autêntico ou autenticado nos termos do art. 2436.0 do Cód. Civ., 

acrescenta em § i.° que «nas freguezias em que não houver notário 

público, valerá o contracto sendo assinado pelas partes e testemunhas, 

na presença de qualquer funcionário do Estado, ou de indivíduo que 

presida a corporação com autoridade pública, o qual assim o certifi-

cará 110 mesmo documento». 

E o decreto de 18 de novembro de 1910, que veiu, dias depois, 

esclarecer, modificar e ampliar algumas disposições do decreto pre-

cedente, preceituou no art. 1.°: «Em todos os arrendamentos de 

pequeno valor, mencionados em primeiro e segundo lugar no § 3.° 

do art. 2.0 do decreto de 12 de novembro1 , e bem assim nas renova-

1 Decreto de 12 de novembro de ig io , art. 2 ° § 3.°: «Os contractos por tempo 
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çÕes dos arrendamentos de qualquer valor actualmente existentes, 
que deviam terminar em 3i de dezembro próximo futuro, e que, por 
causa delas, se estendem pelo ano de 1911, o reconhecimento das 
assinaturas nos documentos autenticados 1 pode também fa\er-se pela 
simples aposição de carimbo de um comerciante, que seja uma das 
testemunhas do documento, nas capitais de distrito, ou pela aposição 
desse carimbo ou do carimbo do correio nas restantes terras do con-
tinente e ilhas, sempre sem selos e sem despesas». 

Das disposições legais que consignam as diversas espécies de reco-
nhecimento indicadas mostra-se que a lei, umas vezes não exigindo o 
reconhecimento por notário (arts. 1439.0, 159o.0 § i.0, 1594.0), outras 
vezes exige o da letra e assinatura (arts. 969.0, i322.° pr.), outras 
satisfaz-se com o da assinatura (arts. 912.0, i?22.° in fine); e que há 
disposições especiais respeitantes a determinados reconhecimentos 
(arts. 969.0, 1322.°). Ora, em cada caso, há-de atender-se ao preceito 
legal, para com exactidão se fazer o reconhecimento exigido (decreto 
de 14 de setembro de 1900, art. 84.0 § 2.0). 

Nem sempre a lei é clara, como seria para desejar, em determinar 
o reconhecimento que exige. Assim, o decreto de 29 de maio de 1907, 
que creou o processo sumário para as acções de pequeno valor, pre-
ceitua, no art. 1G.0, que «poderão servir de base à execução todos os 
escritos particulares designados no art. i3.° (letras, livranças, cheques, 
facturas conferidas, e quaisquer outros escritos particulares, dos quais 
conste a obrigação de pagamento) quando a assinatura do devedor 
estiver devidamente reconhecida por notário, e dêles constem os cré-
ditos referidos no art. i.° dêste decreto (quantias não excedentes a 
200© em Lisboa e Porto, e a 100© nas restantes comarcas), desde 
que se mostrem vencidos pelos próprios títulos ou por documentos a 

inferior a seis meses e cuja renda corresponda, mensalmente, a menos de io^ooo 

reis, em Lisboa e Pôrto, de 5$>ooo reis nas outras capitais de distrito, e de 2#>5oo 

reis no resto do paíz, poderão ser escritos em papel não selado, e, em cada Um 

dos exemplares, o reconhecimento, compreendendo o caso previsto no § i.°, terá O 

emolumento de 20 reis, e não levará selo. Até ao dobro das quantias referidas, 

exclusivè, os sêlos dos contractos e reconhecimentos e os emolumentos dêstes serão 

correspondentes a metade das verbas actualmente exigidas na legislação em vigor, 

excepto quanto ao papel que será sem sélo. Acima dêstes limites, e em todos os 

contractos de qualquer renda por tempo de seis meses ou mais, pagar-se há o que 

é exigido, em emolumentos , papel selado e sêlos, pela legislação em vigor». 
1 Dado o sentido técnico da expressão «documento autenticado», suprimiríamos 

do artigo i.° do decreto de 18 de novembro de 1910 as palavras «nos documentos 

autenticados». 
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que se refiram». ^ Quando é que a assinatura do devedor estará 

devidamente reconhecida ? i Por semelhança ? <; Em reconhecimento 

autêntico ? Pode parecer que está devidamente reconhecida, para o 

efeito do citado art. i6.°, a assinatura do devedor quando haja sido 

feito em harmonia com a lei o reconhecimento exigido para prova do 

acto. Deve, porém, atender-se a que, não se exigindo prova por escrito 

para a maior parte das obrigações a que o decreto de 29 de maio 

respeita, o advérbio «devidamente» ficaria para estas sem significação, 

e sem aplicação portanto o art. 16.0, a não ser que, como judiciosa-

mente observa a Revista de Legislação e de Jurisprudência l, se lhes 

aplicassem as disposições consignadas nos arts. 2432.0, 2433.0 e 243().0 

§ único, o que levaria ao absurdo de se exigir o reconhecimento 

autêntico, para que tivessem fôrça executiva, em documentos relativos 

a obrigações para cuja prova nem sequer o reconhecimento por seme-

lhança se exige, ao passo que se consideraria bastante este reconheci-

mento para obrigações que só podem ser provadas por escrito com 

formalidades especiais. Por tudo isso, entendemos que a expressão 

«devidamente reconhecida» não se refere às formalidades do reco-

nhecimento que porventura se exija para prova do acto, antes é uma 

exigência independente da prova deste; e assim, na falta de explicação 

legal e sob o critério da simplicidade, somos levados a interpretá-la 

no sentido de que é suficiente o reconhecimento por semelhança 

Por sua vez, a lei de 10 de julho de 1912 preceitua, no art. 35.°, 

que «qualquer funcionário do registo civil poderá recusar-se a receber 

o certificado de óbito, a que se refere o art. 241).° do Código do Re-

gisto Civil, se a entidade que o subscrever não tiver a sua assinatura 

devidamente depositada na repartição do registo civil respectiva, ou 

se a sua assinatura não vier devidamente reconhecida»; e em outros 

diplomas dos serviços do registo do estado civil se encontra esta ex-

pressão. 1 Qual é, no caso, o reconhecimento devido ? No citado 

art. 2 4 9 . n ã o se fala sequer no reconhecimento, do qual o art. 2Di.° 

expressamente dispensou os documentos mencionados naquele artigo. 

Na falta de disposição que determine a espécie de reconhecimento, 

somos levados a considerar devidamente reconhecida, isto é, legal-

mente reconhecida, a assinatura que o foi por semelhança 3; tanto 

mais que por um lado o citado art. 33.° dispensa o reconhecimento 

quando a assinatura se encontre depositada na repartição, e por outro 

1 A n o XI . , pág. 226. 
2 Neste sentido: sentença de 24 de abril de igi5 do Juiz de Direito de Fafe» 

Conde de Paçó-Vieira. 
3 Anais do Notariado Português, ano xxxvi, pág. 253. 
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lado pode dizer-se que o legislador, quando pretendeu o reconheci 
mento autêntico, expressamente o exigiu, como no art. 182.0 n.° 2.0 

do decreto, com força de lei, de 18 de fevereiro de 1911 (Código do 
Registo Civil). 

As considerações que temos feito sôbre as várias espécies de re-
conhecimento e formas particulares que êste pode revestir, devendo 
ser rigorosamente observadas quando haja de dar-se aplicação às 
disposições legais que o exigem, não obstam todavia a que qualquer 
forma de reconhecimento seja em todos os casos substituída pelo 
reconhecimento autêntico: pois que só êste dá ao documento a natu-
reza de autenticado b 

6 . T R A S L A D O S , C E R T I D Õ E S , P Ú B I . I C A S - F O R M A S . — A) Noções. Dos 
documentos autênticos e dos documentos particulares (sem ou com 
legalização, sem ou com autenticação) podem tirar-se cópias, das quais 
ficam constituindo os originais. Das próprias cópias podem tirar-se 
cópias. 

Traslados e certidões (designações diversas duma só categoria 
jurídica) são as cópias, passadas na devida forma, de documentos 
arquivados no cartório do notário ou em qualquer arquivo público 
[art. 24()8.0, — dec. de 14 de setembro de 1900 (notariado), art. 76.0 

e I I , — dec. de 20 de janeiro de 1898 (registo predial), arts. 172.0 e 
segs., — dec., com fôrça de lei, de 18 de fevereiro de 1911 (registo 
do estado civil, (arts. 295.0 e segs.)]2. 

As certidões podem ser de teor, isto é, cópias literais, ou nar-

1 Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano xxxvm, pág. 566. 
2 No decreto de 23 de dezembro de 1899 definia-se (art. 16.0 § único): traslados 

— as primeiras cópias directamente tiradas das escrituras originais para as partes 

e assinadas pelo notário com o seu sinal público, não sendo, porem, lícito (art. 2o.0 

e § i.°) extrair dos actos lavrados nas notas traslados senão para as próprias partes 

que neles intervieram, e devendo o notário, no caso de as partes, declarando 

terem-se extraviado os traslados requererem novas cópias, passar-lhas como cer-

tidões, mencionando no fim delas a referida declaração; e certidões — as segundas e 

mais cópias das escrituras originais, as cópias de instrumentos, as cópias ou extra-

ctos fieis da quaisquer livros, documentos ou papeis assinados pelo notário com o 

seu sinal público, não sendo, porem, lícito (art. 20.° § 2.") extrair dos actos respei-

tantes à última vontade, emquanto vivo o testador ou o doador, certidões senão a 

estes mesmos. 

Esta distinção entre traslados e certidões, embora ainda se observe prática-

mente, acabou com o decreto de 14 de setembro de 1900, o qual submeteu às mes-

mas regras a sua extracção, conservando os traslados e certidões «como duas 

denominações diversas, e não como duas categorias jurídicas distintas» (Relatório). 
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rativas, isto é, extractos Podem ser integrais ou parciais. Deve 
atender-se, pelo que respeita a cópias passadas por notário, a que o 
art. 76.0 § i.° do decreto de 14 de setembro de 1900 preceitua que 
«só se consideram traslados e certidões as cópias integrais de docu-
mentos» 

Piíblicas-formas são as cópias de documentos avulsos, isto é, não 
arquivados em cartório de notário ou em qualquer arquivo público, 
quando para esse fim sejam apresentados pelas partes (dec. de 14 de 
setembro de 1900, art. 76.0 e § 2.0)3. Podem ser integrais, ou par-
ciais. 

1 Cits. decretos de 20 de janeiro de 1898, art. 1 7 2 . e de 18 de fevereiro de 1911, 

art. 295.0. 
2 Quanto às certidões passadas por notário, as quais, como resultava das defi-

nições do decreto de 23 de dezembro de 1899 (arts. 16.0 § único, 20.0 e §§ i.° e 2.0), 

podiam revestir as duas formas — «de teor» e «narrativas», sem que nele houvesse 

também qualquer obstáculo a que se passassem certidões integrais e parciais, o de-

creto de 14 de setembro de 1900, omitindo definições, e preceituando no art. i.° 

n.° 3." que ao notário cumpre «passar cópias e extractos fieis de documentos», e no 

art. 76.0 § i.° que «só se consideram traslados e certidões as cópias integrais de 

documentos», tem dado lugar à questão de saber se é legal a prática dos notários 

que passam certidões narrativas e cópias parciais de documentos arquivados, ou 

se estão hoje proibidos de passá-las (vid. Revista de Direito, ano 1, pág. 126, — sr. 

escriv.-not. E U G K N I O S I L V A , Agenda dos Contractos, pág. 9 5 , — Anais do Notariado 

Português, ano xxxiv págs. 114 e i65). 

Entendemos que o notário pode passar certidões narrativas e cópias parciais 

de documentos arquivados, exceptuados, somente pelo que respeita às primeiras 

os livros de notas, pois destes não pode, por expressa proibição consignada na 

tabela de 3o de junho de 1864 (art. 83.° n.° 1 7 . p a s s a r certidões narrativas. Pelo 

que respeita às certidões narrativas, concluimo-lo desta mesma proibição (e ne-

nhuma outra existe) e da enumeração dos «extractos fieis de documentos» ao lado 

d;is «cópias», no cit. art. i.° n.° 3.°, entre os actos da competência do notário. 

Relativamente às cópias parciais, concluimo-lo de que o art i.° n.° 3.° menciona 

as «cópias» sem distinção, e de que na lei não existe proibição nenhuma; sendo 

certo que o preceito do art. 76.0 § i.° não proibe o notário de passar cópias parciais 

nos mesmos casos em que lhe é permitido passar certidões, significando simples-

mente que se reduziram, na expressão do Relatório do citado decreto, «as cópias par-

ciais ao seu justo valor»; e assim, para o efeito da força probatória que a lei atribue 

aos traslados e certidões (Cód. Civ., art. 2498.0), só se consideram tais as cópias 

integrais. 
3 O decreto de 23 de dezembro de 1899 definia (art. 16.0 § único) públicas-for-

mas — as cópias tiradas ou mandadas tirar pelo notário dos traslados, documentos, 

livros ou de quaisquer papeis, que se lhe apresentam e que restitue, e assinadas 

pelo mesmo notário com o sinal público. 

Assim, ainda que o notário a designe de «pública-forma», é certidão a cópia 

duma procuração arquivada no seu cartório (O Direito, ano xvi, pág. 342, — e Ac. 
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B) Força probatória. Preceitua o art. 2498.° que os traslados e 
certidões extraídos, na devida forma, de documentos autênticos terão 
a força probatória dos próprios originais. 

Acrescenta o art. 2801.° que os traslados e certidões dos docu-
mentos originais autênticos só terão fé: 

i.° Quando aqueles documentos forem oficiais, sendo os traslados 
ou certidões passados por um oficial público competente, na confor-
midade das leis e regulamentos respectivos; 

2.0 Quando aqueles documentos forem extraoficiais, sendo os ditos 
traslados ou certidões passados pelo oficial público por quem ou me-
diante cuja intervenção os originais tivessem sido exarados, ou por 
aquele que lhe houver sucedido, e pela forma estabelecida na época 
em que tiverem sido passados (os traslados e certidões). 

Só fazem prova plena quando passados na devida forma, devendo 
atender-se à lei reguladora desta, a qual é diversa conforme se trata 
de documentos autênticos oficiais (cf. Códigos Civil e de Processo 
Civil, decretos de 20 de janeiro de 1898 e de 18 de fevereiro de i qn ) , 
ou extraoficiais (cf. Código Civil, decreto de 14 de setembro de 1900 
e regulamento consular de 24 de dezembro 1903). 

Quando os traslados e certidões hajam sido passados com as de-
vidas formalidades, mas se suspeite de falsidade, — e a suspeita de 
falsidade consiste aqui na suspeita de não conformidade com o origi-
na l—, poderão os interessados requerer que eles sejam confrontados 
com os originais na sua presença (art. 25oo.°) e para o respectivo 
exame providencia art. 25o.0 do Cód. Proc. Civil. 

As pitblicas-formas só farão prova, que é a mesma dos documen-
tos donde extraídas, sendo (art. 25oi.° f único) extraídas com citação 
da parte, contra a qual forem apresentadas, ou oferecendo-se o apre-
sentante a exibir aqueles documentos, logo que isso seja requerido 
pelos interessados, nos termos do art. 25oo.°, isto é, levantando-se 
suspeita de não conformidade com o original. Embora o art. 25o.0 

do Cód. Proc. Civ. não se refira ás públicas-lormas, tem-se entendido 
que lhes é aplicável. 

A disposição do art. 25oo.° tem dado lugar a dúvidas, discutindo-se 
se o oferecimento da exibição do original tem de ser feito com a 
apresentação da pública-forma, ou se basta fazê-lo quando a outra 
parte o exija. O art. 25OI. ° § único parece prescrever o oferecimento 
com a apresentação da pública-forma; e, desde que podem suscitar se 
dúvidas, é prudente proceder assim. Já se julgou, porém, no sentido 

da Rei. de Lisboa de iS de maio de 1892, publ icado na Revista de Legislação e de 

Jurisprudência, ano xxxv, pág. 489). 
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de que o apresentante não é obrigado a fazer tal oferecimento em-

quanto a parte contra quem fôr apresentada a pública-forma não 

requerer a sua confrontação com o original 

7 . Vícios Q U E PODEM I L I D I R A F O R Ç A P R O B A T Ó R I A D O S D O C U M E N T O S , 

— A) Noções gerais. Preceitua o art. 2493.0 que a fôrça probatória 
dos documentos autênticos pôde ser ilidida por falta de algum dos 
requesitos que a lei exige na sua feitura, ou por sua falsidade. 

No primeiro caso verifica-se a nulidade do documento, resultando 
da inobservância de alguma das formalidades exigidas por lei. As 
disposições legais a ela respeitantes são diversas conforme se trata 
de documentos autênticos oficiais ou de extraoficiais.' 

No segundo caso, e independentemente da falta de alguma das 
requeridas formalidades, o vicio respeita ao próprio conteúdo do 
documento: tem lugar a arguição de falsidade. As respectivas dispo-
sições legais são comuns aos documentos autênticos oficiais e aos 
extraoficiais. 

B) Nulidade. A nulidade dos documentos autênticos oficiais re-
sulta da sua falta de conformidade com as disposições das leis e dos 
regulamentos que determinam o modo como êles devem ser exarados 
e expedidos (art. 2494.°). Em harmonia com essas disposições legais, 
tem de determinar-se as respectivas formalidades a observar, ocu-
pando-se do assunto o Código Civil e decreto de 20 de janeiro de 
1898 quanto ao registo predial, o decreto de 18 de fevereiro de 1911 
quanto ao registo do estado civil, o Código de Processo Civil quanto 
aos actos judiciais, as leis políticas e administrativas quanto aos docu-
mentos emanados do Estado e das corporações públicas, etc. 

Relativamente aos documentos autênticos extraoficiais, determi-
nam-se no Código Civil (art. 249¾.0), no decreto de 14 de setembro 
de 1900 (art. 69.0) e no regulamento consular de 24 de dezembro de 
1903 (Capítulo v) os requesitos gerais, devendo ainda, em relação a 
cada documento, observar-se as formalidades exigidas por disposições 
especiais (art. 2495.0 § único). 

Entendemos que, para se determinarem os casos de nulidade dos 
documentos autênticos extraoficiais, há de conjugar-se com o art. 69.0 

1 Ac. S. T. J. de 16 de março de 1900 (na Gaveta da Relação de Lisboa, ano 

X X I I I , pág. J97). O Ac. Rei. Lisboa de 4 de maio de 1912 (cit. Gaveta, ano xxvi, 

pág. 279) julgou: a pública-forma, embora extraída sem a citação da parte contrá-

ria e produzida sem oferecimento da apresentação do original, faz prova desde que 

se não requeira o confronto, e por êle se não prove a falsidade. 
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do citado decreto de 14 de setembro de 1900, e demais disposições 

legais respeitantes a formalidades, o art. 2495.0 do Cód. Civ., uma 

vez que as disposições em que se determinam as formalidades neces-

sárias para a realização dos negócios jurídicos são de interesse público, 

tendo aqui plena aplicação o art. 10.0 do Cód. Civ., que fere de nuli-

dade insanável os actos praticados com infracção das disposições de 

interesse e ordem pública. 

C) Falsidade. A falsidade do documento quer autêntico, quer 

part icular2 , pode consistir (art. 2496.0): i.° 11a suposição dele; 2.0 na 

de alguma das pessoas que nêle são mencionadas, como partes, ou 

como testemunhas; 3.° em se mencionar nêle, como praticado no acto 

na sua celebração, algum facto que realmente não se deu; 4.0 na 

viciação da data, contexto ou assinatura do documento. 

Assim, é falso o documento quando não foi escrito pela pessoa 

que nêle se declarou havê-lo feito; quando não foi parte ou testemu-

nha alguma das pessoas a que nêle se atribue esse papel; quando, 

mencionando-se, por exemplo, o comparecimento do testador no car-

tório do notário, ele realmente não compareceu; quando se encontrem 

viciados a data, o contexto ou assinatura. 

Diferentemente da nulidade, que respeita, como acabamos de ver, 

1 Não se esqueça que pelo que respeita a traslados, certidões e públicas-formas 

pode verificar-se a falsidade que consiste, como dissemos, na sua falta de conformi-

dade com o original. Sobre a falsidade dos documentos regulam o art. 2496.0 do 

Cod. Civ., e arts. 336."-341.° do Cod. Proc. Civil. 
2 O incidente dos arts. 336.° e segs. do Cod. Proc. Civ. é competente para nêle 

se arguir a falsidade tanto dos documentos autênticos, como dos documentos par-

ticulares. Com efeito: «1) os documentos particulares também podem ser falsos, e 

seria absurdo privar o interessado do direito de arguir a sua falsidade; 2) o ar-

tigo 2496.0 do Código Civil não se refere só a documentos autênticos, mas, pelo 

contrário, fala da falsidade de documentos sem distinguir se autênticos ou particu-

lares; 3) a inscrição a que está subordinado êste artigo — Dos vícios que podem 

ilidir a fôrça probatória dos documentos — também não distingue, abrangendo por 

conseguinte tanto uns como outros, salvo quando a disposição do artigo se referir 

especialmente a qualquer dêles como sucede com as dos artigos 2493.0 a 2495.0; 

4) o artigo 336." do Código de processo civil também não distingue, antes, empre-

gando a expressão— qualquer documento — admite uns e outros; 5) lendo-se os 

artigos do mesmo Código referentes ao assunto, não só não se encontra algum 

que exclua os documentos particulares, mas, pelo contrário, o artigo 341.° manda 

que o corpo de delito para o processo criminal fique constituído com a certidão 

do exame e da sentença nos artigos de falsidade, e para os efeitos penais atende-se, 

não só à falsidade de documentos autênticos, mas também à dos particulares (Có-

digo penal, artigos 2i5.°, 217.", 218.0 e 119.°)». (Cf. Revista de Legislação e de 

Jurisprudência, ano XXXVII, pág. 78). 
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às formalidades externas, a falsidade respeita, pois, ao próprio con-

teúdo do documento. Pode ser material e intelectual. E material, 

quando se dá a suposição total do documento, viciação na data, con-

texto ou assinatura. E intelectual, quando nele se expõem factos ou 

fazem declarações que não correspondem à verdade dos factos que 

se passaram e declarações que se fizeram 

Não se invocando qualquer dos factos enumerados no art. 2496.0, 

não devem admitir-se os artigos de falsidade "2, não podendo esque-

cer-se que, quando se pretende impugnar somente a verdade de cir-

cunstâncias que acompanharam o acto mas sem contradizer as afir-

mações do oficial público constantes do documento, alegando-se, por 

exemplo, a simulação, ou a fraude combinada entre as partes em 

prejuízo de terceiro, então não se verifica a falsidade do documento. 

Quanto aos documentos anteriores ao século xvi, preceitua-se no 

arl. 2497.0 que, sendo contestada em juízo a sua autenticidade, não 

poderão ser recebidos, como meio de prova, sem prévio exame diplo-

mático feito na Torre do Tombo, do qual resulte o reconhecimento 

da sua autenticidade; exame que (§ único) será ordenado pelo guarda-

mór do arquivo, em virtude de requesição do juízo onde o documento 

tiver sido apresentado. 

8 . R E F O R M A DOS DOCUMENTOS PERDIDOS OU DESTRUÍDOS. — Precei-

tua-se no art. 2429.0 que «os instrumentos, que se extraviarem ou 

perderem, poderão ser reformados judicialmente». 

Embora o art. 2429.0 esteja na Secção 1 que se inscreve Dos do-

cumentos autênticos, não se encontrando na que tem a rubrica Dos 

documentos particulares uma disposição correspondente, considera-se 

aplicável também aos documentos particulares, por identidade de 

razão, e ainda pelo facto de o Código de Processo Civil, havendo 

estabelecido, nos arts. 572.0 e seguintes, processo especial para a 

reforma de autos e livros das conservatórias3 , e preceituando no 

1 Qualquer das espéc ies p o d e ser tratada no incidente de falsidade (Cod. Proc. 

G i v , arts. 336.°-34i.°). E admite - se qualquer m e i o de prova ; se bem que, por sua 

natureza, a falsidade intelectual não possa provar-se por arbitramento, s endo , aliás, 

o e x a m e o principal me io de prova da falsidade material , pela própria natureza 

desta. Cons iderado pelos per i tos verdadeiro um d o c u m e n t o , pode todavia o juiz, 

c o m fundamento em outros me i os de prova, declará-lo falso ( R e v i s t a de Legislação 

e de Jurisprudência, ano x x x v i , págg. 43 e 72). 
2 Ac . do Supr. Trib. de Just. de 9 de dezembro de 1908 (na Gaveta da Relação 

de Lisboa, ano xxit, pág. 494), conf irmando outros da Re lação de Lisboa publ icados 

na cit. Gaveta, anos xx, pág. 347, e xxi , pág 174. 
3 Relat ivamente à reforma dos livros das conservatórias , tem de conjugar-se 

c o m o art. 585.° do Cod. Proc. Civ. o art. 7o.0 de decreto de 20 de janeiro de 1898. 
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art. 586." que «na reforma de instrumentos observar-se hão os termos 

do processo ordinário», não estabelecer distinção. 

Compreende-se a importância deste direito, atendendo-se a que, 

como vimos, muitas vezes a lei exige escrito, e até determinada forma 

escrita. Se não fôra o direito de obter a reforma, dar-se-ía já não a 

garantia da vontade manifestada a que se destinava a forma, mas um 

absurdo domínio da forma sobre o fundo do direito, perdendo-se êste 

toda a vez que se perdesse ou destruísse o respectivo documento. 

Os próprios títulos de crédito, — não obstante a sua característica de 

literalidade, que circunscreve rigorosamente o direito nêle mencionado, 

obrigando o devedor nos termos dêle, e a sua característica da auto-

nomia, encontrando-se no título a razão da própria vida do direito e 

na sua posse ou detenção o fundamento legítimo para o exercício 

dêste, e a sua característica, resultante das precedentes, da conexão 

entre o título e o crédito—-, podem, em regra, ser reformados, quando 

perdidos ou destruídos. Assim, o art. 484.0 do Cód. Com. dispõe 

que «as letras, acções, obrigações e mais títulos comerciais transmis-

síveis por indôsso, que tiverem sido destruídos ou perdidos, podem 

ser reformados judicialmente a requerimento do respectivo proprietá-

rio, justificando o seu direito e o facto que motiva a reforma». O 

§ 2.0 refere-se à reforma da acção ou obrigação nominativa O 

processo respectivo, que é diferente conforme se trata de títulos des-

1 No art. 484.0 não há expressa referência aos títulos ao portador que, nos 

termos do art. 483.0, se transmitem pela entrega real e não pelo indôsso. Mas o 

§ 2.0, ao mesmo tempo que estabelece a reforma para os títulos nominativos, 

mostra, nas palavras «sendo a acção ou obrigação nominativas», que o art. 484.0 se 

aplica também às acções e obrigações ao portador, devendo, por consequência, a 

expressão «e mais títulos comerciais transmissives por indôsso» entender-se em 

termos hábeis, isto é, não no sentido de títulos de crédito que de facto se trans-

mitem daquele modo, mas no de que o artigo se aplica a todos os titulos mercantis 

susceptíveis de transmissão por indôsso, ainda mesmo quando êles na realidade 

revistam a forma ao portador. 

Toda a vez que o título acumule a susceptibilidade de transmissão por indôsso 

com a possibilidade de transmissão pela entrega real deve considerar-se incluído 

no art. 484.0, que se aplicará tanto no caso em que esse título revista a forma no-

minativa ou à ordem, como quando assuma a forma ao portador. É necessário, 

porém, não atribuir a êste princípio um alcance que não pode ter, emquanto uma 

legislação adequada não previna os perigos que podem derivar da sua aplicação 

em certos casos, como se se trata duma nota de banco e ela vem a aparecer, sendo 

desfalcado o emitente, não admitindo também reforma, por sua natureza, os bilhetes 

de caminho de ferro, os de teatro, etc., emitidos, como são, para valerem por um 

prazo relativamente curto. Cf. nossas Lições de Direito Comercial Português, 

(Coimbra, 1909), págs. 35-58. 
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truidos ou de títulos perdidos, encontra-se estabelecido nos arts. I 5 I . ° 

e seguintes do Cód. Proc. Comercial. 
Quanto à reforma dos autos tem de observar-se o disposto nos 

arts. 572.0 e seguintes do Cód. Proc. Civil. 

Relativamente à reforma dos livros do registo do estado civil, 
regula o disposto nos artt. 75.°-8I.° do decreto de 18 de fevereiro de 
1911. 

A reforma dos livros do registo predial faz-se em harmonia com 
o disposto nos arts. 69.0 e seguintes do decreto de 20 de janeiro de 
1898, os quais, por força do art. 107.0 do Cód. Proc. Com. e do 
art. 2o.0 do regulamento do registo comercial de i5 de novembro de 
1888, se aplicam também à reforma dos livros do registo comercial. 

Os livros dos corretores devem ser reformados em processo ordi-
nário comercial (Cód. Proc. Com., art. 108. 

P R O F . C A R N E I R O P A C H E C O . 



Miscelânea 

AS MULHERES VIOLENTADAS NA GUERRA 

E O DIREITO AO A B O R T O 

Com o intuito de assegurar a repressão útil e eficaz do aborto criminoso e da 

propaganda neo-maltusiana em França, o ministro Barthou apresentava à câmara 

dos deputados, na se.csão de 5 de julho de 1910, um projecto de lei que punia com 

a pena de seis meses a três anos de prisão e 100 a 3.ooo francos de multa todo o 

indivíduo que fosse convencido da provocação de aborto. Interrompida então a 

discussão do projecto, proseguia em janeiro de igi3. 

Na sessão do Senado de 3o do referido mês o ministro Briand, apreciando as 

conclusões do relatório da comissão parlamentar, dizia em termos formais que se 

tratava dum problema de defesa nacional e que o projecto representava uma 

medida de salvação pública e de salubridade nacional. Prescrevia-se uma penali-

dade mais severa: prisão de um a cinco anos e multa de 5oo a 10.000 francos. 

E, para assegurar melhor a eficácia da pena corporal, chegava a preconizar-se que 

seria ela sempre cumprida em prisão celular. A propaganda anti-concepcional 

era, por uma disposição votada em 5 de março de 1914, reprimida com a pena de 

um a seis meses de prisão e 100 a 5.000 francos de multa. 

A esterilização sistemática — eis o grande inimigo que era necessário combater 

afigurando-se a todos insuficiente a sanção do artigo 317.0 do código penal francês 

para o crime de aborto provocado. 

A guerra europeia havia de levar a bem diversa orientação. Porque nas re-

giões ocupadas pelos exércitos alemães numerosos atentados foram cometidos 

sôbre mulheres francesas e belgas, o senador Louis Martin pensou que o legislador 

devia vir em socorro destas por uma medida legislativa especial, propondo que no 

caso de aborto voluntário a lei ignoraria o facto, declarado criminoso nas condições 

normais. A solução consistiria em suspender provisoriamente, em toda a extensão 

dos territórios ocupados pelos exércitos alemães, a aplicação das disposições do 

código, repressivas do aborto. Beneficiariam da mesma medida, ainda que não 

residissem nestes territórios, as mulheres refugiadas, belgas e francesas, quando a 

época da concepção coincidisse com a da ocupação alemã nas localidades então 

habitadas por ellas. Esta disposição cessaria de produzir os seus efeitos quatro 

meses depois da retirada das tropas inimigas. 

A questão da legitimidade do aborto em tais circunstâncias tem sido larga-

mente debatida no campo biológico e jurídico. 

Sob o aspecto biológico, observa o prof. Bossi que as circunstâncias em que 

a futura mãe sofre o amplexo se refletem fatalmente no produto da concepção, 

Como se refletem as condições em que o pai a impõe. A alteração da circulação 
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sofrida pela mulher em virtude do trauma psychico não é menos perigosa do que 

a embriaguês a lcoól ica , fácil de presumir no violador, presa, em todo o caso, de 

excitação brutal. E não menos sinistras repercussões são de esperar se da grave 

depressão moral em que se verifica a gestação da mulher violada, naquele estado 

a que o ilustre professor chama trauma psychico continuativo. Porque se tratará, 

pois, de deficientes ou degenerados, não será de adoptar a solução que reúne na 

hora actual mais sufrágios: a de confiar os inocentes não desejados ao cuidado 

exclusivo do Estado. 

Sob o ponto de vista jurídico, aduz-se (Messina) que a lei pune o aborto pro-

vocado, por mot ivos que são independentes das circunstâncias em que a concepção 

veiu a verificar-se, e não distingue os frutos do amor legítimo dos do amor ilegítimo 

ou adulterino, as consequências do amplexo voluntário das da sedução e da violência. 

A mulher ofendida não pode graduar o seu rancor segundo a nacionalidade de 

quem a violou. Nada pode legitimar o direito ao aborto em face da lei constituída; 

nada justificaria a oportunidade política e a conveniência jurídica de suspender a 

eficacia das normas penais contra o a b o n o e contra o infanticídio. 

Os professores Silvio Longhi e Alimena entendem que a hipótese se enquadra 

perfeitamente no caso de quem procede em estado de necessidade. Aquêle que 

não deu causa, voluntariamente, ao conflito dos dois direitos — do violador e da 

violada —, vendo em perigo iminente um direito relativo à própria pessoa e não 

podendo evitá-lo, deve poder resolve-lo sacrificando, sem incorrer em responsabi-

lidade criminal, o direito em luta com o seu. 

R E S T R I Ç Õ E S À LIBERDADE DOS I N T E R R O G A T Ó R I O S 

N O S E X A M E S 

Para afastar qualquer suspeita de parcialidade nos interrogatórios dos exames, 

a legislação universitária italiana determina que eles versarão sobre um ponto 

tirado à sorte na ocasião desta prova. Quando o aluno não fique satisfeito com 

o modo c o m o tenha respondido, poderá tirar novo ponto para sobre êle ser inter-

rogado. 

A moderna legislação francesa dos exames de medicina veio dar uma forma 

mais perfeita a esta ideia. O candidato tira para cada disciplina na ocasião do 

exame uma lista de uma urna. Esta lista contêm três pontos diferentes, podendo 

o candidato ser interrogado sôbre um, sobre dois ou sobre os três, à escolha do 

júri. 

E X A M E D E ADMISSÃO A O S C U R S O S S U P E R I O R E S 

No projecto de lei orçamental do Ministério de Instrução, cheio de ideias e de 

reformas, estabelecia-se, para a primeira matrícula nos liceus, Faculdades e Escolas 

de Farmácia das três Universidades da República, Institutos Superior Técn ico , 

Superior do Comércio, Industrial e Comercial do Pôrto, Esco la de Construções, 
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Indústria e Comércio, Instituto Superior de Agronomia, Escola de Medicina Vete-

rinária e Escola Nacional de Agricultura, a contar de 1916-1917, um exame de 

admissão com júris constituídos por professores dos mesmos Liceus, Escolas, 

Faculdades e Institutos que os alunos desejem frequentar e programas aprovados 

pe lo governo (art. 21.0). 

Pena foi que não tivesse sido aprovada esta disposição, já em vigor no Brazil, 

embora tal exame aí tenha o nome um pouco esdrúxulo de exame vestibular. 

RELATÓRIO 

A lei de 15 do corrente, que alterou a Reforma do ensino médico, decretada 

em 21 de fevereiro de 1911, diz no seu artigo 4 .0 : 

«A cadeira de Química Biológica fará parte do quadro de estudos da Faculdade 

de Medicina, ficando incluída na classe 5.a, com o respectivo professor». 

Por êste motivo, passa a haver na quinta classe três cadeiras : Bacteriologia e 

Parasitologia, Higiene e Química Biológica, regidas, cada uma delas, por um pro-

fessor. 

Estatue a citada lei que esta última cadeira seja aberta no próximo ano lectivo 

embora para frequência facultativa dos alunos das Faculdades. 

Tais são os motivos que nos levam a propor à Faculdade o preenchimento do 

lugar de professor que a lei de i5 do corrente faz incluir no quadro da 5." classe 

promovendo a professor extraordinário o actual primeiro assistente da 5.' classe, 

Licenciado Alberto dos Santos Nogueira Lobo. 

Reune êste assistente todos os requesitos legais para a sua promoção. 

Nomeado preparador do Laboratório de Microbiologia e Química Biológica em 

i3 de janeiro de 1902 e tendo feito exame de Licenciado, perante a Faculdade de 

Medicina em 26 de novembro de 1908, foi nomeado i.° assistente da 5." classe em 

2Í de novembro de 1911, por efeito da lei do ensino médico, artigo 63.° alínea b; 

e ainda por efeito da mesma alínea o seu tempo de serviço excede já o mínimo de 

cinco anos que a lei exige no seu artigo 42.0 para a promoção dos primeiros assis-

tentes a professores extraordinários. 

Acrescentaremos que êste assistente reúne ainda todos os requesitos de ordem 

scientífica para o bom desempenho do cargo de professor da 5." classe e em espe-

cial da cadeira de Química Biológica. 

Nomeado preparador do Laboratório de Microbiologia e Química Biológica da 

Faculdade em t3 de Janeiro de 1902, aí se tem conservado até hoje desempenhando 

os deveres do seu cargo, quer como preparador, quer como assistente, com a assi-

duidade conhecida de todos os professores e com a competência que a Faculdade 

certamente lhe reconhece. 

Como documentação escrita do seu estudo, a lista, que em anexo apresentamos, 

dos seus trabalhos experimentais e artigos publicados no Movimento Médico e na 

Revista da Universidade de Coimbra, acompanhada de alguns dêstes trabalhos que 

foram publicados em separata, parece-nos suficiente para apoiar a proposta da sua 

promoção a professor extraordinário. 

A estes documentos, juntamos nós, e em especial o primeiro sinatário sob cuja 

direcção o assistente Nogueira Lobo tem trabalhado, o testemunho das suas apti« 
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does, da sua intel igência e do seu e levado interesse pelos serviços c o m p l e x o s e 

múltiplos do Laboratório de Microbiologia e Química Biológica, não só no que 

respeita aos trabalhos próprios da regência das cadeiras de Pato log ia geral e de 

Bacteriologia e Parasitologia, mas ainda no que respeita às relações múltiplas e de 

todos os dias que êste Laboratório tem mantido sempre c o m as clínicas da Facul-

dade. 

Informa ainda o primeiro sinatário que sob sua direcção e responsabil idade 

tem encarregado êste assistente da regência dos trabalhos práticos respeitantes às 

cadeiras que tem regido, e que ele tem sabido desempenhar-se desse cargo c o m o 

maior zê lo e competência . 

A competência adquirida pelo assistente Nogueira L o b o c o m a sua longa prá-

tica nêste género de trabalhos, levou certamente o Conse lho da Esco la Superior 

de Farmácia a convida-lo em 1911 para a regência do seu curso de Química Bioló-

gica, e ainda o Conse lho da Faculdade de Sciências a fazer-lhe igual convite para 

o curso de Química Biológica, que fazia parte do quadro de es tudos do ens ino 

médico e que a lei deixara ao cuidado daquela Faculdade. 

T e m ainda o assistente Nogueira Lobo regido a cadeira de Bacteriologia e 

Epidemiologia do Curso de Medicina Sanitária, e nesta qualidade tem feito parte 

do respectivo júri, t e s temunhando o segundo sinatário, director dêsse curso, que 

êle tem desempenhado esse cargo com proficiência e zêlo. 

Acrescentando a todas estas razões ainda as seguintes : 

a) A valorização de B i5 na sua formatura, feita em 1903 (antiga tabela de 

valores) ; 

b) As c lass i f icações de distinção no primeiro e segundo anos da Faculdade e 

de accessit no terceiro, quarto e quinto a n o ; 

c) O prémio Alvarenga no quarto ano; 

d) A classif icação de M. B. 1¾ valores que lhe foi conferida pela Faculdade no 

seu exame de L icenc iado; 

e) A frequência do curso comple to de Química da Esco la Industrial Brotero 

sob a superior direcção do Professor Charles Lepierre, e os largos anos que junto 

dêste distinto h o m e m de sciência trabalhou em assuntos de Química e Bacterio-

logia ; 

bem convenc idos f icamos de que não restará no espírito dos professores da 

Faculdade nenhuma dúvida sôbre a justiça que se faz aos méritos dêste assistente, 

promovendo-o a professor extraordinário da 5." classe. 

Ass im, t e m o s a honra de v o s apresentar a seguinte: 

PROPOSTA 

P r o p o m o s que seja promovido a professor extraordinário da 5.a c lasse o pri-

meiro assistente Licenciado Alberto dos Santos Nogueira Lobo , entregando-se- lhe 

a regência da cadeira de Química Biológica introduzida no quadro da Faculdade 

de Medicina pelo artigo 4.° da lei de i5 de julho de 1914. 

(aa) Luís Pereira da Costa. 

João Serras e Silva. 

VOL. iv N.0 3 
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Lista dos trabalhos publicados pelo 1." assistente 

Licenciado Alberto dos Santos Nogueira Lobo, até 25 de julho de 1914 

I. —Análise bacteriológica das águas de Coimbra (Em colaboração com o 

Prof. Ch. Lepierre). Movimento Medico, i.° ano, n.° 14 e seguintes. 

II.— Contribuição para o estudo da Jlora vaginal. Mov. Médico, i." ano, 

n.0' 8, 9, 10 e 11. 

I I I .— Subsidio para o estudo da radioterapia. Mov. Médico, i.° ano, n.° 22. 

Societé de Biologie de Paris, 1902. 

IV. — As citolisinas. Mov. Médico, 2.0 ano, n.° i5. 

V . — O persuljato de sódio. (Prémio Alvarenga). Mov. Médico, 2.° ano^ 

n.° 16. Societé de Biologie de Paris, 1903. 

VI. — Teoria das cadeiras laterais. Mov. Médico, 2° ano, n.° 24. 

VII. — As toxinas microbianas. Mov. Médico, 3.° ano, n." 5. 

VIII. — Algumas experiencias de verificação do processo de Chantemesse para 

a pesquisa do bacilo tijico nas águas. Mov. Médico, 3.° ano, n.° 16. 

IX. — Necessidade do aleitamento natural. Mov. Médico, 4.0 ano, n.° 4. 

X. — Alimentação extra-bucal. Mov. Médico, 4 0 ano, n.°" 5 e 6. 

XI. — Valor semiológico do anilogénio. Mov. Médico, 4.0 ano, n.° 8. 

XII .— Tratamento das auto-intoxicações. Mov. Médico, 4.0 ano, n.° 12. 

XIII. — A crioscopia em Medicina. Mov. Médico, 4.0 ano, n.°" 12, i3 e 14. 

XIV. — Sorodiagi óstico da sífilis. Mov. Médico, 6." ano, n.05 1 e 3. 

XV. — A anafilaxia. Mov. Médico, 6.° ano, n.° 7. 

XVI. — A anafilaxia. Mov. Médico, 6.° ano, n.° 8. 

XVII. — Curas de diurese. Mov. Médico, 6.° ano, n.°« 14 e i5. 

XVIII.— Os portadores de micróbios. Mov. Médico, C.0 ano, n.° 21. 

XIX. — Epidemias de difteria. Mov. Médico, 6." ano, n." 24. 

XX. — Trabalhos sobre o «606» desde 1 de XlI de igro. Mov. Médico, 7.0 ano, 

n.° 10. 

X X I . — Sôbre a etiologia da tuberculose. Mov. Médico, 7.0 ano, n.° 17. 

XXII. — Vacinação natural contra a tuberculose. Mov. Médico, 7.0 ano, n.° 19. 

XXIII. — O estado sanitário de Manteigas (Em colaboração com o Prof. Ch. 

Lepierre). Mov. Médico, 7.0 ano, n.° 20. 

XXIV. — Os anaeróbios. Mov. Médico, 7.° ano, n.° 23. 

XXV. —• Estudos sôbre a anafilaxia. Mov. Médico, 8." ano, n.° 6. 

XXVI. — A reacção anafiláctica. Muv. Médico, 8.° ano, n.° 8. 

XXVII. — A especificidade da reacção anafilactica. Mov. Médico, 8." ano, n.° 10. 

XXVIII. — Estudos sôbre a anafilaxia. — O antigénio. Mov. Médico, 8.° ano, 

n.°" 13 e 14. 

XXIX. — Estudos sôbre a anafilaxia. — O anticorpo. Mov. Médico, 8.° ano, 
n <1. 2 2 e 23. 

XXX. — Reacção anafilactica e precipitinas. Mov. Médico, 8.° ano, n.° 24. 

XXXI. — Aplicações clínicas da reacção de fixação do complemento. Mov. Mé-

dico, 9.° ano, n.° 9. 

XXXII. — Notas sôbre a urobilinúria. Nov. Médico, 9.0 ano, n.° 12. 

XXXIII. — O amoníaco urinário (Em colaboração com Lacerda Forjaz). Mov. 

Médico, 9.0 ano, n.° 21. 

XXXIV. — Um caso de febre de Malta. Mov. Médico, 9.0 ano. 
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XXXV. — Sôbre a aglutinabilidade das bactérias. Revista da Universidade de 

Coimbra, vol. ir, n.° i. 

XXXVI. — Variações do a^ote amidado e amoniacal nas culturas do colibacilo. 

Revista da Universidade de Coimbra, vol. in, n.° i. 

XXXVII. — Elementos de semiologia urinária (Em colaboração com o Prof. Ch. 

Lepierre). 1 vol. Coimbra, ígo í . 

E S T U D O SOBRE O CLIMA DE P O R T U G A L 

Em inglês e com o título — The CJimate of Portugal and notes on its Health 

Resorts — publicou o colaborador desta Revista, Dr. D. G. Dalgado, da Academia 

das Sciências de Lisboa, um interessante trabalho que, por motivos de ordem 

diversa, o torna credor de geral reconhecimento no nosso paíz. 

É duplo o intuito do livro : em primeiro lugar apresentar um esboço de estudo 

do clima de Portugal; em segundo lugar descrever brevemente alguns aspectos 

interessantes para o médico, enumerar em relação à conservação e restabeleci-

mento da saúde os variados recursos do nosso clima, a sua associação com a 

enorme riqueza em aguas minerais, com a beleza e ótimas condições das nossas 

praias. 

Pela língua em que está escrito constitue um utilíssimo meio de propaganda 

do nosso país, fornecendo dados que os médicos estrangeiros poderão melhor 

apreciar sôbre as condições de clima das nossas regiões mais favorecidas, sôbre 

as quais só se divulgavam as vantagens duma forma vaga. 

Depois dum capítulo de generalidades sôbre clima, meteorologia e tempo, no 

capítulo segundo, e c o m o aplicação das ideias desenvolvidas pelo Dr. Buchan na 

introdução ao Bartholomew's Atlas of Meteorology, encontramos, para base de 

estudo, o nosso país, incluindo as ilhas adjacentes, dividido em seis regiões deter-

minadas pela direcção dos ventos predominantes. Ao regimen especial do vento 

em parte das nossas regiões litorais e à modificação experimentada pela corrente 

do Golfo sob a sua influência é devido o facto «duma porção da costa de Por-

tugal possuir o clima mais temperado mais constante de todo o Continente». 

As seis Regiões Climatéricas que considera são: 

1) Atlântica setentrional, compreendendo o Minho e parte ocidental de Tras-

os-Montes, Beira Alta, Beira Mar e parte norte do distrito da Guarda. 

2) Lusitânica, formada pela Extremadura e Beira Baixa. 

3) Mediterrânica, constituída por quási todo o Algarve. 

4) Continental norte, com Traz-os-Montes e parte dos distritos de Vizeu e 

Guarda. 

5) Continental sul, formada pelo Alentejo. 

6) Oceânica ou Insular, compreendendo as Ilhas Adjacentes. 

Em referência às 5 Províncias Climatéricas de Supan, e ao contrário deste bem 

conhecido geógrafo que coloca Portugal na Província Mediterrânica, acha o .A. que 

nela devem entrar apenas as regiões portuguesas ao sul da Serra da Estrela, 

ficando na Província Ocidental Europeia as reg iões—Atlânt ica setentrional e Con-

tinental norte. 

Ao longo da Serra da Estrela corre também o eixo de W o e i k o f , com pressões 
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atmosféricas elevadas, separando o país em duas principais divisões com pressões 

relativamente mais baixas. Ao norte do eixo de VVoeikof os ventos predominantes 

de inverno são S e S VV; ao sul N e N W . Estes ventos são cortados pelas serras 

do norte do Algarve, ficando esta província com o seu regimen especial em que 

dominam os ventos S e S W e creando-se por esta forma um clima característico. 

As cinco regiões continentais apresentam-se pela seguinte forma quanto à 

humidade relativa de inverno e verão: 

Atlântica N: húmida (8o %-go 0/°); moderadamente seca (70 °'0-75 0/'°). 

Lusitànica: sêca (60"/0-70%); muito seca ( ^ > 7 6 % ) . 

Mediterrânica: moderadamente sêca (70^0-75%); muito sêca ( ]>6o° / 0 ) . 

Continental N: húmida (80%-go °/°) \ muito sêca (> 6 0 % ) . 

Continental S: moderadamente húmida (70 %-8o %); muito sêca (õo°/o). 

Pelo que respeita a precipitações atmosféricas : 

Atlântica N: excessiva Ogoo"""); muito frequente i5o dias). 

Lusitànica: moderada (600^-900°""); frequente (100-15o dias). 

Mediterrânica: muito moderada (Soomul-Coo"""); rara (5o a 100 dias). 

Continental N: moderada (6oo"""-goo"""); frequente ( i o o - t 5 o dias). 

Continental S: moderada (6oo"""-goo'"m); frequente (100-15o dias). 

A propósito da distribuição das chuvas em Portugal faz notar os êrros que 

correm em publicações estrangeiras da importância das de Berghaus (Allgemeine 

Lander und Volker IamdeJ e de Lombard (Traité de Cliinatologie Médicale) ou em 

simples guias como um publicado em Londres em igo5 onde se escreve que Por-

tugal é um país muito húmido. 

Ao sábio meteorologista de Potsdam, G. Hellmann, se deve um interessante 

estudo sôbre a distribuição das chuvas na Península Ibérica, publicado no Zeits-

ehrijt der Ges. Jlir Erdlcund, vol. xxin. Vem esse estudo seguido por uma carta. 

Em i8<)5 também publicou o sábio director do Bureau Cent. Met. de France, A. 

Angot, uma memória sôbre o mesmo assunto. Mas para evitar êrros bastaria a 

consulta das belíssimas cartas do Atlas de Meteorologia, de Bartholomew. 

O capítulo vi é dedicado à temperatura. 

Apioveitando os dados dos Observatórios e dos postos meteorológicos, faz 

o estudo das médias e das variações anuais e mensais, das médias das máximas e 

mínimas, das variações diurnas, variação extrema, etc. e no fim do capítulo analisa 

as condições de temperatura das cinco regiões estabelecidas. 

Portugal apresenta uma disposição característica das suas isotérmicas, com 

traçados que especialmente no verão se aproximam muito das linhas N. S. o que 

não permite quando a êste factor apresentar distinções muito nítidas entre as di-

ferentes regiões litorais e entre as regiões interiores. 

Como resumo do seu estudo encontramos no capítulo íx um ensaio sôbre a 

classificação dos climas de Portugal. Manteem-se as cinco regiões pre-estabele-

cidas, subdividindo-se em sub-regiões. 

No capítulo a que nos referimos vem sumariamente indicados em tabelas os 

valores médios anuais do inverno e do verão, dos principais factores do clima. 

Nesse ensaio de classificação, considera ainda o vento como «base racional do 

que pode chamar-se o sistema natural de classificação dos climas médicos (Medicai 

Climates) de Portugal. A parte continental e as ilhas dividem-se em três secções: 

insular, marítima, e continental. Esta última tem caracteres muito atenuados. 

Divide cada secção em regiões e cada região em sub-regiões. 

A secção marítima é formada pelas três regiões: — Atlântica N, Lusitànica e 

Mediterrânica. 
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A região Atlântica N e Lusitánica são na sua opinião separadas por formas 

climáticas e geográficas bem distintas, especialmente nas planícies. 

a) A 40o N, em Lavos, termina a linha de e levações que na direcção E W 

prolonga a serra da Estrela. 

b) A 40° começa o eixo de W o e i k o f . 

c) A 40o a corrente do Golfo divide-se no inverno em dois ramos — norte e 

d) A norte de 40o predominam no inverno vento S W, ao sul ventos de N e 

NW. 
e) Acima de 40o há maior humidade relativa e mais abundantes chuvas. 

f ) Acima de 40o há chuva de inverno e verão; abaixo de 40o principalmente 

de inverno, etc. 

A região Atlântica N compreende 3 sub-regiões duas litorais Minho e Beira 

Mar; uma interior, Beira Alta. Os limites nem sempre correspondem, é claro, com 

os das províncias, c o m o se pode ver pela pequena carta publicada no livro. São as 

sub-regiões do Quercus robur, Q. Iusitanica e Q. to%a. 

A região Lusitánica é formada por 5 sub-regiões: 3 litorais: Extremadura 

setentrional, central e meridional; 2 interiores: Beira Baixa e Extremadura oriental. 

São as sub-regiões de Q. lusitanica, Pinus pinaster e Pinus pinea, Quercus Subery 

Q. toça e Q. suber. 

A secção continental compreende 2 regiões: Continental N com 2 sub-regiões 

• - transmontana setentrional e meridional, a região vinhateira. Na primeira predo-

minam o carvalho (Q. robur) e o castanheiro]; na segunda a oliveira, a figueira, a 

amendoeira, a vinha; Continental S, c o m as 2 sub-regiões — Transtagana W e 

Transtagana E, separadas pelas alturas que dividem as bacias do Sado e Guadiana. 

Na primeira predomina o Q. suber, na segunda o Q. llex. 

A costa ocidental de Portugal, especialmente na região Lusitánica tem um 

clima que é nitidamente distinto do que prevalece no sul da Espanha, da França e 

da Itália. E o mais temperado e mais constante clima do nosso Continente. 

C O N F E D E R A Ç Ã O EUROPEIA 

Neste momento em que a Europa constituo um grande campo de batalha em 

que se decide o futuro de varias raças, ainda há quem veja a possibilidade da união 

de todos os povos europeus numa grande confederação. E o que faz Bonfante no 

último número da Scientia. 

Para ele somente esta confederação é que poderia salvar a civilização da Eu-

ropa dos perigos que a ameaçam, em virtude da importância que vão tomando os 

povos extra-europeus. Até nos aconselha a união com a Hespanha, para não 

perdermos a nossa situação social e política, c o m respeito únicamente pela nossa 

língua, pela nossa liberdade e pela nossa individualidade civil e histórica. Melhor 

é, porém, que os dois povos continuem independentes, embora c o m relações cor-

diais e amigas, pois essa independência constitue a garantia suprema da liberdade 

e da individualidade civil e histórica do nosso país. 
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MOVIMENTO DO P E S S O A L UNIVERSITÁRIO 

D E S D E i DE ABRIL A 3o DE S E T E M B R O DE i g i 5 

Faculdade de Direito 

Dr. Guilherme Alves Moreira, afastado do serviço efectivo da Faculdade por 

Decreto de 29 de junho de 1915 (Diár io do Governo, II série, n.° 149, de 3o de 

junho). 

Dr. Alberto da Cunha Rocha Saraiva, professor da Faculdade de Estudos So-

ciais e de Direito da Universidade de Lisboa, nomeado para fazer parte do júri de 

exames de Estado a realizar em outubro na Faculdade de Direito em Coimbra. 

Portaria de 4 de setembro de 1915 (Diár io do Governo, II série, n.° 209, de 9 de 

setembro). 

Faculdade de Letras 

B.c) João Maria TeIo de Magalhães Colaço, assistente da Faculdade de Direito, 

autorizado, em virtude da proposta do Conselho da Faculdade de Letras, a reger 

no 2." semestre do ano corrente o curso de História das Religiões. Despacho mi-

nisterial de 26 de março de 1915 (Diário do Governo, II série, n.° 109, de 12 de 

maio). 

John Opie, aprovada a renovação do contracto entre a Faculdade de Letras e 

o súbdito britânico, para professor do Curso prático de língua inglesa. Despacho 

ministerial de 23 de março de 1915 (Diário do Governo, II série, n.° i85, de 12 de 

agosto). 

Faculdade de Sciências 

António dos Santos e Silva, nomeado 2.0 assistente provisório do 2.0 grupo da 

2.a secção. Decre tode i3 de março de 1 9 0 (Diário do Governo, II série, n . °78 ,de 

5 de abril). Posse em 8 de abril. 

B.el Artur Perdigão de Sousa Carvalho, reconduzido no lugar de 2.0 assistente 

provisório do 2.0 grupo da 3." secção. Decreto de 17 de abiil de 1915 (Diário do 

Governo, II série, 11.0 98, de 28 de abril. 

Dr. Diogo Pacheco de Amorim, nomeado 2° assistente efectivo do i.° grupo 

da i." secção. Decreto de 17 de abril de 1915 (Diário do Governo, II série, n.° 98, 

de 28 de abril). Posse em 7 de maio. 

Dr. Luís VVitnich Carrisso, reconduzido por mais três anos no lugar de 1.° as-

sistente definitivo do 2.0 grupo da 3." secção nos termos do artigo 41.0 e seu § único 

do Decreto de 12 de maio de 1911. Decreto de 24 de abril de 1915 (Diário do 

Governo, II série, n.° 98, de 28 do mesmo mês. 

Por Decreto de 17 de agosto de 1915 (Diár io do Governo, II série, n.° 195, de 

24 de agosto), foram feitas as seguintes nomeações : 

Rui da Silva Leitão, nomeado i.° assistente provisório do i.° grupo da 2." secção. 

Posse em 4 de setembro. 

António Augusto Rilei da Mota, nomeado 2.0 assistente provisório do i.° grupo 

da 2." secção. Posse em 4 de setembro. 

Fernando Luís de Morais Zamith, nomeado 2.0 assistente provisório do 1.° grupo 

da 2.a secção. Posse em 1 de setembro. 



ó7Miscelânea 66g 

Mário Goulart Barbosa, nomeado 2.° assistente provisório do 2." grupo da 

2.' secção. Posse em 4 de setembro. 

Escola Normal Superior anexa às Faculdades de Letras e Sciências 

Por Decreto de 17 de julho de 1915 (Diár io do Governo, II série, n.u 249, de 27 

de outubro), foram feitas as seguintes n o m e a ç õ e s : 

Dr. Augusto Joaquim Alves dos Santos, nomeado professor para as cadeiras 

de Psicologia infantil e de moral, e instrução cívica superior. 

Dr. Eusébio Barbosa Tamagnini de Matos Encarnação, nomeado professor para 

a cadeira de teoria da sciência. 

Dr. João Serras e Silva, nomeado professor para a cadeira de Higiene geral e 

especialmente a Higiene escolar. 

B. c l Carlos Mesquita, nomeado professor para a cadeira de Metodologia geral 

das sciências do espírito. 

Eugénio de Castro e Almeida, nomeado professor para as cadeiras de organi-

zação e legislação comparada do ensino primário e obras auxiliares e complemen-

tares da escola. 

Faculdade de Medicina 

B.e' Alberto Moreira da Rocha Brito, nomeado i.° assistente da 8.a classe da 

Faculdade de Medicina. Decreto de 27 de março de 1915 (Diário do Governo 

II série, n.° 81, de 8 de abril). Posse em i3 de abril. 

B.el António Luís de Morais Sarmento, nomeado i.° assistente da 8.a classe da 

Faculdade de Medicina. Decreto de 27 de março de 1915 (Diário do Governo 

II série, n.° 81, de 8 de abril). Posse em i3 de abril. 

L . d o Alberto dos Santos Nogueira Lobo, nomeado professor extraordinário da 

cadeira de Química Biológica da 5." classe da Faculdade de Medicina. Decreto de 

24 de abril de IQIS (Diário do Governo, II série, n.° 102 de 4 de maio). Posse em 

6 de maio. 

E.el João Duarte de Oliveira, nomeado professor extraordinário da 2." classe da 

Faculdade de Medicina. Decreto de 24 de abril de 1 9 0 (Diário do Governo, 

II série, n.° 102, de 4 de maio). Posse em 6 de maio. 

Dr. Fernando Duarte Silva de Almeida Ribeiro, nomeado professor ordinário 

de Clínica psiquiátrica da Faculdade de Modicina. Decreto de 1 de junho de 1915 

(Diário do Governo, II série, n.° 136, de i5 de junho). Posse em 17 de junho. 

B.e l Fernando Baeta Bissaia Barreto Rosa, nomeado i.° assistente da7." classe 

Decreto de 7 de agosto de 1915 (Diário do Governo, Il série, n.° 194, de 23 de 

agosto) . 

Por Decreto de 21 de agosto de 1915 (Diário do Governo, II série, n.° 209, de 

9 de setembro) , foram feitas as seguintes n o m e a ç õ e s : 

Acácio da Silva Ribeiro, nomeado 2.0 assistente provisório da 3." classe. Posse 

em 10 de setembro. 

B.e' Francisco Alberto de Almeida Ribeiro Saraiva, nomeado 2.0 assistente 

provisório da 7." classe. Posse em 4 de outubro. 

B.el Júlio Coutinho de Sousa Refoios, nomeado 2.0 assistente provisório da 

7.' classe. Posse em 11 de setembro. 

B.e l Egídio Costa Aires de Azevedo, nomeado 2.0 assistente provisório da 

8." classe. Posse em 7 de outubro. 



628 '!{avista da Universidade de Coimbra 

Abílio Augusto Severo, bedel da Faculdade de Medicina. Faleceu em Coim-

bra, em 9 de maio de 1915. 

Reitoria e Secretaria 

Dr. Guilherme Alves Moreira, exonerado do cargo de Reitor. Decreto de 29 

de junho de 1915 (Diário do Governo, II série, n.° 149, de 3o de junho). 

Dr. José Alberto dos Reis deixou de desempenhar o cargo de Vice-Reitor em 

10 de junho de 1915. 

Dr. Luís da Costa e Almeida tomou conta do cargo de Reitor em 11 de junho 

de 1 g 15, conforme o ofício n.° 139, livro 4.0 da Reitoria, dirigido ao Ministro da 

Instrução Pública pelo Vice-Reitor, cessante, em 10 de junho de 1915. 

Manoel Ferreira, nomeado provisoriamente, por 1 ano, de harmonia com o 

§ i.° do art. io.° do Regulamento de 19 de outubro de iqoo, contínuo dos gerais da 

Universidade de Coimbra. Decreto de 13 de março de 1915 (Diário do Governo, 

11 série, n.° 78, de 5 de abril). Posse em 16 de abril. 

Estabelecimentos anexos 

Por Decreto de i3 de março de 1915 (Diário do Governo, II série, n.° 81, de 8 

de abril), foram feitas as seguintes n o m e a ç õ e s : 

António Pedro Leite, Adriano de Jesus Lopes e António Alberto dos Santos 

Mota, nomeados ajudantes do Observatório Meteorológico. 

Joaquim Gomes Paredes, nomeado praticante do mesmo Observatório. 

Adriano José, nomeado guarda do referido Observatório. 

Tomaram posse em 14 de abril de 1915. 

José dos Santos Donato, guarda e maquinista do Observatório Astronómico. 

Faleceu em 28 de junho de 1915. 
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